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Resumo 

No presente estudo analisa-se a criação e desenvolvimento da figura de 
“Provedor de Justiça” nos países lusófonos. Na maior parte deles, tal órgão 
de defesa dos direitos dos administrados foi criado à semelhança do modelo 
português, inspirado na figura escandinava do Ombudsman. Noutros países 
tal não sucede, tendo sido tal missão confiada a outra instituição, ou não 
havendo instituição semelhante.

A presente obra é dividida em duas partes. A primeira corresponde a um 
estudo analítico sobre a difusão e receção do modelo Português de Prove-
dor de Justiça nos Países Lusófonos. Na segunda parte recolheu-se o acervo 
normativo mais relevante relativo aos princípios fundamentais reguladores 
desta figura nos países de língua portguesa que a conhecem.

Palavras-Chave: Provedor de Justiça, CPLP, Países Lusófonos, Instituições 
Nacionais de Direitos Humanos, Mecanismo Nacional de Prevenção
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Abstract

This study analyses the creation and development of the “Provedor de 
Justiça” institution in the Portuguese-speaking countries. In most of them, 
this body is similar to the Portuguese model - which was inspired by the Scan-
dinavian Ombudsman. In other countries, though, the task of defending citi-
zens’ rights was entrusted to other institutions.

The present work is divided into two parts. The first part corresponds to 
an analytical study on the dissemination and reception of the Portuguese 
Ombudsman model in Portuguese-speaking countries. In the second part, 
the most relevant normative acquis regulating the principles of the Lusopho-
ne countries’ Ombudsmen were compiled.

Keywords: Ombudsman, CPLP, Lusophone countries, National Human 
Rights Institutions, National Preventive Mechanism.
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1. Introdução

A figura do Provedor de Justiça em Portugal inspirou-se no modelo 
nórdico do Ombudsman, enquanto instituição independente destinada a 
garantir aos cidadãos a boa administração, sobretudo através da investi-
gação de queixas contra entidades públicas. Este modelo foi rececionado 
pela maior parte dos Estados membros da comunidade de países de língua 
oficial portuguesa (CPLP), que hoje reconhecem também, salvo algumas 
exceções, a figura do Ombudsman. Também esses países a batizaram, à 
semelhança de Portugal, de Provedor de Justiça, com a exceção do Brasil. 

Em todos eles, o modelo de Provedor corresponde ao modelo nórdi-
co: a sua missão central é o tratamento de queixas contra situações de 
má administração. A configuração concreta desta instituição nos países 
da CPLP seguiu o modelo português em vários aspetos.

 O Provedor de Justiça português foi o primeiro a surgir após o 25 de 
abril de 1974, com a instauração da democracia em Portugal. A indepen-
dência dos demais países da CPLP nem sempre trouxe imediatamente 
um período de democracia constitucional e, em muitos casos, só tardia-
mente surgiu a figura do Provedor. Se é verdade que estes países se ins-
piraram, nesse momento, na figura do Ombudsman tal como ela estava 

Ir para o índice
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desenhada em Portugal, por outro lado, eles também se influenciaram 
reciprocamente, sobretudo no que toca à consagração de alguns des-
vios ao modelo português. Isso é particularmente visível em países mais 
próximos geograficamente (v.g., os modelos angolano e moçambicano).

Assim, a influência e receção do modelo português não se processou 
de forma homogénea. Podemos dizer, até, que apenas em um Estado se 
verifica uma reprodução quase fiel – curiosamente, no Estado em que 
esta figura foi mais recentemente criada: Timor-Leste. Em três outros 
países existe uma inspiração de nível muito elevado, embora com notas 
de divergência de maior ou menor intensidade. Por exemplo, em alguns 
casos, algumas das missões de que o Provedor de Justiça Português foi 
incumbido são partilhadas com outras entidades – é o caso de Moçam-
bique e de Cabo-Verde (pode falar-se, aí de modelos dualistas). Final-
mente, noutros três casos, o modelo escolhido apresenta notas muito 
divergentes do modelo português – como é a situação originalíssima do 
Brasil – ou pura e simplesmente não existe ainda uma instituição Om-
budsman ou outra com natureza e competência similares – é o caso da 
Guiné-Bissau e de S. Tomé e Príncipe.  

No presente estudo, começaremos por estudar o modelo português 
e procuraremos, através de uma metodologia comparativa, analisar os 
pontos de encontro e de afastamento dos outros modelos de Provedor 
ou de instituições semelhantes rececionados nos demais países da CPLP. 
Faremos isso partindo de uma ordem “decrescente”: começaremos por 
analisar os países que adotaram instituições que se aproximam mais do 
modelo português, e terminaremos por analisar os casos em que ainda 
não existem instituições do tipo em estudo.

Ir para o índice
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2. O modelo Português 1s1

2.1.	 História

A criação de uma entidade Ombudsman, que recebeu o nome “Pro-

vedor de Justiça”, apenas ocorreu em Portugal após a Revolução dos Cra-

vos de 25 abril de 1974. As primeiras comissões de reforma judiciária 

propuseram logo a criação de tal figura, referindo já que a mesma teria 

como função receber queixas dos particulares relativas a atos de má ad-

ministração.  Procurava dotar-se o Provedor de independência do poder 

executivo, mas esse desiderato era, de certa forma, mitigado, pelo facto 

de ser o Ministro da Justiça a propor o titular do cargo ao Parlamen-

1	  É muito numerosa a bibliografia sobre o Provedor de Justiça português, poden-
do destacar-se as seguintes obras, disponíveis online no sítio web da instituição: AA.VV., 
Provedor de Justiça – 20.º Aniversário- 1975- 1995, 1995; AA.VV., Democracia e Direitos 
Humanos no séc. XXI, Provedoria de Justiça, 2003; AA.VV., O Provedor de Justiça – Estudos 
– Volume Comemorativo do 30º Aniversário da Instituição, Provedoria de Justiça, 2003; 
Catarina Sampaio Ventura, Direitos Humanos e Ombudsman. Paradigma para uma insti-
tuição secular, Provedoria de Justiça, 2007; AA.VV., O Provedor de Justiça – Novos Estudos, 
Provedoria de Justiça, 2008, Maria Eduarda Ferraz, O Provedor de Justiça na defesa da 
Constituição, Provedoria de Justiça, 2008; José de Faria Costa, “The Ombudsman and the 
promotion and protection of human rights – The present and the future”, e-pública, vol. 2, 
n.º 2, julho de 2015.  

Ir para o índice
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to. Mas, curiosamente, foi o então Ministro da Justiça, Salgado Zenha, o 
grande o impulsionador do cargo de Ombudsman em Portugal.

Praticamente um ano após a revolução, foi criado o cargo de Prove-
dor de Justiça pelo Decreto-Lei n.º 212/75, de 21 de abril. O mesmo era 
caraterizado por se destinar a “assegurar a justiça e a legalidade da Admi-
nistração Pública através de meios informais, investigando as queixas dos 
cidadãos contra a mesma Administração e procurando para elas as solu-
ções adequadas” (n.º 1 do artigo 1.º). O primeiro Provedor de Justiça foi 
nomeado em 1975. A instituição precedeu, pois, a própria Constituição 
da República Portuguesa de 1976, sendo o órgão constitucional (avant la 
letre) mais antigo da III República.

O Provedor de Justiça veio, depois, a ser recebido na Lei Fundamental 
Democrática, a um duplo título. Em primeiro lugar, como garantia fun-
damental dos direitos do cidadão para defesa dos seus direitos, face a 
ações ou omissões dos Poderes Públicos. Em segundo lugar, como órgão 
do Estado e órgão constitucional.

2.2.	 Enquadramento Atual

O Provedor de Justiça é um órgão de Estado que encontra os seus 
alicerces jurídico-normativos primaciais no artigo 23.º da Constituição da 
República Portuguesa e no seu Estatuto, consagrado na Lei n.º 9/91, de 9 
de abril (e suas alterações) – doravante, EPJ2.

A função principal do Provedor de Justiça é defender e promover os 

2	  Note-se que a regulação do Estatuto do Provedor de Justiça é matéria de com-
petência exclusiva da Assembleia da República (artigo 164.º, al. m) da CRP). 

Ir para o índice
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direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos dos cidadãos, asse-
gurando, através de meios informais, a justiça e a legalidade do exer-
cício dos poderes públicos, sem nunca efetuar, contudo, qualquer tipo 
de controlo à atividade político-partidária e judicial. A intervenção desta 
instituição pode manifestar-se também na relação entre privados desde 
que, entre eles, exista uma relação de domínio e esteja em causa a tutela 
de direitos, liberdades e garantias.

O Provedor de Justiça é um órgão unipessoal. Tem, porém, uma es-
trutura de apoio (conhecida como a “Provedoria de Justiça”3), mas que 
não integra, a se, o órgão constitucional. Integrantes desta estrutura po-
dem ser dois Provedores-Adjuntos, que o Provedor de Justiça pode no-
mear, de entre “indivíduos habilitados com o curso superior adequado e 
comprovada reputação de integridade e independência”, e a quem pode 
delegar competências.

2.3.	 Competência nuclear de apreciação de queixas e de 
fiscalização da boa administração

A competência “central” do Provedor – ou mesmo chamada de “fun-
ção nobre” –é receber as queixas de todas as pessoas, singulares ou coleti-
vas, que se sintam prejudicadas por atos injustos ou ilegais da administra-
ção pública. As queixas não estão dependentes do pagamento de taxas ou 
custas, nem de constituição de advogado (artigo 39.º EPJ)4 – característica 
que foi acolhida por todos os Provedores dos países lusófonos.

3	  Da “Provedoria de Justiça” fará parte um Gabinete do Provedor, uma Secreta-
ria-Geral, e vários Departamentos, em regra temáticos, compostos por assessores e coor-
denadores (artigo 10.º e 16.º do EPJ). 

4	  Sobre os pressupostos de admissibilidade de queixas, v. José Lucas Cardoso, 
“Os Pressupostos de Admissibilidade de Queixas pelo Provedor de Justiça”, Revista de Direi-
to Público, n.º 2, julho-dezembro 2009, pp. 91-132. 

Ir para o índice
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Qualquer pessoa pode dirigir uma queixa ao Provedor de Justiça, in-
dependentemente da sua nacionalidade ou estatuto legal. Tanto assim é 
que, nos últimos anos, o Provedor tem desenvolvido uma atividade bas-
tante ampla no que toca ao tratamento de queixas de cidadãos estran-
geiros, precisamente no que toca a pedidos de regularização dos seus 
estatutos legais5. 

O Provedor de Justiça tem competência para intervir junto de diversas 
entidades, como os serviços da administração pública central, regional e 
local, as Forças Armadas6, os institutos públicos, as empresas públicas 
ou de capitais maioritariamente públicos ou concessionárias de serviços 
públicos ou de exploração de bens do domínio público, as entidades ad-
ministrativas independentes, as associações públicas, designadamente 
as ordens profissionais. Este órgão do Estado pode ainda debruçar-se 
sobre questões relativas a boa administração das entidades privadas que 
exercem poderes públicos ou que prestem serviços de interesse geral, 
e ainda sobre relações entre particulares que impliquem uma especial 
relação de domínio, no âmbito da proteção de direitos, liberdades e ga-
rantias (artigo 2.º do EPJ)7. Estarão nesta última situação, por exemplo, as 
relações entre o pessoal de um lar de idosos e os seus utentes, em razão 
da especial vulnerabilidade destes últimos.

5	  Veja-se, assim, a subida de números de processos relativos a processos de aqui-
sição e regularização estatutos legais de permanência no território português no ano de 
2020, que atingiram o número record de 538 queixas. Cf. Relatório à Assembleia da Repú-
blica, 2021, p. 132.

6	  Note-se, porém, que o acesso dos Militares ao Provedor de Justiça é regulado 
por Lei própria, a Lei n.º 19/95, de 13 de maio - Regime de queixa ao Provedor de Justiça em 
matéria de defesa nacional e Forças Armadas. 

7	  Sobre este ponto, v. o estudo de Jorge Reis Novais, “A Intervenção do Provedor 
de Justiça nas Relações entre Privados”, O Provedor de Justiça —Novos Estudos, Lisboa, 
2008, págs. 227-291.

Ir para o índice
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As situações de má administração podem ter origem quer na má apli-
cação da lei, quer na própria lei. Assim, o Provedor tem poder para agir 
nestas duas frentes: por um lado, junto dos órgãos competentes com 
vista à melhoria da organização e procedimentos administrativos e, por 
outro, assinalando as deficiências de legislação que estejam na base da 
violação dos direitos do cidadão. Neste último ponto, pode emitir re-
comendações para a sua interpretação, alteração ou revogação, ou su-
gestões para a elaboração de nova legislação, as quais serão enviadas 
ao Presidente da Assembleia da República, ao Primeiro-Ministro e aos 
ministros diretamente interessados e, igualmente, se for caso disso, aos 
Presidentes das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas e aos 
Presidentes dos Governos Regionais (artigo 20.º do EPJ). Esta última com-
petência, menos conhecida, é especialmente importante, já que muitas 
das queixas têm origem em falhas da própria legislação, que não acaute-
lou, ou acautelou de forma insuficiente, os direitos ou interesses dignos 
de proteção dos cidadãos.  Em obediência ao princípio da transparência, 
nos termos do n.º 5, as recomendações à Assembleia da República e às 
Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas são publicadas nos res-
petivos jornais oficiais.

Um semelhante poder de intervenção já não ocorre junto do Poder 
Judicial. Costuma-se dizer, de forma muito ilustrativa, que o Provedor 
“para à porta dos tribunais”. De facto, em obediência a todas as garantias 
de independência dos tribunais, o Provedor não pode emitir recomenda-
ções sobre processos em curso ou decisões judiciais. Assim, se uma quei-
xa recair sobre um assunto que está a ser sujeito a apreciação judicial ou 
que tenha já sido objeto de decisão judicial, o Provedor não pode intervir. 
Determina o artigo 22.º do EPJ que as queixas relativas à atividade judi-
cial que, pela sua natureza, não estejam fora do âmbito da atividade do 
Provedor de Justiça serão tratadas através do Conselho Superior da Ma-

Ir para o índice
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gistratura, do Conselho Superior do Ministério Público ou do Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, conforme os casos.

2.4.	 Competências Adicionais (INDH, MNP)

a)  Instituição Nacional de Direitos Humanos

A par das funções tradicionais de Ombudsman, o Provedor de Justiça 
é, desde 1999, a Instituição Nacional de Direitos Humanos (INDH), devida-
mente acreditada com o estatuto A pela Global Alliance of National Human 
Rights Institutions (GANHRI), em plena conformidade com os Princípios de 
Paris8. Tais funções foram consagradas no artigo 1.º, n.º 2 do EPJ9.

Cabe-lhe, por isso, uma competência adicional, e mais ampla, no que 
toca à defesa dos direitos fundamentais das pessoas sujeitas à jurisdição 
do Estado Português. De facto, no âmbito da missão de que agora se 
dá conta, cabe ao Provedor de Justiça um conjunto de papeis que em 
muito extravasa o tratamento de queixas dos cidadãos. Desde logo, o 

8	  Os Princípios de Paris sobre as Instituições Nacionais de Direitos Humanos fo-
ram aprovados pela Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas de 48/134, de 20 
de dezembro de 1993. Funcionam como o verdadeiro “Estatuto-Quadro” das INDHs. As 
instituições a que se quer atribuir tal qualidade devem prosseguir a missão estabelecida 
nesses princípios, e possuir as características que os mesmos exigem. As INDH devem ser 
independentes dos Governos nacionais, devem ser instituídas por ato do Parlamento, do-
tadas de autonomia operacional e financeira. Sobre as Instituições Nacionais de Direitos 
Humanos, v. Ana Rita Gil, “As Organizações Não Governamentais e as Instituições Nacionais 
de Direitos Humanos”, AA.VV., Ordem Jurídica Global do Séc. XXI – Sujeitos e Actores no 
Palco Internacional, Maria Luísa Duarte, Rui Tavares Lanceiro, Francisco de Abreu Duarte 
(org.), AAEFDL, 2020, pp. 69-87.

9	  De acordo com esta norma, “o Provedor de Justiça pode exercer também 
funções de instituição nacional independente de monitorização da aplicação de trata-
dos e convenções internacionais em matéria de direitos humanos, quando para o efeito 
for designado”. 

Ir para o índice
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Provedor assume-se como o órgão do Estado que tem o papel primacial 
de promoção, divulgação e defesa dos direitos humanos fundamentais. 
Na prática, esta tarefa tem sido prosseguida de diversas formas, como, 
por exemplo, através da manutenção de hotlines destinadas à proteção 
dos direitos das pessoas mais vulneráveis, como sejam as crianças, as 
pessoas idosas e os cidadãos com deficiência. Por outro lado, a missão de 
INDH exige que este órgão do Estado seja o interlocutor privilegiado de 
várias entidades internacionais que têm o legítimo interesse em conhe-
cer a situação dos direitos humanos em Portugal, já que se assume como 
uma fonte independente de informação sobre a situação de respeito e 
desenvolvimento dos direitos humanos em Portugal. 

O diálogo do Provedor com as instituições internacionais processa-se 
a dois níveis. O primeiro nível, e talvez o mais importante, desenvolve-
-se através do diálogo permanente entre este órgão do Estado e os or-
ganismos internacionais responsáveis por monitorizar o respeito pelas 
obrigações do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Talvez os mo-
mentos mais importantes de diálogo aconteçam quando o Estado tem de 
apresentar relatórios periódicos respeitantes à medida de cumprimento 
dos instrumentos internacionais de Direitos Humanos de que é Parte. 
Nesse contexto, o Provedor deve intervir através da apresentação do seu 
relatório alternativo ou da audição perante o organismo internacional de 
monitorização. Em segundo lugar, o Provedor intervém ainda a pedido. 
Neste contexto, colabora de forma quase permanente com pedidos de 
informação de organismos internacionais sobre o estado da arte relativo 
à realização de específicos direitos humanos no país10. 

10	  Esse é o caso, por exemplo, de pedidos de informação requeridos por instituições 
como Relatores especiais para determinados de direitos humanos, como o direito à água, 
a uma habitação condigna, ou destinados a lutar contra violações de direitos humanos ou 
certas conjunturas que colocam desafios a uma efetiva realização dos mesmos, como por 
exemplo, a justiça de transição, a ameaça ao ambiente, o racismo e xenofobia, etc. 

Ir para o índice
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Por fim, o Provedor de Justiça, na sua qualidade de INDH, pode de-
sempenhar ainda um papel no que toca ao desenvolvimento do próprio 
Direito Internacional. Neste sentido, tal como as demais INDHs com es-
tatuto A, é chamado a participar de grupos de trabalho destinados a dis-
cutir, por exemplo, a possibilidade de celebração de novos instrumentos 
destinados à proteção de direitos humanos ou o conteúdo dos mesmos11.

b)  Mecanismo Nacional de Prevenção

Portugal ratificou o Protocolo Facultativo à Convenção das Nações 
Unidas contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desuma-
nos ou Degradantes de 1984 (OpCAT) a 15 de janeiro de 2013. Os Estados 
signatários deste Protocolo comprometem-se a estabelecer um sistema 
preventivo de visitas regulares a locais de detenção, destinado a dete-
tar fatores de risco que ponham em causa a integridade física e pessoal 
dos detidos, através de organismos nacionais totalmente independentes 
dos Governos: os Mecanismos Nacionais de Prevenção (MNP). Em Por-
tugal, a designação de Mecanismo Nacional de Prevenção foi atribuída 
ao Provedor de Justiça, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 32/2013, de 20 de maio. Assim, o Provedor de Justiça tem ainda a 
missão de levar a cabo visitas a todos os sítios de privação da liberdade, 
independentemente da sua natureza - desde estabelecimentos peniten-
ciários, esquadras da polícia, centros de detenção de migrantes, hospi-
tais psiquiátricos, centros de detenção de menores, etc. – para prevenir 
a ocorrência de maus-tratos aos detidos. As visitas são feitas sem aviso 
prévio, e as autoridades estaduais têm o dever de facilitar o acesso dos 

11	  Assim, por exemplo, o Grupo de Trabalho das Nações Unidas sobre Envelhe-
cimento, ou o Grupo de Trabalho sobre Empresas e Direitos Humanos, cujos trabalhos se 
desenvolvem de 2018 até à data do presente estudo. 
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visitadores a todos os espaços do estabelecimento de privação da liber-
dade, bem como a conversar em privado com os detidos. 

Os demais Provedores de Justiça do espaço lusófono não se viram 
atribuir estas competências: ou porque os respetivos Estados não assina-
ram ou não ratificaram o Protocolo facultativo à Convenção das Nações 
Unidas contra a Tortura, ou porque, tendo‑o feito, atribuíram as funções 
de MNP a outra entidade.

c)  Outras

A Constituição e o EPJ atribuem ainda outros papeis ao Provedor de Jus-
tiça. Vários Provedores do espaço lusófono inspiraram-se nestas disposições.

Desde logo, a Constituição determina, no artigo 142.º, al. d), que o 
Provedor de Justiça integra o Conselho de Estado (assim, também o arti-
go 20.º, n.º 2 do EPJ). Este é um importantíssimo papel, já que o Conse-
lho de Estado é o órgão político de consulta do Presidente da República. 
São vastas e centrais as matérias sobres as quais este órgão se deve pro-
nunciar por imposição constitucional, como a dissolução da Assembleia 
da República e das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas, a 
demissão do Governo, quando tal se torne necessário para assegurar o 
normal funcionamento das instituições democráticas, e ainda a pronún-
cia sobre a declaração da guerra e a feitura da paz. 

Importa, depois, dar nota da competência que vem prevista na alínea 
c) do artigo 20.º do EPJ, nos termos da qual o Parlamento pode solicitar 
parecer, sobre qualquer matéria relacionada com a atividade do Provedor 
de Justiça. Nos últimos anos esta competência tem sido usada em alguns 
casos, no que toca a alterações legislativas referentes a direitos fundamen-
tais - v.g., em matéria de direitos das crianças, segurança social, etc. 
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2.5.	 Eleição

O Provedor de Justiça é eleito pela Assembleia da República – com 
maioria qualificada dos seus deputados12. Esta forma de eleição do Pro-
vedor foi, como se verá,  adotada na maior parte dos países da CPLP com 
Provedor de Justiça. O mandato tem a duração de quatro anos, podendo 
o Provedor ser reeleito uma vez por igual período.

As condições de elegibilidade são as mesmas que as existentes para a 
Assembleia da República. No entanto, e tendo em atenção que, não ten-
do competência decisória, a relevância do papel que este órgão unipes-
soal vai exercer na vida do Estado depende muito do prestígio da pessoa 
que o encabeça, determina o EPJ que a designação do Provedor deverá 
recair em cidadão que goze de comprovada reputação de integridade e 
independência (artigo 5.º do EPJ).

2.6.	 Independência e Prestação de contas

O Provedor de Justiça é um órgão do Estado, mas é completamente 
independente do Governo. A independência é a garantia mais funda-
mental desta instituição e também dos cidadãos que a ela se dirigem. A 
independência dirige-se, acima de tudo, ao Executivo, mas também ao 
Poder legislativo. Ela está ainda na base de algumas incompatibilidades, 
como é o caso da proibição de exercício de quaisquer funções em órgãos 
de partidos ou associações políticas, ou de desenvolver atividades parti-
dárias de caráter público (artigo 11.º do EPJ).

12	  Tal maioria corresponde a dois terços dos Deputados presentes, desde que 
superior à maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções (artigo 163.º da CRP 
e artigo 5.º do EPJ). 
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O Provedor apenas presta contas perante o Parlamento, todos os 
anos, mediante a apresentação de um relatório anual que é discutido 
com os deputados em sede da 1ª comissão (comissão para os direitos, li-
berdades e garantias), e transmitida para o público (artigo 23.º do EPJ). O 
relatório deve conter as iniciativas tomadas, as queixas recebidas e as re-
comendações formuladas, os resultados obtidos, o grau de colaboração 
dos órgãos dos poderes públicos e seus titulares. O mesmo é publicado 
no Diário da Assembleia da República. 

O relatório do Provedor divide-se, em bom rigor, em dois relatórios: 
no primeiro o Provedor presta contas sobre a sua atividade anual no que 
toca ao tratamento de queixas e no que toca às suas intervenções na 
qualidade de INDH. No segundo relatório, são prestadas contas sobre a 
atividade do Provedor enquanto MNP. 

2.7.	 Poderes

a)  Iniciativa oficiosa

Em geral, no que toca à sua competência “nuclear”, referente a moni-
torizar a boa administração, a intervenção do Provedor de Justiça tem por 
base a apresentação de uma queixa de um particular contra a adminis-
tração13. Contudo, o Provedor tem poder para iniciar uma monitorização 
oficiosamente. Os artigos 4.º e 24.º, n.º 1, do EPJ dispõem que, relativa-
mente a factos relacionados com as questões de má administração, que 
cheguem ao seu conhecimento por qualquer outro meio, pode o Prove-

13	  As queixas ao Provedor de Justiça não dependem de interesse direto, pessoal e 
legítimo, nem de quaisquer prazos (artigo 24.º, n.º 2 do EPJ). 
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dor atuar por sua própria iniciativa. Tais factos podem ser dados a conhe-

cer por intermédio da comunicação social, dos alertas provenientes das 

organizações não-governamentais e dos relatórios de organizações inter-

nacionais. Mas o Provedor pode ainda decidir iniciar uma investigação 

sistemática, relativa a situações de má administração de que venha a ter 

conhecimento através das próprias queixas, e que reclamem uma abor-

dagem mais alargada.  Este órgão de Estado tem, assim, total autonomia 

para iniciar uma investigação sistémica, mais aprofundada, sobre o mau 

funcionamento de um determinado sector da administração.

b)  Iniciativa contenciosa

De uma forma geral, o Provedor de Justiça não pode intervir em 

casos que correm termos nos tribunais comuns – quer nos tribunais 

judiciais, quer nos tribunais administrativos -, nem como parte, nem 

como amicus curiae.

Não obstante, tem um poder de iniciativa oficiosa extremamente re-

levante no sistema constitucional português. Nos termos artigo 281.º, 

n.º2, alínea d) da Constituição da República Portuguesa, o Provedor de 

Justiça tem o poder de pedir a fiscalização abstrata: (1) da constitucio-

nalidade de quaisquer normas; (2) da legalidade de quaisquer normas 

constantes de ato legislativo com fundamento em violação de lei com 

valor reforçado; (3) da legalidade de quaisquer normas constantes de 

diploma regional, com fundamento em violação do estatuto da região 

autónoma; e d) da legalidade de quaisquer normas constantes de diplo-

ma emanado dos órgãos de soberania com fundamento em violação dos 

direitos de uma região consagrados no seu estatuto. O Provedor é, pois, 

uma das poucas entidades que pode requerer a fiscalização abstrata da 
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constitucionalidade e legalidade de normas – i.e., independentemente 

da aplicação da norma a um caso concreto. 

O Provedor de Justiça tem usado este poder de iniciativa contenciosa 
junto do Tribunal Constitucional em diversas ocasiões. Muitas delas le-
varam, efetivamente, a declarações de inconstitucionalidade de normas 
com força obrigatória geral14.

O Provedor de Justiça tem ainda competência para requerer ao Tri-
bunal Constitucional a apreciação e verificação de inconstitucionalidade 
por omissão, nos termos do n.º 1 do artigo 283.º da Constituição.

c)  Investigação e inspeção

No âmbito das suas atribuições, quer no que toca ao tratamento de 
queixas, quer no que toca à investigação oficiosa, quer ainda no que 
respeita às suas atividades enquanto INDH, o Provedor é dotado de um 
conjunto de poderes de atuação, que permitem tornar a sua missão efe-
tiva, como o poder de realizar investigações autonomamente, de exigir a 
prestação de informações ou a produção de documentação escrita (arti-
go 21.º EPJ). Em complemento, o artigo 29.º consagra o dever de coope-
ração de todas as entidades – públicas e privadas – sobre as quais pode 
recair a sua atuação. Esse dever é, aliás, uma exigência constitucional, 
expressamente prevista no n.º 4 do artigo 23.º. Ele pode incluir a presta-
ção de todos os esclarecimentos, informações, exibição de documentos 

14	  Assim, a título de exemplo, o Provedor de Justiça requereu ao Tribunal Consti-
tucional a apreciação e da inconstitucionalidade das normas que exigiam a cidadãos portu-
gueses bem como aos membros do seu agregado familiar o preenchimento de um período 
mínimo de um ano de residência legal em território nacional para poderem aceder ao ren-
dimento social de inserção. As mesmas foram declaradas inconstitucionais pelo Acórdão 
n.º 141/2015.
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e processos que lhes sejam solicitados. O Provedor de Justiça pode de-
terminar a presença na Provedoria de Justiça, ou noutro qualquer local 
que indicar e que as circunstâncias justifiquem, de qualquer trabalhador 
ou representante dessas entidades, a fim de lhe ser prestada a coope-
ração devida. O incumprimento não justificado do dever de cooperação 
constitui crime de desobediência, nos termos do n.º 6 do artigo 29.º do 
EPJ. O Provedor pode ainda solicitar a qualquer cidadão depoimentos 
ou informações sempre que os julgar necessários para apuramento de 
factos. Constitui crime de desobediência qualificada a falta injustificada 
de comparência ou a recusa de depoimento.

Estes poderes podem incidir sobre todo e qualquer setor da ativida-
de da administração central, regional e local, designadamente serviços 
públicos e estabelecimentos prisionais civis e militares, empresas e ser-
viços de interesse geral, qualquer que seja a sua natureza jurídica, ou a 
quaisquer entidades sujeitas ao seu controlo. Na sua atividade de MNP, o 
Provedor tem ainda o poder de realizar visitas e inspeções em prisões e 
locais de detenção sem necessidade de autorização ou mesmo de aviso 
prévio, como já se viu. 

Para a efetividade dos poderes de investigação, os colaboradores do 
Provedor têm o estatuto de autoridade pública, inclusivamente para efei-
tos penais (artigo 18.º do EPJ). 

d)  Inexistência de poderes de decisão vinculativos

De acordo com o modelo constitucional português, inspirado no 
modelo nórdico de Ombudsman, o Provedor de Justiça não tem o po-
der de impor decisões às entidades destinatárias (artigo 23.º da CRP). 
Assim, não tem também poderes executórios ou coativos. Também não 
tem competência para anular, revogar ou modificar os atos dos poderes 
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públicos. Nos termos do artigo 1.º do Estatuto, o Provedor de Justiça as-
segura a justiça e a legalidade do exercício dos poderes públicos através 
de meios informais. Apenas pode dirigir as recomendações, entre outras 
atuações não vinculativas, que julgue adequadas para prevenir e reparar 
injustiças, tal como prescreve o artigo 3.º15.

Esta é uma nota essencial que carateriza todos os Provedores lusófo-
nos. Em todos eles, o Provedor de Justiça exerce uma “magistratura da 
persuasão” ou um “magistério da influência”. Neste contexto, o prestígio 
e o reconhecimento do titular do cargo podem ser determinantes para a 
eficácia do papel do Provedor em defesa da boa administração.

15	  Note-se que nos casos menos graves o Provedor pode limitar-se a uma mera 
chamada de atenção, nos termos do artigo 33.º do EPJ. Nos outros casos, o Provedor pro-
cede à audição prévia da entidade objeto da queixa, nos termos do artigo 34.º. As reco-
mendações do Provedor de Justiça são dirigidas ao órgão competente para corrigir o ato 
ilegal ou injusto ou a situação irregular dos respetivos serviços, que devem, prazo de 60 
dias, comunicar ao Provedor de Justiça a posição tomada, devendo fundamentar o não 
acatamento da recomendação. Nos casos em que não existir esse retorno, o Provedor pode 
dirigir-se ao superior hierárquico competente ou, sendo caso disso, ao respetivo ministro 
da tutela (artigo 38.º EPJ). 
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3.  O modelo de “reprodução quase fiel”: 
o Provedor dos Direitos Humanos e 
Justiça de Timor-Leste 

3.1.	 História

 A História do Provedor dos Direitos Humanos e Justiça (PDHJ) de Ti-
mor-Leste foi marcada pelas diferentes fases da procura de estabilidade 
num país independente saído de um profundo conflito. A instituição foi 
logo estabelecida pela Constituição da República Democrática de Timor-
-Leste em maio de 20021, inspirando-se no modelo escandinavo do Om-
budsman e no modelo português, do qual herdou o nome de “Provedor”. 
Ainda assim, e de forma original em relação aos demais países da CPLP, 
inseriu o termo “direitos humanos” na designação da instituição. Para 
alguma doutrina, tal deve-se ao papel essencial do Direito Internacional 
dos direitos humanos na História recente de Timor-Leste2. 

1	  Sobre a Constituição de Timor-Leste, v. Paulo Ferreira da Cunha, “Princípios 
Fundamentais da Constituição de Timor-Leste: Uma Anotação ao Poema «Pátria», de Xana-
na Gusmão?”, Jurismat: Revista Jurídica, n.º 02 (2013).

2	  Sobres este ponto, v. B.N. Oliveira, C.M. Gomes, R.P. Santos, Os Direitos Funda-
mentais em Timor-Leste – Teoria e Prática, Edição Ius Gentium Conimbrigae, Provedoria de 
Direitos Humanos e Justiça, 2015, p. 126.
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Dois anos depois, em 20 de maio de 2004, o Estatuto que providen-
cia a base legal necessária ao funcionamento da Provedoria entrou em 
vigor3. Depois de a primeira tentativa para eleger o primeiro Provedor 
não ter assegurado os 2/3 necessários da maioria parlamentar, foi feita 
uma segunda votação em março de 2005, tendo o primeiro Provedor, Se-
bastião Ximenes, tomado posse em junho de 2005. Em março de 2006, 
a Provedoria abriu as suas portas ao público pela primeira vez. No entan-
to, em maio de 2006, Timor-Leste enfrentou uma crise política e militar, 
que levou a que quase um terço da sua população se transformasse em 
deslocados internos. Um ano após a sua criação, a PDHJ foi então logo 
confrontada com uma profunda prova à sua capacidade de garantir os 
direitos dos cidadãos. Na sequência dessa crise, a instituição desenvol-
veu uma monitorização intensiva dos serviços policiais e militares, da 
legalidade dos atos praticados pelos órgãos estaduais, e tratou da prote-
ção aos deslocados internos. O Presidente da República Democrática de 
Timor-Leste, o Primeiro-Ministro e o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
foram inclusivamente citados como testemunhas perante o Provedor a 
fim de prestarem as informações necessárias em relação às ações prati-
cadas pelas instituições do Estado antes e depois da crise. 

3.2.	 Enquadramento Atual

O Provedor de Justiça encontra-se consagrado no artigo 27.º da Cons-
tituição de Timor-Leste. Nele se estabelece a figura do Provedor de Di-
reitos Humanos e Justiça como um órgão independente, que tem por 
função apreciar e procurar satisfazer as queixas dos cidadãos contra os 

3	  Lei n.º 7/2004 de 20 de maio. 
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poderes públicos, e o direito dos cidadãos de apresentar queixas ao mes-
mo. Como se vê, pois, tal como a Constituição Portuguesa, também a 
de Timor-Leste perspetiva a garantia do Provedor nesta dupla vertente. 
Mais: tal como a Portuguesa, insere-se sistematicamente na parte geral 
dos direitos fundamentais – assim demonstrando o seu reconhecimento 
como órgão de garantia de todos os direitos4.

A Constituição consagra, depois, os variados princípios relativos às 
competências, poderes, eleição do Provedor, desenvolvidos no Estatuto 
do Provedor (EPDHJ) e na Lei Orgânica do PDHJ5.

De entre os vários modelos de Provedor de Justiça dos Países que 
compõem a CPLP, o modelo de Timor-Leste é, sem dúvida, aquele que 
mais se aproxima do modelo português, sendo notórias as semelhanças 
e inspirações recolhidas deste último, como se passará a expor detalha-
damente de seguida. É por esse facto que o qualificamos como modelo 
de “reprodução quase fiel”. 

3.3.	 Competência nuclear de apreciação de queixas e de 
fiscalização da boa administração

O artigo 27.º da Constituição estabelece duas funções para o Prove-
dor (1) apreciar e procurar satisfazer as queixas dos cidadãos contra os 
poderes públicos, podendo verificar a conformidade dos atos com a lei, 
(2) prevenir e iniciar todo o processo para a reparação das injustiças. Tal 

4	  Nesse sentido, em anotação ao artigo 23.º da Constituição Portuguesa, que 
tem a mesma inserção sistemática, Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Da Repú-
blica Portuguesa Anotada, I, 2007, p. 440. 

5	  Decreto-lei n.º 25/2011, de 8 de junho.
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como o modelo português, a principal competência centra-se na apre-

ciação de queixas dos cidadãos quanto às situações de má adminis-

tração. Apesar de a norma constitucional se referir expressamente ao 

direito de apresentação de queixas por parte dos cidadãos, o artigo 2.º 

EPDHJ amplia claramente o acesso a este instituto a todas as pessoas, 

singulares ou coletivas, que o podem fazer individual ou coletivamente 

(v.g., através de uma ação popular).

No âmbito desta competência central de garantia da boa adminis-

tração, são várias as semelhanças com o modelo português: (1) pos-

sibilidade de recomendar não só a adoção ou revisão de medidas ad-

ministrativas, mas também a adoção de nova legislação ou alterações 

à legislação em vigor ou (artigo 24.º do Estatuto); (2) competência de 

apreciação da atividade não só da administração, incluindo das forças 

de defesa, mas ainda das entidades privadas que, independentemente 

da sua origem, realizem funções, prestem serviços públicos ou tenham 

a seu cargo a gestão de fundos ou bens públicos (artigo 3.º, n.º 2 Esta-

tuto); (3) exclusão da atividade dos tribunais, com exceção da sua ati-

vidade administrativa (o Artigo 29.° do Estatuto refere claramente que 

o Provedor “não pode” investigar o exercício de funções judiciais ou 

contestar decisões dos tribunais, nem “investigar matérias que estejam 

pendentes perante um tribunal”).

Importa, contudo, sublinhar que, contrariamente ao modelo portu-

guês, não se refere a competência do PDHJ sobre relações entre parti-

culares que impliquem uma especial relação de domínio, no âmbito da 

proteção de direitos, liberdades e garantias.
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3.4.	 Competências Adicionais (INDH, MNP)

a)  Instituição Nacional de Direitos Humanos

Tal como o Provedor de Justiça Português, o Provedor de Timor-

-Leste assume também as funções de INDH. Em 2007, um ano após a 

sua “abertura de portas”, a PDHJ recebeu acreditação internacional, 

tendo obtido imediatamente o estatuto A, em plena conformidade com 

os Princípios de Paris. A Provedoria foi, pois, logo confirmada como ór-

gão independente e imparcial, com amplos poderes para promover e 

proteger os direitos humanos no país. 

O Estatuto do Provedor, escrito em 2004, referia já no seu Preâmbu-

lo a necessidade de ter em conta os Princípios de Paris. Nessa sequên-

cia, este órgão foi logo dotado de uma panóplia de competências que 

correspondem às funções típicas das INDH, como seja a verificação da 

compatibilidade de atos normativos – ou mesmo de propostas de atos 

normativos - com o Direito Internacional (artigo 24.º); a promoção dos 

direitos humanos e da boa governação; a recomendação da ratificação 

ou adesão a instrumentos internacionais de direitos humano e a fisca-

lizar da sua implementação (artigo 25.º); a colaboração na elaboração 

dos relatórios que devam ser apresentados a organismos e comissões 

das Nações Unidas ou mesmo a emissão de pareceres independentes 

sobre os relatórios do Governo.

O PDHJ não exerce, porém, as funções de MNP. Timor-Leste ainda 

não havia ratificado o OpCAT à data do presente estudo.
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3.5.	 Eleição

Dispõe o artigo 27.º, n.º 3 da Constituição que o Provedor é eleito 
pelo Parlamento Nacional, por maioria absoluta dos Deputados, para 
um mandato de quatro anos. Nos termos do artigo 19.º do Estatuto, o 
Provedor pode ser reeleito, à semelhança do sistema português, uma 
vez por igual período. 

Apesar destas semelhanças, importa sublinhar que o procedimento 
previsto para a eleição e reeleição do PDHJ é mais transparente do que 
o previsto para o Provedor de Justiça português. Nos termos do EPDHJ, 
o Parlamento Nacional solicita publicamente candidaturas para o cargo, 
no prazo de um mês a contar da data de vacatura do cargo. As candidatu-
ras são apreciadas em reunião plenária, votando-se em alternativa cada 
uma delas (artigo 12.º). Em Portugal não há qualquer procedimento de 
apresentação de candidaturas para o cargo, sendo um candidato apre-
sentado por um dos Partidos e sujeito a votos. Em caso de não reunir os 
votos para ser eleito, é indicado outro candidato. No que toca à reelei-
ção, também o sistema de Timor-Leste se afigura mais transparente, já 
que o Provedor deverá informar, por escrito, o Presidente do Parlamento 
Nacional, até três meses antes do termo do seu mandato, da sua decisão 
de se candidatar a um segundo mandato. Em Portugal, o candidato não 
manifesta a sua intenção de se recandidatar.

Tal como o sistema português, são apenas delineadas característi-
cas gerais que devem ser reunidas pelo candidato ao cargo de Provedor, 
como seja o conhecimento sólido dos princípios de direitos humanos, 
boa governação e administração pública, e integridade comprovada. Dis-
põe o Estatuto que “o candidato a Provedor de Direitos Humanos e Jus-
tiça deve ainda ser reconhecido pela sua postura na comunidade, assim 
como pelo seu elevado nível de independência e imparcialidade”.
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Nos termos do artigo 16.º do Estatuto, o PDHJ pode nomear dois ou 
mais Provedores-Adjuntos, com base em critérios transparentes e objeti-
vos, tendo em conta, nomeadamente, a sua integridade, independência, 
imparcialidade e qualificações. Contrariamente ao sistema português, 
pois, a lei não fixa um limite do número de Provedores-Adjuntos.

3.6.	 Independência e Prestação de contas

O Artigo 27.º, n.º 1 da Constituição da afirma que o PDHJ é um órgão 
independente, não estando sujeito a qualquer outro órgão. A Lei Orgâ-
nica da PDHJ acrescenta ainda a independência em relação a “partidos 
políticos e todas as outras entidades e poderes que possam afetar o seu 
trabalho” (Artigo 2.º (1)). Por força das exigências de independência, o 
Estatuto prevê uma série de incompatibilidades inerentes à função de 
Provedor e de Provedor-Adjunto.  Por seu turno, o artigo 2.º da Orgâ-
nica do PDHJ estende a independência todos os integram a Provedoria 
– terminologia que, à semelhança de Portugal, visa abranger os serviços 
responsáveis para prestar o apoio técnico e administrativo ao Provedor 
(artigo 2.º, n.º 1 da Orgânica do PDHJ). Assim, todas as posições dos fun-
cionários da PDHJ são incompatíveis com as atividades remuneradas nas 
companhias ou instituições privadas ou com qualquer outro emprego 
como funcionário público (Artigo 10.º, n.º 3 do EPDHJ). Dispõe ainda o 
Estatuto, numa interessante disposição que visa refletir a riqueza da cul-
tura plural do país, que o pessoal da Provedoria será nomeado tendo em 
consideração as suas qualificações, o equilíbrio entre homens e mulheres 
e a representação étnica e religiosa de Timor (artigo 10.º, n.º 2).

Tal como o Provedor de Justiça em Portugal, também o PDHJ apre-
senta um relatório anual perante o Parlamento Nacional sobre o desem-
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penho das suas funções. Devem ser especificadas em particular as reco-
mendações sobre reformas e outras medidas, nomeadamente jurídicas, 
políticas e administrativas tidas, pela Provedoria, como necessárias para 
prevenir ou reparar violações de direitos humanos e promover a boa ad-
ministração. O Estatuto exige ainda que o relatório seja publicado através 
de meio acessível aos cidadãos.

3.7.	 Poderes

a)  Iniciativa oficiosa

O poder de iniciativa oficiosa do Provedor encontra-se consagrado 
ao nível da própria Constituição, que determina que este órgão do Esta-
do deve “iniciar todo o processo para a reparação das injustiças” (artigo 
27.º). Também o artigo 35.º do Estatuto refere que o PDHJ exerce as suas 
funções com base em queixas ou declarações apresentadas individual ou 
coletivamente e por sua iniciativa própria. 

b)  Iniciativa contenciosa

Tal como o modelo português, o PDHJ tem poder de iniciativa con-
tenciosa no que toca às questões de constitucionalidade. Não havendo 
Tribunal Constitucional, é ao Supremo Tribunal que cabe tal fiscaliza-
ção. A Constituição de Timor-Leste inspirou-se na Constituição Portu-
guesa no que toca aos modelos de fiscalização da constitucionalidade, 
tendo o Provedor o poder de requerer a fiscalização abstrata de nor-
mas, nos termos do artigo 150.º, al. f) da Constituição. O Provedor tem 
também, nos termos do artigo 151.º, o poder de requerer a verificação 
de inconstitucionalidade por omissão de medidas legislativas necessá-
rias para concretizar as normas constitucionais.
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No entanto, o modelo de Timor-Leste vai mais longe que o modelo por-
tuguês, já que, nos termos do artigo 25.º, n.º 3 do Estatuto, pode o PDHJ 
“requerer ao tribunal a sua espontânea intervenção em processos judiciais 
em casos da sua competência”. Questiona‑se, assim, se o Provedor tem 
competência para intervir num caso submetido a julgamento, por exem-
plo, como amicus curiae, ou através da junção de parecer da sua autoria. 
No mesmo sentido, o artigo 8.º, n.º 2, da Orgânica do PDHJ refere que cabe 
à Direção de Direitos Humanos da Provedoria levar a cabo “submissões aos 
tribunais dentro da sua área de especialização”. Este poder não buliria com 
a proibição, atrás referida, de fiscalização das decisões judiciais. Aqui esta-
ria em causa a possibilidade de o Provedor poder participar, por exemplo, 
através do fornecimento de informação ou pareceres. É uma possibilidade 
que é já conhecida em alguns modelos de Ombudsman6. 

c)  Investigação e inspeção

O artigo 24.° do Estatuto preocupou-se em dotar o PDHJ de poderes 
de investigação suficientes, de forma a que este órgão do Estado pudesse 
levar a cabo as suas funções sem entraves. Nesta sequência, a Lei Orgâni-
ca do PDHJ dispõe que os funcionários da Provedoria têm o poder de re-
alizar diligências de investigação, bem como atividades de monitorização 
da atuação dos poderes públicos7. O artigo 28.º do Estatuto dá exemplos 
de algumas dessas diligências, como sejam: aceder a quaisquer insta-
lações, locais, equipamentos, documentos, bens ou informações e ins-
pecioná-los, interrogar qualquer pessoa de qualquer modo relacionada 
com a queixa, proceder a buscas e apreender objetos considerados re-

6	  Assim, o caso do Provedor da Geórgia.

7	  Nomeadamente, os que integram a Direção de Direitos Humanos (artigo 8.º, 
n.º 2, al. a) e e)).
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levantes para a investigação, nos termos da lei penal. Apesar de a PDHJ 
não assumir o papel de MNP, tem ainda o poder de visitar e inspecionar 
as condições de qualquer local de detenção, tratamento ou cuidados e 
realizar entrevistas confidenciais com os reclusos ou utentes.

Tal como o modelo português, os órgãos e os agentes da administra-
ção têm, neste contexto, o dever de colaboração com o PDHJ. Tal dever 
encontra-se especificado ao nível da própria Constituição (artigo 27.º, n.º 
5) – tal como ocorre na Constituição Portuguesa. O artigo 44.º do EPDHJ 
especifica que a violação de tal dever constitui uma infração, embora não 
clarifique a natureza da mesma.

d)  Inexistência de poderes de decisão vinculativos

O artigo 27.º, n.º 2 da Constituição de Timor-Leste dispõe que o Pro-
vedor apreciará as queixas apresentadas por cidadãos sem poder decisó-
rio. Aqui, tal como no modelo português, o Provedor limita-se a poder di-
rigir aos órgãos competentes as recomendações que julgue adequadas. 
De forma totalmente coincidente com o regime português, tais órgãos 
devem, no prazo de 60 dias, informar o PDHJ sobre as medidas tomadas 
para cumprir ou implementar as recomendações que lhes foram dirigi-
das. Quando a recomendação não tenha sido cumprida ou implementa-
da, o Provedor pode comunicar esse facto ao Parlamento Nacional.
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4.  Os modelos de receção quase plena

Na primeira década de 2000, começaram a ser aprovados Estatutos 

e nomeados os primeiros Provedores em Angola, Moçambique e Cabo-

-Verde. Estes três países acolheram, de forma quase plena, o modelo 

português de Provedor de Justiça. Em todos eles existe essa figura, com 

a missão típica do Ombudsman e configuração e poderes equiparados 

ao Provedor português. No entanto, já são mais visíveis alguns pontos 

de afastamento em relação a este último – os quais foram, inclusiva-

mente, fruto de influências recíprocas. De destacar, em relação ao mo-

delo timorense, o facto de, em nenhum dos países referidos, o Prove-

dor exercer a função de Instituição Nacional de Direitos Humanos. Esta 

é a nota essencial de divergência que nos impede de considerar que 

os mesmos se possam qualificar como uma “reprodução quase fiel” 

do modelo português, face à crescente importância que as INDHs têm 

vindo a revestir atualmente1. 

1	  Sobre este ponto, v. o nosso, já citado, “As Organizações Não Governamentais e 
as Instituições Nacionais de Direitos Humanos”.
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4.1.	 Angola

4.1.1. História

Em 11 de novembro de 1975 foi proclamada a independência de An-

gola, data em que entrou em vigor a primeira Lei Constitucional. Mas só 

em 1992, veio a ser consagrada a figura do Provedor de Justiça, através 

de uma disposição formal transitória constante do artigo 9.º da lei pream-

bular da Lei Constitucional da República de Angola de 19922. Dispunha a 

mesma que, enquanto não fosse designado o Provedor de Justiça, as fun-

ções que lhe era cometidas pela Lei Constitucional seriam exercidas pelo 

Procurador-Geral da República. O primeiro Provedor, Paulo Tjipilica, veio a 

ser eleito em 19 de abril de 2005. Seguidamente, foram adotadas as Leis 

n.ºs 4/06 e 5/06, ambas de 28 de abril, que aprovaram, respetivamente, o 

Estatuto do Provedor de Justiça (EPJ) e a Orgânica da Provedoria de Justiça. 

Seguiu-se um período de algum entusiasmo em relação à nova figura: em 

14 de abril de 2010, meses depois da promulgação da nova Constituição 

da República de Angola (a 5 de fevereiro de 2010), o Provedor de Justiça 

de Angola foi eleito Presidente da AOMA - Associação dos Ombudsman, 

Mediadores e Provedores de Justiça Africanos. No dia 9 de abril de 2018, 

foram instituídas várias datas evocativas referentes à instituição do Pro-

2	  Lei n.º 23/92, de 16 de setembro. Esta Lei Constitucional visou acomodar o 
novo regime democrático emergente. Sobre este ponto, v. Adérito Correia e Bornito de 
Sousa, Angola – História Constitucional – Contributo para a sua Compreensão, Lisboa, 
2001. V. ainda, José de Melo Alexandrino, O novo Constitucionalismo Angolano, ICJP, 2013, 
Jónatas E. M. Machado, Esteves Carlos Hilário & Paulo Nogueira da Costa, Direito Cons-
titucional Angolano (3ª Edição), Petrony, 2018, Jorge Bacelar Gouveia, Manual de Direito 
Constitucional, vol. I, 6.ª Edição, Almedina, p. 485 e ss.   
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vedor: o Dia do Provedor de Justiça (19 de abril), o Dia da Provedoria de 

Justiça (28 de abril) e a Semana do Provedor de Justiça (19 a 28 de abril).

Em 2020, foram publicadas a nova Lei Orgânica do Estatuto do Prove-

dor de Justiça (Lei n.º 29/20, de 28 de julho, doravante EPJ) – adequando-

-a ao texto constitucional - e a nova Lei da Provedoria de Justiça (Lei n.º 

27/20, de 20 de julho, doravante LPJ).  

4.1.2. Enquadramento Atual

A instituição Provedor de Justiça vem consagrada no artigo 192.º 

da Constituição da República de Angola, nomeadamente no Capítulo 

IV, referente ao Poder Judicial. Assim, contrariamente ao que se viu nos 

modelos português e timorense, a referência ao Provedor de Justiça na 

Constituição angolana não se insere sistematicamente na matéria dos 

direitos fundamentais. Mas, como as suas congéneres inspiradas no mo-

delo Ombudsman, a Constituição traça-lhe a missão de defesa dos direi-

tos, liberdades e garantias dos cidadãos, assegurando, através de meios 

informais e com independência, a justiça e a legalidade da administração 

pública (artigo 192.º da Constituição e 1.º do EPJ). 

4.1.3. Competência nuclear de apreciação de queixas e de fiscali-
zação da boa administração

A competência do Provedor de tratamento de queixas relativas a má 

administração é a competência nuclear do Provedor de Justiça de Ango-

la. Tal como o modelo português e timorense, o Provedor pode apreciar 

queixas relativas a atos da administração pública, central e local, órgãos 

e serviços do poder autárquico, órgãos de defesa e segurança nacional, 
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entidades administrativas independentes3, institutos públicos, empresas 

públicas ou de capitais maioritariamente públicos, concessionárias de 

serviço público ou de exploração de bens de domínio público. A estas 

instituições, veio a nova lei de 2020 acrescentar as associações públicas 

e outros entes públicos ou de entidades privadas que exerçam poderes 

públicos ou que prestem serviços de interesse geral (artigo 3.º do EPJ). 

Tal como o PDHJ de Timor-Leste, também o Provedor de Angola não tem 

ainda competência sobre relações entre particulares que impliquem uma 

especial relação de domínio, no âmbito da proteção de direitos, liberda-

des e garantias. Por outro lado, não há também referência a controlo dos 

atos legislativos, embora isso possa ser feito, como se verá, no contexto 

da atividade consultiva ao Parlamento.

4.1.4. Competências Adicionais (INDH, MNP)

a)  Instituição Nacional de Direitos Humanos

Em Angola não existe Instituição Nacional de Direitos Humanos, em 

conformidade com os Princípios de Paris. 

O Provedor tem, porém, algumas competências típicas de uma 

INDH, quer a nível interno, quer a nível internacional. No que toca ao 

primeiro aspeto, o Provedor tem também a missão de promoção e pro-

teção dos direitos, liberdades e garantias fundamentais e a divulgação 

do conteúdo dos mesmos. No que toca ao segundo ponto, pode o Pro-

vedor recomendar ao Estado a ratificação ou adesão aos instrumentos 

3	  Sobre este ponto, v. Cremildo Paca, As autoridades administrativas indepen-
dentes e o Provedor de Justiça no Direito Angolano, Edições Maianga, Luanda, 2011.
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internacionais de proteção dos direitos humanos, promover a harmo-
nização da legislação e das práticas nacionais em conformidade com os 
mesmos, bem como a sua realização no país. Por fim, cabe-lhe ainda 
cooperar com organizações internacionais, regionais e nacionais, com 
autoridades judiciárias, administrativas, entidades públicas e privadas, 
organizações da sociedade civil, organizações não governamentais e 
demais parceiros institucionais no domínio da promoção e proteção de 
direitos, liberdades e garantias fundamentais. Todas estas competên-
cias encontram-se enumeradas no artigo 18.º do EPJ. 

b)  Mecanismo Nacional de Prevenção

Angola assinou o OpCAT em 24 de setembro de 2013. No entanto, até 
à data, o mesmo não foi ratificado e, assim, ainda não foi criado qualquer 
Mecanismo Nacional de Prevenção.

Ainda assim, o Provedor de Justiça tem também a competência de vi-
sitar os estabelecimentos penitenciários, centros de internamento, lares 
de acolhimento e serviços similares, de forma a inspecionar as condições 
de reclusão, de internamento ou de acolhimento que os mesmos ofere-
cem. Dispõe a lei que, sempre que constatar condições desumanas “que 
periguem a vida dos utentes, beneficiários ou destinatários”, o Provedor 
pode recomendar a supressão imediata das referidas condições e infor-
mar o órgão superior. Estas competências inserem-se na missão geral de 
controlo da boa administração. Não obstante, a alínea l) do artigo 18.º 
do EPJ apenas refere que o Provedor deve atuar neste contexto quan-
do constatar situações desumanas que “periguem a vida” das pessoas. É 
assinalável o caráter mais restritivo dos motivos que podem levar a uma 
atuação do Provedor neste contexto, por contraposição ao que seria a 
atuação de um Mecanismo Nacional de Prevenção, com o mandato que 
lhe é conferido pelo OpCAT. 
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1renovável por uma vez, por igual período. A lei prevê ainda a eleição 
de um Provedor de Justiça-Adjunto, também eleito pela Assembleia Na-
cional, nos mesmos termos (artigo 22.º do EPJ).

4.1.5. Independência e Prestação de contas

O Provedor de Justiça de Angola é um órgão independente do Gover-
no. A prestação de contas da sua atividade é também levada a cabo atra-
vés do envio anual à Assembleia Nacional de um relatório da sua ativida-
de, o qual é objeto de publicação na página da internet da Provedoria de 
Justiça e divulgado por outros mecanismos de comunicação. 

4.1.6. Poderes no exercício de funções

a)  Iniciativa oficiosa

Tal como o modelo português, o Provedor de Justiça de Angola pode in-
tervir por iniciativa própria sempre que tenha conhecimento de situações 
de má administração ou de violação dos direitos dos cidadãos que justifi-
quem a sua intervenção (artigo 4.º, n.º 4 do EPJ). O Estatuto ainda lhe atri-
bui tal iniciativa para os casos de tutela dos interesses coletivos ou difusos.

b)  Iniciativa contenciosa

O modelo angolano recebeu a solução portuguesa: o Provedor não in-
tervém em processos judiciais, nem tem competência para analisar quei-
xas sobre matérias que se encontrem a ser discutidas em processos que 
correm termos nos tribunais. Não obstante, tem competência para reque-
rer a declaração de inconstitucionalidade de normas ao Tribunal Constitu-
cional, através do processo de fiscalização abstrata da Constitucionalidade 

Ir para o índice



41

(artigo 230.º, e) da Constituição e artigo 18.º, f) do EPJ). Não tem, porém, 
semelhante competência em relação à declaração da inconstitucionalida-
de por omissão (prevista no artigo 232.º da Constituição). 

c)  Investigação e inspeção

A instrução de processos de queixa e de investigação oficiosa é rea-
lizada através de pedidos de informação, de inspeções, exames e inqui-
rições. As diligências são efetuadas pelo Provedor de Justiça e seus cola-
boradores, mas podem também ser solicitadas diretamente aos agentes 
do Ministério Público ou quaisquer outras entidades públicas (artigo 29.º 
EPJ). Tal como os demais modelos até agora estudados, todos os órgãos 
e agentes em relação aos quais o Provedor de Justiça tem poderes de 
atuação têm um dever geral de cooperação com o Provedor de Justiça. 
Este pode ainda solicitar a qualquer cidadão depoimentos ou informa-
ções sempre que os julgar necessários para apuramento de factos (artigo 
31.º, n.º 1 EPJ). Em caso de incumprimento injustificado do dever de coo-
peração, por parte de funcionário ou agente de serviço sujeito ao âmbito 
de atuação do Provedor de Justiça, este comunica ao respetivo superior 
hierárquico, órgão de tutela ou de superintendência. Tal falta de coope-
ração não é passível, pois, de ser punida com o crime de desobediência, 
contrariamente ao que sucede com o modelo português.

d)  Inexistência de poderes de decisão vinculativos

Tal como os demais modelos inspirados na figura do Ombudsman, 
o Provedor de Justiça de Angola não tem o poder de emanar decisões 
vinculativas (artigo 5.º do EPJ), apenas podendo dirigir aos órgãos com-
petentes as chamadas de atenção, as sugestões ou as recomendações 
que considere necessárias para prevenir e reparar injustiças.
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4.2.	 Moçambique

4.2.1. História

A independência de Moçambique foi proclamada em 25 de junho de 

1975, data de aprovação da primeira Constituição. Em 1990 e 2004 fo-

ram, entretanto, promulgadas duas outras Leis Fundamentais4. A Consti-

tuição foi revista, pela última vez, em 20185.

A figura do Provedor de Justiça foi constitucionalmente consagrada 

na Constituição da República de Moçambique de 2004. O Estatuto do 

Provedor de Justiça foi aprovado pela Lei n.º 7/2006, de 15 de agosto 

(EPJ). Porém, o primeiro Provedor de Justiça de Moçambique só viria a 

ser eleito em maio de 2012.

4.2.2. Enquadramento Atual

O Provedor de Justiça tem consagração constitucional, nos artigos 

256.º e seguintes da Constituição da República de Moçambique - na Par-

te relativa a “Administração Pública, Polícia, Provedor de Justiça e Órgãos 

Locais do Estado”. Tal como o modelo angolano, a Constituição não pre-

vê, qua tale, um direito fundamental de queixa ao Provedor de Justiça.

4	  Sobre o Direito Constitucional Moçambicano, v. António Chuva, Estudos de di-
reito constitucional moçambicano: contributos para reflexão, Centro de Formação Jurídica 
e Judiciária, Maputo, 2012, Jorge Bacelar Gouveia, O Direito Constitucional em Moçambi-
que, CEDIS, 2015.

5	  Sobre a revisão de 2018, v. Edson da Graça Francisco Macuácua,“O sistema de 
revisão constitucional em Moçambique”, Julgar Online, nov. 2019, pp. 1-47.
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Nos termos definidos no artigo 256.º da Constituição da República de 

Moçambique, o Provedor de Justiça é um órgão independente e impar-

cial que tem como função a garantia dos direitos dos cidadãos, a defesa 

da legalidade e da justiça na atuação da Administração Pública (artigo 

258.º da mesma Lei Fundamental).

4.2.3. Competência nuclear de apreciação de queixas e de fiscali-

zação da boa administração

O Provedor de Justiça exerce a sua ação nuclear de apreciação de 

queixas no âmbito da atividade da Administração Pública, incluindo, 

como os demais modelos estudados, a administração central (incluindo 

as forças de segurança), provincial, distrital e local, institutos públicos, e 

empresas públicas6. Incluem-se ainda as concessionárias de serviços pú-

blicos, das sociedades com capital maioritariamente público e os serviços 

de exploração de bens de domínio público - artigo 2.º do Estatuto. Falta, 

porém, a menção a entidades privadas que exerçam poderes públicos ou 

que prestem serviços de interesse geral – que, como se viu, também só 

foi acrescentada em Angola em 2020.

Também o modelo de Provedor de Moçambique recebeu a solução 

do modelo português no que toca à competência para fiscalizar even-

tuais deficiências da lei. Neste contexto, nos termos do artigo 15.º do 

EPJ, o Provedor pode emitir recomendações para alteração, revogação 

ou elaboração de nova legislação.  

6	  Sobre a administração pública em Moçambique, v. Hamilton Sarto Serra de 
Carvalho, Contributo para boa governança democrática em África e Moçambique, Edições 
Vieira da Silva, 2015.
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4.2.4. Competências Adicionais (INDH, MNP)

a)  Promoção de direitos humanos e a Comissão Nacional de 
Direitos Humanos

O modelo de Moçambique é um modelo dualista. Para além do Prove-
dor de Justiça, foi criada uma outra instituição - a Comissão Nacional dos 
Direitos Humanos (CNDH)7. Esta instituição não está prevista na Constitui-
ção, mas é caracterizada pela lei como sendo uma instituição pública in-
dependente, e como um “mecanismo institucional e estadual de garantia 
dos direitos humanos”8. A divisão de competências entre as duas figuras é 
orientada de acordo com a seguinte ideia: ao Provedor de Justiça cabe lidar 
com as questões de “má administração”, tenham elas origem na prática 
administrativa ou na lei. Já a CNDH tem a missão geral de “promoção, pro-
teção, defesa e melhoria dos Direitos Humanos no País”. A esta compete, 
pois, levar a cabo as funções tradicionalmente atribuídas às INDHs. Não 
obstante, a mesma ainda não foi oficialmente acreditada como INDH pela 
GANHRI.  Por outro lado, as competências do Provedor e da CNDH não se 
encontram tão claramente distinguidas como se poderia fazer crer. 

7	  Lei 33/2009, de 22 de dezembro. O Decreto 13/2014, de 26 de março, regula os 
Procedimentos de Funcionamento da CNDH.

8	  Ainda assim, a composição da CNDH levanta algumas dúvidas no que toca à sua 
independência. Senão vejamos: nos termos do artigo 8.º do Estatuto, a mesma é composta 
por quatro representantes de organizações da sociedade civil que exerçam atividades na 
área dos direitos humanos (“incluído os direitos da mulher, da criança, do idoso, da pessoa 
portadora de deficiência e da pessoa vivendo com HIV e SIDA”), três personalidade de reco-
nhecida idoneidade e mérito, com conhecimento ou experiencia em matérias relacionadas 
com a promoção e defesa dos direitos humanos, eleitas pela Assembleia da República, um 
representante da ordem dos Advogados, designado por esta, e ainda três personalidades 
ligadas aos sectores da educação, da justiça e da saúde, designados pelo Primeiro-Ministro, 
ouvidos os ministros de tutela. É de crer que esta última característica possa vir a ser um 
obstáculo para a acreditação da Comissão como INDH com estatuto A, em plena conformi-
dade com os Princípios de Paris.
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De acordo com o n.º 2 do artigo 18.º do EPJ, o âmbito de intervenção 
do Provedor de Justiça não abrange matérias sobre direitos humanos em 
geral, mas somente aquelas relacionadas com a atuação da Administra-
ção Pública no seu relacionamento com os administrados. No entanto, 
ainda assim, o artigo 15.º do Estatuto refere que o Provedor tem a com-
petência de promover a divulgação da legislação relativa aos direitos, de-
veres e liberdades fundamentais dos cidadãos. Por outro lado, o Estatuto 
da CNDH atribui a esta entidade a competência para receber queixas ou 
reclamações por parte de cidadãos sobre casos de violação dos direitos 
humanos reconhecidos, protegidos e garantidos pela Constituição, ins-
trumentos jurídicos internacionais e regionais ratificados por Moçambi-
que e demais legislação aplicável (artigo 4.º, a)). Na prática, pois, as com-
petências destas duas instituições podem sobrepor-se. Contudo, ainda 
assim, é possível interpretar a divisão de funções em matéria de queixas 
nos termos acima referidos, reservando aquelas que se referem a situa-
ções de má administração para o Provedor de Justiça, e as que se referem 
a violações dos direitos humanos em geral para a Comissão. 

b)  Mecanismo Nacional de Prevenção

Moçambique ratificou o OpCAT a 7 de janeiro de 2014, e atribuiu à 
Comissão Nacional dos Direitos Humanos a responsabilidade de exercer 
o mandato do Mecanismo Nacional de Prevenção da Tortura. Assim, as 
competências gerais de fiscalização das condições de privação da liber-
dade não pertencem ao Provedor de Justiça.

c)  Outras

Tal como o modelo angolano, em Moçambique também se acolheu a 

solução portuguesa no que toca a reconhecer outras funções ao Prove-
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dor: este tem assento no Conselho de Estado – artigo 164.º, n.º 2, d) da 

Constituição – e, nos termos do EPJ, tem ainda competência emitir pa-

receres a pedido da Assembleia da República sobre quaisquer matérias 

relacionadas com a sua atividade.

4.2.5. Eleição

Também a eleição do Provedor de Justiça segue as regras dos de-

mais casos até agora estudados. O Provedor é, pois, eleito pela Assem-

bleia da República, por maioria de dois terços dos deputados (artigo 

257.º da Constituição) e toma posse perante o Presidente da Assem-

bleia da República (artigo 4.º, n.º 1 do EPJ). Em linha com o sistema 

angolano, exerce um mandato de cinco anos, renovável uma vez, por 

idêntico período (artigo 6.º, n.º 1 EPJ).

4.2.6. Independência e Prestação de contas

A Constituição assegura a independência do Provedor (artigo 258.º). 

De entre os deveres do cargo, o Provedor de Justiça deve prestar uma in-

formação anual à Assembleia de República sobre a sua atividade. O rela-

tório anual de atividades é objeto de publicação no Boletim da República.

4.2.7. Poderes

a)  Iniciativa oficiosa

Também em Moçambique o Provedor de Justiça pode iniciar pro-

cessos oficiosamente, relativamente aos factos de que tenha conhe-
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cimento por qualquer modo, “nos casos de violação dos direitos, li-

berdades e garantias fundamentais dos cidadãos” (art. 3.º, n.º 2 do 

Estatuto). Pode ainda intervir, como o Provedor de Justiça de Angola, 

na tutela dos interesses coletivos ou difusos, quando estiverem em 

causa as entidades públicas.

b)  Iniciativa contenciosa

O Provedor de Justiça tem poder para requerer ao Conselho Cons-

titucional a declaração de inconstitucionalidade de quaisquer leis ou a 

ilegalidade dos atos normativos dos órgãos do Estado – artigo 245.º, n.º 

2, f) da Constituição da República de Moçambique9. 

Já de forma algo original, dispõe o EPJ que o mesmo tem o poder 

para, em caso de inexecução de uma decisão proferida ou de uma 

decisão judicial transitada em julgado, recomendar à autoridade em 

causa o cumprimento de tal decisão, fixando um prazo para o efeito 

(artigo 16.º, n.º 3).

c)  Investigação e inspeção

Os poderes de investigação, inspeção, exames, inquirições, exi-

gência de exibição de documentos ou informações encontram-se pre-

vistos de forma generosa no Estatuto, cujas normas possuem uma 

9	  Importa notar que, apesar do nome, o Conselho Constitucional é, como os 
demais órgãos de fiscalização da constitucionalidade dos países de língua portuguesa, 
um verdadeiro órgão jurisdicional. Sobre este ponto, v. Edson Macuácua, “Natureza Ju-
rídica do Conselho Constitucional Moçambicano”, Revista Jurídica Luso-Brasileira, ano 7, 
2021, n.º3, pp. 597-637.
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redação muito semelhante às equivalentes da legislação angolana 

(artigo 16.º, al. b) e e) do EPJ). Também como no referido modelo 

angolano, e contrariamente ao modelo português, não se comina a 

falta de colaboração dos titulares ou agentes dos órgãos demandados 

com o crime de desobediência. 

d)  Inexistência de poderes de decisão vinculativos

Conforme disposto no artigo 259.º, n.º 1 da Constituição da Repú-

blica de Moçambique, o Provedor de Justiça aprecia os casos que lhe 

são submetidos, sem poder decisório. Tal como os demais modelos, 

compete ao Provedor endereçar recomendações aos órgãos compe-

tentes com vista à correção dos atos ou omissões ilegais ou injustos dos 

poderes públicos ou melhoria dos respetivos serviços. No que toca a 

recomendações relativas a atos legislativos, as mesmas podem ser diri-

gidas ao Presidente da República, à Assembleia da República e Governo 

(artigo 15.º do EPJ). 

Caso as investigações do Provedor de Justiça levem à presunção de 

que a Administração Pública cometeu erros, irregularidades ou viola-

ções graves, o Provedor informa a Assembleia da República, o Procura-

dor-Geral da República e a Autoridade Central ou Local com a recomen-

dação das medidas pertinentes – artigo 259.º, n.º 2 da Constituição da 

República de Moçambique.
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4.3.	 Cabo-Verde

4.3.1. História

Cabo-Verde proclamou a independência em 5 de julho de 1975, 

tendo sido este o país saído do processo de descolonização que mais 

rapidamente transitou para a democracia. Após as duas primeiras 

Constituições, com um cunho ainda “revolucionário”, foi aprovada a 

Constituição de 1992, já num clima de abertura política e pluripartida-

rismo. A Constituição foi revista diversas vezes, tendo a figura do Pro-

vedor de Justiça sido inserida em 199910. Em 2003, foi aprovado o sue 

Estatuto11. No entanto, também em Cabo-Verde, o primeiro Provedor 

de Justiça só foi eleito vários anos após a consagração constitucional 

da instituição – apenas em 201312. O segundo Provedor de Justiça foi 

eleito em 30 de outubro de 2020. 

4.3.2. Enquadramento Atual

Tal como o modelo português e timorense, a Constituição de Cabo-

-Verde consagra o direito fundamental de queixa ao Provedor de Jus-

10	  Sobre o Direito Constitucional de Cabo-Verde v., por todos, Mário Ramos Pe-
reira da Silva, Contributos para a História Político-Constitucional de Cabo-Verde, Almedina, 
Coimbra, 2015, e Fernando Menezes Almeida, 20 anos da Constituição de Cabo-Verde, in 
Estudos em comemoração do XXº aniversário da Constituição da República de Cabo-Verde, 
Praia, Edições ISCJS, 2013.

11	  Lei n.º 29/2003 de 4 de agosto.

12	  Dando conta deste profundo “atraso”, v. Jorge Carlos Fonseca, “Revisitação a um 
Provedor de cidadania em Cabo-Verde: depois da constitucionalização, da lei estatuária, ain-
da à espera... de Provedor”, in AA.VV., La ciencia del derecho procesal constitucional. Estudios 
en homenaje a Héctor Fix-Zamudio en sus cincuenta años como investigador del derecho, t. XI, 
Justicia, federalismo y derecho constitucional, Marcial Pons, 2008, pp. 437-472.
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tiça, no artigo 20.º da Constituição da República, no Título respeitante 
aos direitos e deveres fundamentais dos cidadãos. A disposição respei-
tante à tutela dos direitos dos direitos, liberdades e garantias garante, a 
todos, o direito de apresentar queixas ao Provedor, por ações ou omis-
sões dos poderes públicos. Esta norma suscita dois comentários: por um 
lado, ela reconhece de forma inequívoca o princípio da universalidade 
da titularidade do direito, ao não o reservar apenas aos cidadãos. No 
entanto, apesar da sua inserção sistemática, parece reservar a garantia 
em análise apenas para a defesa de direitos, liberdades e garantias, não 
a estendendo a todos os direitos fundamentais.

O Provedor de Justiça encontra-se depois consagrado como órgão “au-
xiliar dos órgãos do poder público” no artigo 253.º, aí se estabelecendo a 
sua independência e designação parlamentar. Essa caracterização é confir-
mada no artigo 1.º do Estatuto do Provedor de Justiça (EPJ). Não obstante, 
refere-se aqui que a sua “atribuição essencial” consiste na “defesa e pro-
moção dos direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos dos cida-
dãos” (sublinhado acrescentado). A visão restritiva atrás apontada é, pois, 
alargada aos referidos interesses legítimos. Assim, sendo, só é razoável 
concluir que aquela garantia se destina a todos os direitos fundamentais.

4.3.3. Competência nuclear de apreciação de queixas e de fiscali-
zação da boa administração

O modelo de Cabo-Verde é aquele que mais se aproxima do portu-
guês no que respeita à concreta configuração da competência nuclear 
de apreciação de queixas. O Provedor de Justiça tem competência para 
apreciar queixas contra um alargado universo de entidades, como em 
Portugal, Timor-Leste e, mais recentemente, Angola: serviços da Admi-
nistração Pública central e local, Forças Armadas, institutos públicos, 

Ir para o índice



51

empresas públicas ou de capitais maioritariamente públicos ou con-

cessionárias de serviços públicos ou de exploração de bens de domínio 

público. Mas, mais do que os dois últimos modelos, o EPJ de Cabo-

-Verde prevê a competência do Provedor no que toca a relações entre 

particulares que impliquem uma especial relação de domínio, no âmbi-

to de proteção de direitos, liberdades e garantias (artigo 2.º). Trata-se 

do único sistema que consagrou esta possibilidade, que é uma marca 

identitária do sistema português. 

O EPJ também reconhece ao Provedor o poder de apontar defici-

ências aos diplomas legislativos, formulando recomendações para a 

sua melhor interpretação, alteração ou mesmo revogação, bem como 

indicar sugestões para a elaboração de nova legislação, caso assim en-

tender.  Por fim, tal como os seus congéneres até agora estudados, o 

Provedor de Justiça de Cabo-Verde não tem competência para exami-

nar queixas relacionadas com matérias pendentes de decisão judicial 

ou objeto de caso julgado. 

4.3.4. Competências Adicionais (INDH, MNP)

a)  Promoção de direitos humanos e a Comissão Nacional para os 

Direitos Humanos e Cidadania

Cabo-Verde adotou, à semelhança de Moçambique, um sistema 

dualista, em que, para além do Provedor, foi instituída uma Comissão 

destinada à promoção e proteção dos Direitos Humanos em geral. Tra-

ta-se da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania 

(CNDHC), instituída logo em 2004, imediatamente um ano após a apro-
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vação do Estatuto do Provedor de Justiça13. A Comissão tem um papel 

predominante e muito interventivo na sociedade cabo-verdiana, tendo 

por missão “contribuir para a promoção e o reforço do respeito pelos 

Direitos Humanos e a densificação da Cidadania bem como funcionar 

como uma instância de vigilância, alerta precoce, consultoria, moni-

toramento e investigação em matéria de Direitos Humanos e Direito 

Internacional Humanitário” (artigo 3.º do Estatuto).

Este modelo dualista obedeceria à mesma lógica que carateriza o mo-

çambicano: o Provedor de Justiça destinar-se-ia a garantir a boa adminis-

tração, e a missão da CNDHC coincidiria com as atribuições normais das 

INDHs, de promoção e defesa gerais dos direitos humanos e de diálogo 

com os organismos internacionais. No entanto, também aqui se levantam 

problemas respeitantes à independência da CNDHC – requisito indispen-

sável para a sua acreditação como INDH em plena conformidade com os 

Princípios de Paris. De facto, apesar de a mesma ter uma composição 

plural (integrando representantes da sociedade civil, dos partidos polí-

ticos, dos trabalhadores, etc.), ela integra também membros dos vários 

ministérios e – fundamentalmente – o seu Presidente é nomeado pelo 

Conselho de Ministros, sob proposta do membro do governo responsável 

pela área da justiça (artigo 16.º do Estatuto). 

Note-se que, apesar da especial vocação da CNDHC para o efeito, 

ainda assim o Provedor tem algumas competências típicas das Institui-

ções Nacionais de Direitos Humanos, como seja a promoção e divul-

gação dos direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos 

(artigo 22.º, n.º1 do EPJ).

13	  Decreto-Lei n.º 38/2004, de 11 de outubro. 
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b)  Mecanismo Nacional de Prevenção

Cabo-Verde ratificou o OpCAT a 1 de abril de 2016. Tal como em Mo-

çambique, não é o Provedor que assegura tal missão, mas sim a CNDHC14, 

que vem exercendo tal missão desde 2019. 

c)  Outros

Seguindo o exemplo português, o Provedor de Justiça tem assento no 

Conselho da República – o órgão político de consulta do Presidente da Re-

pública– artigo 249º, n.º 1, e) da Constituição da República de Cabo-Verde. 

Outra caraterística, também importada do sistema português, con-

siste na possibilidade de o Provedor ser consultado pela Assembleia 

Nacional, mediante solicitação da mesma, sobre qualquer assunto rela-

cionado com a sua atividade.

4.3.5. Eleição 

O Provedor é eleito pela Assembleia Nacional, por maioria de dois 

terços dos deputados presentes, desde que superior à maioria absoluta 

dos deputados em efetividade de funções (artigo 9.º EPJ), tomando pos-

se perante o Presidente da Assembleia Nacional. Tal como em Angola e 

Moçambique, o mandato tem a duração de cinco anos, renovável por 

uma única vez (artigos 8.º, n.º 1 e 9.º, n.º 1 do EPJ). A lei prevê ainda a 

existência de Provedores Adjuntos (artigo 20.º do EPJ).

14	  A CNDHC foi designada como MNP através da Resolução nº 98/2018 de 24 de 
setembro e os membros foram formalmente empossados em julho de 2019.
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4.3.6. Independência e Prestação de contas

O Provedor de Justiça é independente e inamovível, não podendo as 
suas funções cessar antes do termo do mandato para que foi eleito, salvo 
nos casos previstos no respetivo Estatuto (artigo 12.º EPJ). O Provedor de 
Justiça envia anualmente à Assembleia Nacional um relatório das suas 
atividades (artigo 5.º do EPJ).

4.3.7. Poderes

a)  Iniciativa oficiosa

Tal como todos os modelos até agora estudados, a atuação do Pro-
vedor em matéria de salvaguarda da boa administração pode derivar 
da sua iniciativa própria, a partir de factos que, por qualquer outro modo, 
cheguem ao seu conhecimento. 

b)  Investigação e inspeção

O artigo 23.º do EPJ adota uma redação muito semelhante à constan-
te dos Estatutos de Angola e Moçambique no que toca aos poderes do 
Provedor de investigação, inspeção e requisição de informação e docu-
mentos e aos deveres de colaboração de todas as entidades públicas e 
privadas requeridas. O Estatuto refere que tais diligências serão realiza-
das “por meios informais e expeditos, sem sujeição às regras processuais 
relativas à produção de provas” (art. 42.º).  Tendo em conta a função do 
Provedor de garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos, a única 
forma de interpretar esta disposição que se afigura compatível com a 
Constituição implica que tal informalidade não ponha em causa os direi-
tos procedimentais dos administrados. 
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Outro poder que se revela essencial neste contexto é a possibilidade 
de efetuar, com ou sem aviso prévio, visitas a qualquer sector de ativi-
dade da administração central ou local, bem como a empresas públicas, 
examinando documentos, ouvindo órgãos e agentes da Administração 
ou pedindo as informações que reputar convenientes.

c)  Inexistência de poderes de decisão vinculativos

Tal como os seus congéneres, o Provedor de Justiça de Cabo-Verde 
não tem poder decisório, não podendo anular, revogar ou modificar os 
atos dos poderes públicos (artigo 25.º, n.º 1 EPJ). 
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5.  Casos de não receção

Em três países de língua oficial portuguesa não se pode falar receção 
do modelo português. No caso do Brasil, a lei instituiu a figura do Om-
budsman, mas a mesma não reveste as caraterísticas típicas do modelo 
escandinavo, nem foi inspirada no modelo português, tendo sido consa-
grado um modelo totalmente original.

Já Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe não reconhecem ainda a figura 
do Ombudsman. 

5.1.	 Brasil: um modelo original

5.1.1.  Enquadramento

A Lei brasileira designou como instituição Ombudsman o Procurador 
Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC). Tal designação foi feita em 1993, 
através da Lei Complementar n.º 75/1993, que dispõe sobre a organiza-
ção, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União (LC). A lei 
atribui a este órgão o papel de defesa dos direitos constitucionais, “nos 
termos dos artigos 127.º a 129.º da Constituição Federal de 1988” – mas 
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tais disposições referem-se às funções constitucionais do Ministério Pú-
blico. A instituição, qua tale, não se encontra prevista na Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

Pelo seu enquadramento institucional, a difere muito do modelo es-
candinavo e, assim, também, do modelo de sistema português, inspirado 
naquele: o seu enquadramento constitucional encontra-se no capítulo re-
ferente ao Ministério Público, e o seu enquadramento legal encontra-se na 
lei da organização, atribuições e estatuto do Ministério Público da União. 
De facto, a PFDC integra a estrutura administrativa do Ministério Público 
Federal – tanto assim que a instituição é, como o nome indica, titulada por 
um Procurador da República. A mesma tem sede na Procuradoria-Geral da 
República, em Brasília, e ramificações em todas as unidades do Ministé-
rio Público Federal. Em cada Estado e no Distrito Federal é designado um 
membro do Ministério Público Federal para exercer as funções de procura-
dor regional dos Direitos do Cidadão (artigos 41.º e 49.º da LC). 

Não obstante, a PFDC é oficialmente reconhecida quer interna, quer ex-
ternamente como o Ombudsman federal – por exemplo, ela PFDC pertence, 
juntamente com Portugal, à Rede Iberoamericana de Ombudsman (FIO)1.

As missões assumidas pela PFDC são bastante amplas. Releva aqui, 
em particular, o artigo 129.º da Constituição, que incumbiu diretamen-
te a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis ao Ministério Público. O regimento 
interno da Procuradoria dispõe que “a Procuradoria Federal dos Direi-
tos do Cidadão tem como missão garantir o efetivo respeito dos direitos 

1	  A FIO, criada em 1995, reúne mais de 100 Provedores de Justiça, Defenso-
res do Povo (terminologia muito usada nos países de língua espanhola), Presidente de 
Comissões Nacionais de Direitos Humanos, e outras instituições que tenham natureza 
equiparável à de Ombudsman. Tais instituições podem ser de âmbito nacional, estadual, 
regional, autónomo ou provincial. 
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constitucionais do cidadão pelos Poderes Públicos e pelos prestadores 
de serviços de relevância pública”2. O seu Sítio web neste contexto, “a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância e a assistência aos desamparados” – i.e., em geral aquilo que se 
pode considerar como direitos económicos, sociais e culturais3. 

5.1.2. Nomeação  

Estando integrado na estrutura do Ministério Público, o titular do car-
go é designado pelo Procurador-geral da República, de entre os subpro-
curadores-gerais da República, mediante prévia aprovação do Conselho 
Superior do Ministério Público Federal. As funções de PFDC são exercidas 
pelo prazo de dois anos, sendo permitida uma recondução, precedida de 
nova decisão do Conselho Superior (artigo 40.º da LC).  

5.1.3. Competências

Sendo uma figura sui generis no contexto deste estudo, a Procurado-
ria tem competências que se entrecruzam com algumas das analisadas 
nas instituições até agora estudadas. Desde logo, ela intervém no que 
toca à vigilância da boa administração. Neste contexto, o artigo 11.º da 
LC especifica que a defesa dos direitos constitucionais do cidadão pela 
instituição visa garantir o seu respeito efetivo não só pelos poderes públi-
cos, mas também “pelos prestadores de serviços de relevância pública”.   

No entanto, apesar de a PFDC se ter constituído como instituição Om-
budsman, a sua missão assemelha-se mais à de uma INDH, de promoção 

2	  Portaria n.º 006/2007-PFDC/MPF, 27 de Junho de 2007.

3	  http://www.mpf.mp.br.
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e defesa dos direitos humanos. Ainda assim, importa assinalar que esta 
instituição não está acreditada como INDH - o Brasil não tem, aliás, uma 
Instituição Nacional de Direitos Humanos. Esta missão da Procuradoria 
enquanto “defensora dos direitos humanos dos cidadãos” é concretizada 
de forma bastante ampla: a instituição assume-se, no seu sítio web, as 
funções de proteger os direitos humanos consagrados na Constituição 
Federal e os direitos individuais indisponíveis, coletivos e difusos. Para o 
efeito, afirma competências que se afiguram algo vagas, como a de “ado-
tar medidas adequadas para prevenir violações de direitos humanos” ou 
“acompanhar as políticas públicas que garantam a dignidade da pessoa 
humana”. Incumbe-lhe ainda zelar pelo cumprimento dos tratados de 
direitos humanos dos quais o Brasil é signatário. Para levar a cabo estas 
missões, e tal como é típico de uma INDH, a PFDC deve “manter um diá-
logo e interação com os movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil, instituições governamentais, Congresso Nacional e assembleias es-
taduais, organismos internacionais, órgãos do poder Judiciário, Ministé-
rios Públicos e Defensoria Pública”4.

No que toca à missão de fiscalização de prevenção da tortura em to-
dos os locais de prevenção da liberdade, o Brasil ratificou o OpCAT, tendo 
designado uma instituição autónoma como Mecanismo Nacional de Pre-
venção, pelo que tal missão não cabe à PFDC5. 

4	  Citação retirada do sítio web da Procuradoria, tendo por base o artigo 1.º do 
Regimento.

5	  Tal instituição designa-se Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tor-
tura (MNPCT), e faz parte do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, previsto 
na Lei nº 12.847, de 2 de agosto de 2013. A PFDC já atuou no sentido de garantir a indepen-
dência do MNPTC. Assim, em 2019, considerou que um decreto presidencial emanado pelo 
Presidente Jair Bolsonaro que havia exonerado os 11 peritos do MNPCT era inconstitucio-
nal, tendo encaminhado tal um pedido à procuradora-geral da República com sugestão de 
que uma arguição inconstitucionalidade fosse enviada para análise pelo Supremo Tribunal 
Federal. O pedido de inconstitucionalidade foi dirigido ao STF nesse ano. À data da escrita 
do presente estudo, o processo ainda se encontra pendente. 
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5.1.4.  Forma de Atuação

Nos termos do artigo 12.º da LC, o PFDC “agirá de ofício ou mediante 
representação”. Significa isto que pode agir após queixa do interessado 
ou por iniciativa oficiosa, quando tenha conhecimento de uma situação 
de violação dos direitos do cidadão. Em ambos os casos, notificará a au-
toridade correspondente para que esta preste informações dentro de um 
determinado prazo. Instruído o caso, se o Procurador concluir que direi-
tos constitucionais foram ou estão a ser desrespeitados, deverá notificar 
o responsável para que tome as providências necessárias a prevenir ou 
cessar o desrespeito pelos direitos do cidadão (artigo 13.º da LC). Caso 
essas providências não sejam tomadas, no prazo devido, a Procuradoria 
encaminhará o caso à autoridade competente para promover a respon-
sabilidade pela ação ou omissão inconstitucionais (artigo 14.º). 

A PFDC atua também fora do contexto de uma notícia de violação con-
creta de direitos fundamentais. No sítio web da instituição refere-se que 
a mesma promove audiências públicas abertas a qualquer cidadão, para 
discussão de temas relacionados com as garantias dos direitos humanos. 

Para além desta ação mais geral, tem poder para agir de forma mais fo-
cada na prevenção de violações de direitos humanos. Neste âmbito, pode 
dirigir recomendações a órgãos públicos ou prestadores de serviços pú-
blicos para que respeitem os direitos humanos e as normas legais e cons-
titucionais que protegem o cidadão (art. 6.º XX da LC). Pode também – e 
aqui em linha com muitas das instituições estudadas neste artigo - dirigir 
notas técnicas ao Parlamento, destinadas, por exemplo, a contribuir para 
propostas legislativas em matéria de direitos humanos. Pode ainda dirigir 
à Procuradoria-Geral da República pedidos de fiscalização da constitucio-
nalidade de leis que afetem direitos humanos, ao abrigo do artigo 46.º, I.
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A sua natureza como instituição integrada no Ministério Público 
justifica ainda o facto de auxiliar a intervenção deste em processos ju-
diciais em curso no Supremo Tribunal Federal, por exemplo através da 
emissão de pareceres. 

5.1.5.  Independência?

Face à sua integração na estrutura do Ministério Público – que é, por 
natureza, hierarquizada -, é natural que se questione, à partida, o caráter 
de independência da PFDC. No entanto, uma leitura dos relatórios de ati-
vidades demonstra o papel interventivo que esta instituição tem tido na 
defesa dos direitos dos cidadãos e da boa administração, traduzindo‑se 
inclusivamente em posições públicas bastante críticas relativamente a 
medidas tomadas pelo poder político.

O relatório correspondente ao quatriénio de 2016-2020 refere que 
esse tempo “passará à história como um dos mais controversos períodos 
no que se refere à garantia de direitos humanos na recente história da de-
mocracia no Brasil”6. A Procuradoria aponta graves retrocessos sociais na 
saúde, na educação, no direito à terra, no trabalho, na segurança pública e 
em diversas outras áreas, sobretudo resultantes da Emenda n.º 95/2016 à 
Constituição, que estipulou um teto de gastos e paralisou “por 20 anos os 
investimentos públicos” em vários direitos sociais estabelecidos para su-
perar desigualdades. No relatório, pode ver-se que nesse período a PFDC 
solicitou a proposição de ações de controle de constitucionalidade para 65 
leis, enviou 71 notas técnicas relativas a propostas legislativas que interfe-

riam em direitos humanos e dirigiu mais de 1.500 solicitações e recomen-

dações aos órgãos do poder público para que implementassem medidas 

6	  Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, Relatório da Gestão da Procu-
radoria Federal dos Direitos do Cidadão- Maio de 2016 a Maio 2020, p. 4.
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necessárias a uma proteção completa dos direitos humanos. Para além 
disso, é digna de nota a ligação e diálogo permanente com as entidades 
não governamentais ligadas à defesa da saúde, aos direitos das pessoas 
com deficiência, das crianças e dos adolescentes, da comunidade LGBT, e 
da igualdade e não-discriminação racial. 

Naturalmente que apenas podemos recorrer a estes elementos para 
aferir da independência da instituição. Mas o tom crítico, assertivo e ob-
jetivo que marca o discurso de um relatório público, bem como a indica-
ção de todas as ações levadas a cabo, demonstram o descomprometi-
mento da instituição em relação à ação das instituições políticas. 

5.2.	 Guiné-Bissau

A Guiné-Bissau foi a primeira colónia portuguesa a tornar-se inde-
pendente. Ao fim de cinco séculos de presença colonial e de uma guer-
ra de libertação, o país tornou-se formalmente independente em 10 de 
setembro de 19747. A Constituição atual corresponde ao terceiro texto 
da história constitucional do país, aprovado em 1984, depois de três 
revisões constitucionais. Não contém qualquer disposição referente à 
garantia de um Provedor de Justiça.

A Guiné-Bissau não tem qualquer instituição Ombudsman, Instituição Na-

cional dos Direitos Humanos ou Mecanismo Nacional de Prevenção. A única 

entidade existente no país com vocação para a defesa de direitos humanos 

7	  Sobre a evolução constitucional da Guiné-Bissau, v. António Duarte e Silva, 
A independência da Guiné-Bissau e a Descolonização Portuguesa, Edições Afrontamento, 
Porto, 1997, Fernando Loureiro Bastos, “Contributo para o aperfeiçoamento da lei funda-
mental vigente na República da Guiné-Bissau”, Estudos em Homenagem a Miguel Galvão 
Teles, vol. I, 2012, pp. 307-327, e, do mesmo autor “Introdução à Constituição da República 
da Guiné-Bissau”, Estudos em Homenagem ao Conselheiro Presidente Rui Moura Ramos, 
vol. 2, 2016, pp. 111-157.
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é a Comissão Nacional de Direitos Humanos (CNDH)8. A mesma é definida 
como “um organismo do Estado encarregue da proteção, promoção da ob-
servância e defesa dos direitos humanos na Guiné-Bissau, bem como de con-
sulta e monitorização das políticas publicas nesse domínio”. Tem as mesmas 
atribuições que as Comissões de Direitos Humanos já estudadas, como por 
exemplo em Moçambique ou Cabo-Verde. São elas: (1) promover a educação 
para os direitos humanos; (2) participar na definição e execução de políticas 
públicas do Governo nas áreas que envolvam os direitos humanos; (3) pres-
tar consultadoria ao Governo nas áreas que envolvam os direitos humanos; 
(4) investigar situações “marcadamente atentatórias aos direitos humanos” 
que lhe tenham sido levadas ao conhecimento ou que lhe tenha conhecido 
por iniciativa própria; (5) acompanhar a implementação do Plano Nacional de 
Ação para os Direitos Humanos (6) elaborar o Relatório anual sobre a situa-
ção dos direitos humanos na Guiné Bissau. Como se nota, a maior parte das 
competências são de simples promoção, havendo apenas uma competência 
interventiva em caso de violação de direitos humanos. Por outro lado, não se 
encontram disponíveis para consulta os relatórios mencionados.

As visitas de entidades externas ao país têm demonstrado a persistente 
instabilidade política da Guiné-Bissau, que se reflete na instabilidade do 
funcionamento da Comissão. De facto, alguns relatórios internacionais 
mencionam a atividade desta no que toca, por exemplo, à recomendação 
de encerramento de prisões, mas não deixam de sublinhar que ela é uma 

organização governamental, ineficaz e inadequadamente financiada9.

8	  A Comissão foi criada pelo Decreto Ministerial n.º 6/2009 de 15 de fevereiro  de 2010. 

9	  United States Department of State, Bureau of Democracy, Human Rights and 
Labor, Country Reports on Human Rights Practices for 2018, 2018. Refere-se que, em 2018, 
a CNDH recomendou o encerramento de quatro centros de detenção (Cacine, Catio, Bigene 
e Bissora) devido à falta de condições. V. ainda a Declaração à Imprensa no Final da Mis-
são de Promoção da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos à República da 
Guiné-Bissau, de 2018, que apontou várias dessas deficiências e o Comunicado conjunto da 
Rede CPLP-Direitos Humanos sobre a Guiné-Bissau, de 4 de abril de 2019.
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5.3.	 São Tomé e Príncipe

S. Tomé e Príncipe tornou-se independente de Portugal em 12 de ju-

lho de 1975. Após a independência, foi implantado um regime socialista 

de partido único, e apenas em 1990 se adotou uma nova Constituição, 

que instituiu o pluripartidarismo.

Em São Tomé e Príncipe também não existe uma instituição Ombu-

dsman, nem uma Instituição Nacional de Direitos Humanos. O país tam-

bém não ratificou o OpCAT, pelo que não tem um Mecanismo Nacional 

de Prevenção da Tortura. No entanto, em 2015 o Governo instituiu uma 

Comissão Interministerial para os Direitos Humanos10, composta por 

representantes de vários Ministérios, com o objetivo de “refletir so-

bre um modelo de Instituição Nacional para Direitos Humanos (INDH) 

adaptável a realidade nacional e apoiar na criação de uma Instituição 

Nacional de Direitos humanos”11. 

À data da conclusão do presente estudo, o país encontrava-se em 
processo de discussão parlamentar de criação de uma INDH, de forma a 
responder a várias recomendações internacionais.

10	  Despacho nº. 28/2015, de 15 de maio, do Ministério da Justiça. 

11	  V., a este propósito, sobre a administração pública e sobre o papel da sociedade 
civil em S. Tomé e Príncipe, Guedes, Armando Marques et. al. Litígios e legitimação: Esta-
do, sociedade civil e direito em S. Tomé e Príncipe, Almedina, 2002.
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6.  Conclusão

São vários os Estados da CPLP que receberam a figura do Ombudsman 

com a configuração dada pelo modelo português: (1) uma instituição com 

a missão primária de garantir os direitos dos cidadãos e a boa administra-

ção dos poderes públicos; (2) órgão do Estado totalmente independente 

do Governo; (3) inexistência de poderes de decisão vinculativa perante 

os poderes públicos, assentando a sua atuação na ideia de “magistratura 

de influência”; (4) consagração da instituição a nível constitucional; (5) 

eleição do titular pelo Parlamento, em geral por maioria absoluta; (6) 

prestação de contas da atividade através da discussão de um relatório 

anual apresentado ao Parlamento; (7) exercício da atividade mediante a 

receção de queixas dos administrados ou por iniciativa própria; (8) con-

sagração de um dever de colaboração por parte das entidades públicas e 

privadas no âmbito da instrução de processos; (9) competências adicio-

nais, seja junto do Parlamento - no que toca a recomendações ou parece-

res relativos a iniciativas legislativas ou alterações de legislação -, seja no 

que toca a iniciativa contenciosa junto das jurisdições competentes para 

fiscalizar a constitucionalidade dos atos normativos.
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As instituições de Timor-Leste, Angola, Moçambique e Cabo-Verde 
reúnem já estas características. A de Timor-Leste é, aliás, a que mais se 
aproxima do Provedor de Justiça português, por reunir também a impor-
tante função de Instituição Nacional de Direitos Humanos.

O Brasil constitui, nesta sede, um exemplo de um modelo de Ombu-
dsman originalíssimo, como se viu. Não se pode afirmar, porém, que tal 
se deve à exposição a modelos diversos. De facto, o modelo brasileiro 
está integrado na Federação Iberoamericana de Ombudsman, em que 
predominam as formações tradicionais de Ombudsman, ainda que com 
designações diferentes, como a de Defensor del Pueblo, muito usada nos 
países de língua espanhola. Por outro lado, o caso de Timor-Leste de-
monstra que a exposição a modelos diferentes e a localização geográfica 
dos Estados membros da CPLP não é decisiva no que toca à maior ou 
menor receção do modelo português.

Importa, por fim, deixar a nota de que todas estas instituições ain-
da se encontram em fase de consolidação, já que apenas entraram em 
funcionamento na última década. Para tal contribuiu, naturalmente, a 
mais recente estabilização do Estado de Direito nos respetivos países. 
Nos países em que existe ainda profunda desestabilização política, tarda 
a institucionalização de um Provedor de Justiça - que poderia, contudo, 
ser um mecanismo impulsionador da almejada estabilidade.

Em 28 de maio de 2013, foi constituída em Lisboa a Rede de Prove-
dores de Justiça, de Comissões Nacionais de Direitos Humanos e demais 
Instituições de Direitos Humanos da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa. Esta Rede é constituída pelos Provedores de Justiça de Por-
tugal, Angola, Moçambique, Cabo-Verde e Timor-Leste, as Comissões 
Nacionais de Direitos Humanos de Cabo-Verde, Guiné-Bissau e Moçam-
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bique e o Procurador Federal dos Direitos do Cidadão do Brasil. Integra 
também esta Rede, com o estatuto de observador, a Comissão Intermi-
nisterial dos Direitos Humanos de São Tomé e Príncipe. Esta Rede tem 
como objetivo a sensibilização dos Parlamentos dos países de língua por-
tuguesa para a criação de Instituições Nacionais de Direitos Humanos em 
plena conformidade com os princípios de Paris, bem como promover o 
reforço e capacidade dos Provedores de Justiça. Acredita-se que a mes-
ma poderá contribuir para o fortalecimento recíproco das instituições, e 
a sua estabilidade no mundo lusófono, de forma a poderem ter um papel 
cada vez mais ativo na defesa dos direitos dos cidadãos1.

Lisboa, julho de 2021

1	  Para uma abordagem mais vasta à CPLP como comunidade de direitos huma-
nos, v. Patrícia Jerónimo, “A comunidade dos países de língua portuguesa, hoje fará senti-
do tratá-la como uma organização de direitos humanos?”, in AA.VV., Estudos em homena-
gem ao Professor Doutor Wladimir Brito, Braga, Almedina, 2019. 
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PARTE II
COLETÂNEA DE LEGISLAÇÃO
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA
(EXTRATOS)

Artigo 23.º
Provedor de Justiça

1. 	 Os cidadãos podem apresentar queixas por ações ou omissões dos 
poderes públicos ao Provedor de Justiça, que as apreciará sem poder 
decisório, dirigindo aos órgãos competentes as recomendações ne-
cessárias para prevenir e reparar injustiças.

2. 	 A atividade do Provedor de Justiça é independente dos meios gracio-
sos e contenciosos previstos na Constituição e nas leis.

3. 	 O Provedor de Justiça é um órgão independente, sendo o seu titular de-
signado pela Assembleia da República, pelo tempo que a lei determinar.

4. 	 Os órgãos e agentes da Administração Pública cooperam com o Pro-
vedor de Justiça na realização da sua missão.

PORTUGAL
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Artigo 142.º
Composição

O Conselho de Estado é presidido pelo Presidente da República e com-
posto pelos seguintes membros:

(…)

d) O Provedor de Justiça;

(…)

Artigo 163.º
Competência quanto a outros órgãos

Compete à Assembleia da República, relativamente a outros órgãos:

(…)

h) 	Eleger, por maioria de dois terços dos Deputados presentes, des-
de que superior à maioria absoluta dos Deputados em efetividade 
de funções, dez juízes do Tribunal Constitucional, o Provedor de 
Justiça, o Presidente do Conselho Económico e Social, sete vogais 
do Conselho Superior da Magistratura, os membros da entidade 
de regulação da comunicação social, e de outros órgãos consti-
tucionais cuja designação, nos termos da lei, seja cometida à As-
sembleia da República;

(…) 
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Artigo 281.º
Fiscalização abstrata da constitucionalidade e da legalidade

(…)

2. 	 Podem requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de inconsti-
tucionalidade ou de ilegalidade, com força obrigatória geral:

(…)

d) O Provedor de Justiça;

(…)

Artigo 283.º
Inconstitucionalidade por omissão

A requerimento do Presidente da República, do Provedor de Justiça ou, 
com fundamento em violação de direitos das regiões autónomas, dos 
presidentes das Assembleias Legislativas das regiões autónomas, o Tribu-
nal Constitucional aprecia e verifica o não cumprimento da Constituição 
por omissão das medidas legislativas necessárias para tornar exequíveis 
as normas constitucionais.

(…)
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ESTATUTO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

Lei n.º 9/91, de 9 de abril

(Alterada pela Lei n.º 30/96, de 14 de agosto, Lei n.º 52-A/2005,  
de 10 de outubro e Lei n.º 17/2013, de 18 de fevereiro)

CAPÍTULO I
Princípios gerais

Artigo 1.º
Funções

1 . 	O Provedor de Justiça é, nos termos da Constituição, um órgão do Es-
tado eleito pela Assembleia da República, que tem por função princi-
pal a defesa e promoção dos direitos, liberdades, garantias e interes-
ses legítimos dos cidadãos, assegurando, através de meios informais, 
a justiça e a legalidade do exercício dos poderes públicos.

2.	 O Provedor de Justiça pode exercer também funções de instituição 
nacional independente de monitorização da aplicação de tratados e 
convenções internacionais em matéria de direitos humanos, quando 
para o efeito for designado.

3. 	 O Provedor de Justiça assegura a cooperação com instituições congé-
neres e com as organizações da União Europeia e internacionais no 
âmbito da defesa e promoção dos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos.

4.	 O Provedor de Justiça goza de total independência no exercício das 
suas funções.
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Artigo 2.º
Âmbito de atuação

1. 	 As ações do Provedor de Justiça exercem-se, nomeadamente, no âm-
bito da atividade dos serviços da administração pública central, regio-
nal e local, das Forças Armadas, dos institutos públicos, das empresas 
públicas ou de capitais maioritariamente públicos ou concessionárias 
de serviços públicos ou de exploração de bens do domínio público, das 
entidades administrativas independentes, das associações públicas, 
designadamente das ordens profissionais, das entidades privadas que 
exercem poderes públicos ou que prestem serviços de interesse geral.

2. 	 O âmbito de atuação do Provedor de Justiça pode ainda incidir em 
relações entre particulares que impliquem uma especial relação de 
domínio, no âmbito da proteção de direitos, liberdades e garantias.

Artigo 3.º
Direito de queixa

Os cidadãos, pessoas singulares ou coletivas, podem apresentar queixas 
por ações ou omissões dos poderes públicos ao Provedor de Justiça, que 
as aprecia sem poder decisório, dirigindo aos órgãos competentes as re-
comendações necessárias para prevenir e reparar injustiças.

Artigo 4.º
Autonomia

1. 	 A atividade do Provedor de Justiça pode ser exercida por iniciativa 
própria, na defesa e promoção dos direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos, e interesses legítimos destes, designadamente os 
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mais vulneráveis em razão da idade, da raça ou da etnia, do género 
ou da deficiência.

2.	 A atividade do Provedor de Justiça é independente dos meios gracio-
sos e contenciosos previstos na Constituição e nas leis.

CAPÍTULO II
Estatuto

Artigo 5.º
Designação

1. 	 O Provedor de Justiça é dignado pela Assembleia da República por 
maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior 
à maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções.

2. 	 A designação recai em cidadão que preencha os requisitos de elegibi-
lidade para a Assembleia da República e goze de comprovada reputa-
ção de integridade e independência.

3. 	 O Provedor de Justiça toma posse perante o Presidente da Assem-
bleia da República.

Artigo 6.º
Duração do mandato

1. 	 O Provedor de Justiça é eleito por quatro anos, podendo ser reeleito 
apenas uma vez, por igual período.

2. 	 Após o termo do período por que foi designado, o Provedor de Justiça 
mantém- se em exercício de funções até à posse do seu sucessor.

Ir para o índice



79

3. 	 A designação do Provedor deve efetuar-se nos 30 dias anteriores ao 
termo do quadriénio.

4. 	 Quando a Assembleia da República se encontrar dissolvida, ou não 
estiver em sessão, a eleição tem lugar dentro dos 15 dias a partir da 
primeira reunião da Assembleia eleita ou a partir do início de nova 
sessão, sem prejuízo de convocação extraordinária para o efeito.

Artigo 7.º
Independência e inamovibilidade

O Provedor de Justiça é independente e inamovível, não podendo as suas 
funções cessar antes do termo do período por que foi designado, salvo 
nos casos previstos na presente lei.

Artigo 8.º
Imunidades

1. 	 O Provedor de Justiça não responde civil ou criminalmente pelas re-
comendações, reparos ou opiniões que emita ou pelos atos que pra-
tique no exercício das suas funções.

2. 	 O Provedor de Justiça não pode ser detido ou preso sem autorização 
da Assembleia da República, salvo por crime punível com a pena de 
prisão superior a 3 anos e em flagrante delito.

3. 	 Movido procedimento criminal contra o Provedor de Justiça, e acusado 
definitivamente, a Assembleia da República delibera se o Provedor de 
Justiça deve ou não ser suspenso para efeito de seguimento do processo, 
salvo no caso de crime punível com a pena referida no número anterior.
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4. 	 Na hipótese prevista no n.º 2 do presente artigo, a prisão implica a 

suspensão do exercício das funções do Provedor de Justiça pelo perí-

odo em que aquela se mantiver.

Artigo 9.º

Honras, direitos e garantias

O Provedor de Justiça tem os direitos, honras, precedência, categoria, re-

munerações e regalias idênticas às de ministro, incluindo as constantes da 

Lei n.º 4/85, de 9 de abril, designadamente nos n.os 1 e 2 do seu artigo 12.º.

Artigo 10.º

Gabinete do Provedor de Justiça

1. 	 É criado um gabinete do Provedor de Justiça, que presta apoio direto 

e pessoal ao Provedor de Justiça.

2. 	 O Provedor de Justiça tem um gabinete composto por um lugar de 

chefe de gabinete, por três lugares de adjuntos e por quatro lugares 

de secretariado.

3. 	 Os membros do gabinete são livremente nomeados e exonerados 

pelo Provedor de Justiça.

4. 	 São aplicáveis aos membros do gabinete o regime de provimento e 

de remuneração, bem como as normas relativas a garantias e deve-

res, dos membros dos gabinetes ministeriais.
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Artigo 11.º
Incompatibilidades

1. 	 O Provedor de Justiça está sujeito às incompatibilidades dos magis-
trados judiciais em exercício.

2. 	 O Provedor de Justiça não pode exercer quaisquer funções em órgãos 
de partidos ou associações políticas, nem desenvolver atividades par-
tidárias de caráter público.

Artigo 12.º
Dever de sigilo

1. 	 O Provedor de Justiça é obrigado a guardar sigilo relativamente aos 
factos de que tome conhecimento no exercício das suas funções, se 
tal sigilo se impuser em virtude da natureza dos mesmos factos.

2. 	 (Revogado.)

Artigo 13.º
Garantias de trabalho

1. 	 O Provedor de Justiça não pode ser prejudicado na estabilidade do 
seu emprego, na sua carreira e no regime de segurança social de 
que beneficie.

2. 	 O tempo de serviço prestado como Provedor de Justiça conta, para 
todos os efeitos, como prestado nas funções de origem, bem como 
para aposentação e reforma, mesmo que no momento da designação 
não exercesse funções que lhe conferissem tal direito.

3. 	 O Provedor de Justiça beneficia do regime de segurança social.
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Artigo 14.º
Identificação e livre-trânsito

1. 	 O Provedor de Justiça tem direito a cartão especial de identificação 
emitido pelos serviços competentes da Assembleia da República.

2. 	 O cartão de identificação é simultaneamente de livre-trânsito e aces-
so a todos os locais de funcionamento da administração central, re-
gional, local e institucional, serviços civis e militares e demais entida-
des sujeitas ao controlo do Provedor de Justiça.

Artigo 15.º
Vagatura do cargo

1. 	 As funções de Provedor de Justiça só cessam antes do termo do qua-
driénio nos seguintes casos:

a) Morte ou impossibilidade física permanente;

b) Perda dos requisitos de elegibilidade para a Assembleia da República;

c) Incompatibilidade superveniente;

d) Renúncia.

2. 	 Os motivos de cessação de funções são verificados pela Assembleia 
da República nos termos do seu Regimento.

3. 	 No caso de vagatura do cargo, a designação do Provedor de Justiça 
deve ter lugar dentro dos 30 dias imediatos, observando-se o dispos-
to no n.º 4 do artigo 6.º.

4. 	 O Provedor de Justiça não está sujeito às disposições legais em vigor 
sobre a aposentação e reforma por limite de idade.
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Artigo 16.º
Provedores-adjuntos

1. 	 O Provedor de Justiça pode nomear e exonerar a todo o tempo dois pro-
vedores- adjuntos, de entre indivíduos habilitados com o curso superior 
adequado e comprovada reputação de integridade e independência.

2. 	 O Provedor de Justiça pode delegar num dos provedores-adjuntos as 
atribuições relativas aos direitos da criança, para que este as exerça 
de forma especializada.

3. 	 O Provedor de Justiça pode delegar nos provedores-adjuntos os po-
deres referidos nos artigos 21.º, 27.º, 28.º, 30.º a 34.º e 42.º, e desig-
nar aquele que deve assegurar o funcionamento dos serviços no caso 
de cessação ou interrupção do respetivo mandato.

4. 	 Aplicam-se aos provedores-adjuntos as disposições dos artigos 11.º, 
12.º, 13.º e 14.º.

Artigo 17.º
Coadjuvação nas funções

1. 	 O Provedor de Justiça é coadjuvado no exercício das suas funções por 
coordenadores e assessores.

2. 	 A organização das áreas de coadjuvação dos coordenadores e asses-
sores, bem como a sua articulação com o gabinete e o secretário-
-geral, consta de regulamento aprovado pelo Provedor de Justiça e 
publicado no Diário da República.

3. 	 Por regulamento aprovado pelo Provedor de Justiça e publicado no 
Diário da República podem ser criadas extensões da Provedoria de 
Justiça nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
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Artigo 18.º
Garantia de autoridade

O Provedor de Justiça, os provedores-adjuntos de Justiça, os coordena-
dores e os assessores são considerados autoridades públicas, inclusive 
para efeitos penais.

Artigo 19.º
Auxílio das autoridades

Todas as autoridades e agentes de autoridade devem prestar ao Prove-
dor de Justiça o auxílio que lhes for solicitado para o bom desempenho 
das suas funções.

CAPÍTULO III
Atribuições

Artigo 20.º
Competências

1. 	 Ao Provedor de Justiça compete:

a) 	 Dirigir recomendações aos órgãos competentes com vista à corre-
ção de atos ilegais ou injustos dos poderes públicos ou à melhoria 
da organização e procedimentos administrativos dos respetivos 
serviços;

b) 	 Assinalar as deficiências de legislação que verificar, emitindo re-
comendações para a sua interpretação, alteração ou revogação, 
ou sugestões para a elaboração de nova legislação, as quais serão 
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enviadas ao Presidente da Assembleia da República, ao Primeiro-
-Ministro e aos ministros diretamente interessados e, igualmente, 
se for caso disso, aos Presidentes das Assembleias Legislativas das 
regiões autónomas e aos Presidentes dos Governos Regionais;

c) 	 Emitir parecer, a solicitação da Assembleia da República, sobre 
quaisquer matérias relacionadas com a sua atividade;

d) 	 Promover a divulgação do conteúdo e da significação de cada um 
dos direitos e liberdades fundamentais, bem como da finalidade 
da instituição do Provedor de Justiça, dos meios de ação de que 
dispõe e de como a ele se pode fazer apelo;

e) 	 Intervir, nos termos da lei aplicável, na tutela dos interesses cole-
tivos ou difusos, quando estiverem em causa entidades públicas, 
empresas e serviços de interesse geral, qualquer que seja a sua 
natureza jurídica.

2. 	 Compete ao Provedor de Justiça integrar o Conselho de Estado.

3. 	 Compete ao Provedor de Justiça requerer ao Tribunal Constitucional 
a declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de normas, 
nos termos do artigo 281.º, n.os 1 e 2, alínea d), da Constituição.

4. 	 Compete ao Provedor de Justiça requerer ao Tribunal Constitucional 
a apreciação e verificação de inconstitucionalidade por omissão, nos 
termos do n.º 1 do artigo 283.º

5. 	 As recomendações à Assembleia da República e às Assembleias 
Legislativas das regiões autónomas são publicadas nos respetivos 
jornais oficiais.
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Artigo 21.º

Poderes

1. 	 No exercício das suas funções, o Provedor de Justiça tem poderes para:

a) 	 Efetuar, com ou sem aviso, visitas de inspeção a todo e qualquer 

setor da atividade da administração central, regional e local, de-

signadamente serviços públicos e estabelecimentos prisionais ci-

vis e militares, empresas e serviços de interesse geral, qualquer 

que seja a sua natureza jurídica, ou a quaisquer entidades sujeitas 

ao seu controlo, ouvindo os respetivos órgãos e agentes e pedin-

do as informações, bem como a exibição de documentos, que re-

putar convenientes;

b) 	 Proceder a todas as investigações e inquéritos que considere ne-

cessários ou convenientes, podendo adotar, em matéria de re-

colha e produção de provas, todos os procedimentos razoáveis, 

desde que não colidam com os direitos e interesses legítimos dos 

cidadãos;

c) 	 Procurar, em colaboração com os órgãos e serviços competentes, 

as soluções mais adequdas à tutela dos interesses legítimos dos 

cidadãos e ao aperfeiçoamento da ação administrativa.

2. 	 A atuação e intervenção do Provedor de Justiça não são limitadas 

pela utilização de meios graciosos e contenciosos previstos na Cons-

tituição e nas leis nem pela pendência desses meios, sem prejuízo do 

disposto no artigo seguinte.
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Artigo 22.º
Limites de intervenção

1. 	 O Provedor de Justiça não tem competência para anular, revogar 

ou modificar os atos dos poderes públicos e a sua intervenção não 

suspende o decurso de quaisquer prazos, designadamente os de 

recurso hierárquico e contencioso.

2. 	 Ficam excluídos dos poderes de inspeção e fiscalização do Provedor 

de Justiça os órgãos de soberania e os órgãos de governo próprio das 

regiões autónomas, com exceção da sua atividade administrativa e 

dos atos praticados na superintendência da Administração Pública.

3. 	 As queixas relativas à atividade judicial que, pela sua natureza, não 

estejam fora do âmbito da atividade do Provedor de Justiça serão 

tratadas através do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho 

Superior do Ministério Público ou do Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais, conforme os casos.

Artigo 23.º
Relatório e colaboração com a Assembleia da República

1. 	 O Provedor de Justiça envia anualmente à Assembleia da República, 

até 30 de abril, um relatório da sua atividade, anotando as iniciativas 

tomadas, as queixas recebidas, as diligências efetuadas e os resulta-

dos obtidos, o qual é publicado no Diário da Assembleia da República.

2. 	 A atividade referida no n.º 2 do artigo 1.º consta de anexo autónomo 

ao relatório mencionado no número anterior e é remetido pelo Pro-

vedor de Justiça ao organismo internacional a que disser respeito.
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3. 	 A fim de tratar de assuntos da sua competência, o Provedor de 
Justiça pode tomar parte nos trabalhos das comissões parlamenta-
res competentes, quando o julgar conveniente e sempre que estas 
solicitem a sua presença.

CAPÍTULO IV
Procedimento

Artigo 24.º
Iniciativa

1. 	 O Provedor de Justiça exerce as suas funções com base em queixas 
apresentadas pelos cidadãos, individual ou coletivamente, ou por ini-
ciativa própria, relativamente a factos que por qualquer outro modo 
cheguem ao seu conhecimento.

2. 	 As queixas ao Provedor de Justiça não dependem de interesse direto, 
pessoal e legítimo, nem de quaisquer prazos.

Artigo 25.º
Apresentação de queixas

1. 	 As queixas podem ser apresentadas oralmente ou por escrito, por 
simples carta, fax, correio eletrónico ou outro meio de comunicação, 
e devem conter a identidade e morada do queixoso e, sempre que 
possível, a sua assinatura e meios adicionais de contacto, bem como 
a identificação da entidade visada.

2. 	 Quando apresentadas oralmente, são reduzidas a auto, que o queixo-
so assina sempre que saiba e possa fazê-lo.
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3. 	 As queixas podem ser apresentadas diretamente ao Provedor de Jus-
tiça ou a qualquer agente do Ministério Público, que lhas transmite 
imediatamente.

4. 	 Quando as queixas não forem apresentadas em termos adequados, é 
ordenada a sua substituição.

5. 	 É garantido o sigilo sobre a identidade do queixoso sempre que tal seja 
solicitado pelo próprio e quando razões de segurança o justifiquem.

Artigo 26.º
Queixas transmitidas pela Assembleia da República

A Assembleia da República, as comissões parlamentares e os Deputados 
podem ouvir o Provedor de Justiça e solicitar-lhe as diligências necessá-
rias à prossecução das petições ou queixas que lhes sejam enviadas.

Artigo 27.º
Apreciação preliminar das queixas

1. 	 As queixas são objeto de uma apreciação preliminar tendente a ava-
liar da sua admissibilidade.

2. 	 São indeferidas liminarmente as queixas:

a) 	 Sem qualquer possibilidade de identificação do queixoso, se tal 
elemento for essencial à apreciação da matéria, ou da entidade 
visada;

b) 	Manifestamente apresentadas de má fé ou desprovidas de 
fundamento;
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c) 	 Que não sejam da competência do Provedor de Justiça.

3. 	 As decisões de abertura do processo, bem como de indeferimento 
liminar, devem ser levadas ao conhecimento do queixoso, pelo meio 
mais célere e eficaz.

Artigo 28.º
Instrução

1. 	 A instrução consiste em pedidos de informação, inspeções, exames, 
inquirições ou qualquer outro procedimento razoável que não colida 
com os direitos fundamentais dos cidadãos e é efetuada por meios 
informais e expeditos, sem sujeição às regras processuais relativas à 
produção de prova.

2. 	 As diligências são efetuadas pelo Provedor de Justiça e seus colabo-
radores, podendo também a sua execução ser solicitada diretamente 
aos agentes do Ministério Público ou quaisquer outras entidades pú-
blicas com prioridade e urgência, quando for caso disso.

Artigo 29.º
Dever de cooperação

1. 	 Os órgãos e agentes das entidades referidas no n.º 1 do artigo 2.º têm 
o dever de prestar todos os esclarecimentos e informações que lhes 
sejam solicitados pelo Provedor de Justiça.

2. 	 As entidades referidas no número anterior prestam ao Provedor de 
Justiça toda a colaboração que por este lhes for solicitada, designada-
mente informações, efetuando inspeções através dos serviços com-
petentes e facultando documentos e processos para exame, reme-
tendo-os ao Provedor, se tal lhes for pedido.
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3. 	 O disposto nos números anteriores não prejudica as restrições legais 
respeitantes ao segredo de justiça nem a invocação de interesse su-
perior do Estado, nos casos devidamente justificados pelos órgãos 
competentes, em questões respeitantes à segurança, à defesa ou às 
relações internacionais.

4. 	 O Provedor de Justiça pode fixar por escrito prazo não inferior a 10 
dias para satisfação de pedido que formule com nota de urgência.

5. 	 O Provedor de Justiça pode determinar a presença na Provedoria de 
Justiça, ou noutro qualquer local que indicar e que as circunstâncias 
justifiquem, de qualquer trabalhador ou representante das entidades 
referidas no n.º 1, mediante requisição à entidade hierarquicamente 
competente, ou de qualquer titular de órgão sujeito ao seu controlo, 
a fim de lhe ser prestada a cooperação devida.

6. 	 O incumprimento não justificado do dever de cooperação previsto nos 
n.os 1, 2, 4 e 5 do presente artigo, por parte de trabalhador ou repre-
sentante das entidades referidas no n.º 1, constitui crime de desobe-
diência, sem prejuízo do procedimento disciplinar que no caso couber.

Artigo 30.º
Depoimentos

1. 	 O Provedor de Justiça pode solicitar a qualquer cidadão depoimentos 
ou informações sempre que os julgar necessários para apuramento 
de factos.

2. 	 O mero dever de sigilo, que não decorra da Constituição ou da lei, de 
quaisquer cidadãos ou entidades, cede perante o dever de coopera-
ção com o Provedor de Justiça no âmbito da competência deste.
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3. 	 Considera-se justificada a falta ao serviço determinada pelo dever de 
comparência.

4. 	 Em caso de recusa de depoimento ou falta de comparência no dia e 
hora designados, o Provedor de Justiça pode notificar, mediante aviso 
postal registado, as pessoas que devam ser ouvidas, constituindo cri-
me de desobediência qualificada a falta injustificada de comparência 
ou a recusa de depoimento.

5. 	 As despesas de deslocação e outras que, a pedido do convocado, 
forem autorizadas pelo Provedor de Justiça são pagas por conta do 
orçamento da Provedoria de Justiça.

Artigo 31.º
Arquivamento

1. 	 São mandados arquivar os processos:

a) 	 Quando o Provedor de Justiça conclua não serem da sua competência;

b) 	 Quando o Provedor conclua que a queixa não tem fundamento ou 
que não existem elementos bastantes para ser adotado qualquer 
procedimento;

c) 	 Quando a ilegalidade ou injustiça invocadas já tenham sido reparadas.

2. 	 As decisões de arquivamento devem ser levadas ao conhecimento do 
queixoso, pelo meio mais célere e eficaz.

Artigo 32.º
Encaminhamento

1. 	 Quando o Provedor de Justiça reconheça que o queixoso tem ao seu 
alcance um meio gracioso ou contencioso, especialmente previsto na 
lei, pode limitar-se a encaminhá-lo para a entidade competente.

Ir para o índice



93

2. 	 Independentemente do disposto no número anterior, o Provedor deve 
informar sempre o queixoso dos meios contenciosos que estejam ao 
seu alcance.

Artigo 33.º
Casos de pouca gravidade

Nos casos de pouca gravidade, sem caráter continuado, o Provedor de Jus-
tiça pode limitar-se a uma chamada de atenção ao órgão ou serviço com-
petente ou dar por encerrado o assunto com as explicações fornecidas.

Artigo 34.º
Audição prévia

Fora dos casos previstos nos artigos 30.º e 32.º, o Provedor de Justiça 
deve sempre ouvir os órgãos ou agentes postos em causa, permitindo-
-lhes que prestem todos os esclarecimentos necessários antes de formu-
lar quaisquer recomendações.

Artigo 35.º
Participação de infrações e publicidade

1. 	 Quando no decurso do processo resultarem indícios suficientes da 
prática de infrações criminais ou disciplinares ou contraordenações, o 
Provedor de Justiça deve dar conhecimento delas, conforme os casos, 
ao Ministério Público ou à entidade hierarquicamente competente 
para a instauração de processo disciplinar ou contraordenacional.

2. 	 Quando as circunstâncias o aconselhem, o Provedor pode ordenar 
a publicação de comunicados ou informações sobre as conclusões 
alcançadas nos processos ou sobre qualquer outro assunto relativo 
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à sua atividade, utilizando, se necessário, os meios de comunicação 
social estatizados e beneficiando, num e noutro caso, do regime legal 
de publicação de notas oficiosas, nos termos das respetivas leis.

Artigo 36.º
Irrecorribilidade dos atos do Provedor

Sem prejuízo do disposto no artigo 44.º, os atos do Provedor de Justiça 
não são suscetíveis de recurso e só podem ser objeto de reclamação para 
o próprio Provedor.

Artigo 37.º
Queixas de má-fé

Quando se verifique que a queixa foi feita de má-fé, o Provedor de Justiça 
participa o facto ao agente do Ministério Público competente, para a ins-
tauração do procedimento criminal nos termos da lei geral.

Artigo 38.º
Recomendações

1. 	 As recomendações do Provedor de Justiça são dirigidas ao órgão 
competente para corrigir o ato ilegal ou injusto ou a situação irregular 
dos respetivos serviços.

2. 	 O órgão destinatário da recomendação deve, no prazo de 60 dias a 

contar da sua receção, comunicar ao Provedor de Justiça a posição 

que quanto a ela assume.

3. 	 O não acatamento da recomendação tem sempre de ser fundamentado.
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4. 	 Se as recomendações não forem atendidas, e sempre que o Provedor 
não obtiver a colaboração devida, pode dirigir-se ao superior hierárqui-
co competente ou, sendo caso disso, ao respetivo ministro da tutela.

5. 	 Se o órgão executivo da autarquia local não acatar as recomendações 
do Provedor, este pode dirigir-se à respetiva assembleia deliberativa.

6. 	 Se a Administração não atuar de acordo com as suas recomendações ou 
se recusar a prestar a colaboração pedida, o Provedor pode dirigir-se à 
Assembleia da República, expondo os motivos da sua tomada de posição.

7. 	 As recomendações do Provedor de Justiça são sempre comunicadas 
aos órgãos ou agentes visados e, se tiverem origem em queixa apre-
sentada, aos queixosos.

Artigo 39.º
Isenção de custos e selos e dispensa de advogado

Os processos organizados perante o Provedor de Justiça são isentos de 
custos e selos e não obrigam à constituição de advogado.

CAPÍTULO V
Provedoria de Justiça

Artigo 40.º
Autonomia, instalação e fim

1. 	 A Provedoria de Justiça tem por função prestar o apoio técnico e ad-
ministrativo necessário ao desempenho das atribuições definidas na 
presente lei.

Ir para o índice



96

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

2. 	 A Provedoria de Justiça é dotada de autonomia administrativa e financeira.

3. 	 A Provedoria de Justiça funciona em instalações próprias.

Artigo 41.º

Pessoal

A Provedoria de Justiça dispõe de um mapa de pessoal próprio, nos ter-

mos da respetiva lei orgânica.

Artigo 42.º

Competências administrativa e disciplinar

Compete ao Provedor de Justiça praticar todos os atos relativos ao pro-

vimento e à situação funcional do pessoal da Provedoria de Justiça, e 

exercer sobre ele o poder disciplinar.

Artigo 43.º

Orçamento do serviço e respetivas verbas

1. 	 A Provedoria de Justiça tem um orçamento anual, elaborado nos ter-

mos da respetiva lei orgânica.

2. 	 A dotação orçamental da Provedoria de Justiça consta de verba inscri-

ta no orçamento da Assembleia da República.

3. 	 O Provedor de Justiça tem competência idêntica à de ministro para 

efeitos de autorização de despesas.
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Artigo 44.º
Recurso contencioso

Das decisões do Provedor de Justiça, praticadas no âmbito da sua compe-
tência de gestão da Provedoria de Justiça, cabe recurso para o Supremo 
Tribunal Administrativo, nos termos gerais.

CAPÍTULO VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 45.º
Remissão

A designação «Provedoria de Justiça» substitui, para todos os efeitos, a 
de «Serviço do Provedor de Justiça» constante da legislação em vigor ou 
de quaisquer outros atos com eficácia legal.

Artigo 46.º
Alterações à Lei Orgânica

O Governo procederá por decreto-lei às alterações necessárias à Lei 
Orgânica da Provedoria de Justiça, Lei n.º 10/78, de 2 de março, no 
prazo de 180 dias.

Artigo 47.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 81/77, de 22 de novembro.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE
(EXTRATOS)

Artigo 27.º
Provedor de Direitos Humanos e Justiça

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça é um órgão independente 

que tem por função apreciar e procurar satisfazer as queixas dos cida-

dãos contra os poderes públicos, podendo verificar a conformidade 

dos actos com a lei, bem como prevenir e iniciar todo o processo para 

a reparação das injustiças.

2. 	 Os cidadãos podem apresentar queixas por acções ou omissões dos 

poderes públicos ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça, que as 

apreciará, sem poder decisório, dirigindo aos órgãos competentes as 

recomendações necessárias. 

TIMOR-LESTE
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3. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça é eleito pelo Parlamento 

Nacional, por maioria absoluta dos Deputados, para um mandato 

de quatro anos. 

4. 	 A actividade do Provedor de Direitos Humanos e Justiça é independente 

dos meios graciosos e contenciosos previstos na Constituição e nas leis.

 5. 	Os órgãos e os agentes da administração têm o dever de colaboração 

com o Provedor de Direitos Humanos e Justiça.

Artigo 150.º

Fiscalização abstracta da constitucionalidade

Podem requerer a declaração de inconstitucionalidade:

(…)

f) O Provedor de Direitos Humanos e Justiça.

Artigo 151.º

Inconstitucionalidade por omissão

O Presidente da República, o Procurador-Geral da República e o Provedor 

de Direitos Humanos e Justiça podem requerer junto do Supremo Tribu-

nal de Justiça a verificação de inconstitucionalidade por omissão de me-

didas legislativas necessárias para concretizar as normas constitucionais.

Ir para o índice



100

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

 

TIMOR - LESTE

Lei n. o 7/2004, de 5 de Maio

QUE APROVA OS ESTATUTOS DO PROVEDOR  

DE DIREITOS HUMANOS E JUSTIÇA

Considerando o disposto no artigo 27.º da Constituição, que prevê a 

existência do Provedor de Direitos Humanos e Justiça, órgão indepen-

dente com a função de apreciar e procurar satisfazer as queixas dos 

cidadãos contra os poderes públicos e verificar a conformidade dos 

actos com a lei, bem como prevenir e iniciar todo o processo para 

a reparação das injustiças, e com competência, ainda, para apreciar 

casos concretos, sem poder decisório, dirigindo recomendações aos 

órgãos competentes;

Considerando o disposto no artigo 150.º da Constituição, que prevê 

que o Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode requerer a declara-

ção de inconstitucionalidade das medidas legislativas;

Considerando ainda o disposto no artigo 151.º da Constituição, que 

prevê que o Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode requerer 

junto do Supremo Tribunal de Justiça a verificação da inconstitucionali-

dade por omissão das medidas legislativas necessárias para concretizar 

as normas constitucionais;

Enfatizando a necessidade de promover e proteger os direitos humanos 

e as liberdades e garantias, assim como a necessidade de estabelecer um 
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efectivo Estado de Direito em Timor-Leste;

Desejoso de criar e manter uma Administração Pública eficiente, isenta 

de corrupção e nepotismo, e aumentar o sentimento de confiança da 

comunidade numa administração justa;

Desejoso ainda de implementar e promover uma cultura da eficiência, 

transparência, integridade e responsabilidade no seio das entidades e 

organismos públicos;

Invocando a obrigação de o Estado defender os seus cidadãos de qual-

quer abuso de poder por parte das autoridades públicas;

Invocando ainda a obrigação do Estado de observar e respeitar o Direito 

Internacional costumeiro e os mais altos padrões de direitos humanos e 

boa governação internacionalmente reconhecidos e estatuídos nos ins-

trumentos internacionais de Direitos Humanos ratificados pela República 

Democrática de Timor-Leste;

Invocando os Princípios das Nações Unidas Relativos ao Estatuto e 

Funções de Instituições Nacionais para a Promoção e Protecção dos 

Direitos Humanos, também designados por “Princípios de Paris”, os 

quais prevêem um amplo mandato conferido a instituições nacionais 

independentes;

Com o propósito de aprovar o Estatuto do Provedor de Direitos Hu-

manos e Justiça;

O Parlamento Nacional decreta, nos termos dos artigos 27.º, 92.º, 150.º 

e 151.º da Constituição, para valer como lei, o seguinte:
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Secção I
Definições

Artigo 1.°
Termos e expressões

Para efeitos da presente lei, os seguintes termos e expressões terão o 
significado que se segue, a menos que o contexto determine o contrário:

a) 	 “Acção Popular” significa a acção através da qual um indivíduo 
apresenta uma queixa para defesa dos seus direitos, dos interes-
ses colectivos, da Constituição, das leis ou do interesse geral;

b) 	 “Acto” significa uma acção, decisão, proposta ou recomendação 
feita pelos órgãos ou entidades referidas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 
3.º, mas não inclui os actos praticados no exercício das funções 
judiciais ou legislativas especificadas no artigo 4.º;

c) 	 “Boa governação” significa o exercício transparente dos poderes 
de governação, com vista a criar uma Administração Pública im-
parcial, eficiente e responsável, com respeito pelos princípios da 
legalidade e do Estado de Direito democrático;

d) 	 “Conciliação” significa o processo através do qual as partes num 
litígio, com a assistência de uma terceira parte neutra, designada 
por “conciliador”, identificam as questões litigiosas, formulam op-
ções, apreciam alternativas e se esforçam por alcançar um acor-
do; o conciliador tem um papel consultivo, prestando assessoria 
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especializada com vista à delimitação do litígio e à definição dos 
termos de um acordo e encorajando activamente os participantes 
a chegar a um consenso;

e)	 “Conluio” significa um acordo ou cooperação secreta, voluntária e 
consciente, levada a cabo com fins ilegais;

f) 	 “Corrupção” significa oferecer, dar, receber ou solicitar algo de 
valor com o intuito de desviar o procedimento legal de um ser-
viço público, influenciando os actos de um funcionário público 
para a satisfação de interesses privados, incluindo de amigos e 
familiares; abrange, nomeadamente, o suborno, a conspiração, o 
nepotismo, a extorsão, o peculato, o desvio de fundos, a fraude e 
o favoritismo;

g) 	 “Direitos humanos e liberdades fundamentais” significa os direi-
tos, liberdades e garantias enunciados na Parte II da Constituição 
e os direitos reconhecidos nos instrumentos das Nações Unidas 
sobre Direitos Humanos, interpretados em conformidade com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos;

h) 	 “Má administração” significa actos e omissões praticados com 
desvio ou abuso de poder, baseados em considerações irrelevan-
tes ou em erros de facto ou de direito ou sem base num processo 
justo e equitativo e que embaracem ou prejudiquem o efectivo e 
normal funcionamento da Administração Pública; 

i) 	 “Mediação” significa o processo através do qual uma parte ter-
ceira e neutra, designada por “mediador”, age no sentido de fa-
cilitar a resolução de um litígio entre duas ou mais partes; é um 
processo informal e não antagónico que pode ser empreendido 
voluntariamente, por ordem judicial, ou por força de um acordo 
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contratual pré-existente e se destina a ajudar as partes em litígio a 
alcançar um acordo voluntário e mutuamente aceitável; o media-
dor não desempenha um papel formal de assessoria ou directivo 
em face do conteúdo do litígio ou da sua resolução, mas pode 
aconselhar as partes sobre a questão em litígio ou a sua delimita-
ção e prestar assistência na exploração de soluções alternativas; o 
poder decisório reside nas partes;

j) 	 “Nepotismo” significa favoritismo baseado em relação de paren-
tesco ou em qualquer outra relação pessoal;

l) 	 “Omissão” significa recusa ou abstenção de uma actividade devi-
da nos termos da lei;

m) 	“Organização Internacional’ significa uma associação instituída 
por meio de acordo formal entre Estados e dotada de órgãos per-
manentes, que actuam com autonomia em relação aos Estados 
membros, para a prossecução de interesses comuns; abrange as 
agências das Nações Unidas;

n) 	 “Órgãos ou entidades públicas” incluem:

i) 	 Os departamentos do Estado e os organismos governamen-
tais, incluindo os ramos legislativo e administrativo do Estado, 
o ramo judicial, este apenas no âmbito das suas actividades 
administrativas, a Polícia Nacional de Timor-Leste, designada 
por “PNTL”, e as Falintil - Forças de Defesa de Timor-Leste, 
designadas por “F-FDTL”; 

ii) 	 A administração dos governos locais; 

iii) 	As comissões e agências governamentais; 
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iv) 	As empresas estatais;

v) 	 As empresas em que o Governo detenha mais de 50% do capital; 

vi) 	Qualquer outro organismo assim considerado na lei;

o) 	 “Serviço ou função pública” refere-se a um serviço ou função que 
seja normalmente da responsabilidade ou competência do Go-
verno, nos termos do artigo 115.º da Constituição, das leis na-
cionais ou dos instrumentos internacionais, podendo, no entanto, 
ser delegada ou concedida, por contrato, a uma entidade privada;

p) 	 “Tráfico de Influências” significa solicitar, exigir, cobrar ou aceitar, 
para si ou para terceiro, por si mesma ou por interposta pessoa 
com o seu consentimento ou ratificação, vantagem ou promessa 
de vantagem, patrimonial ou não patrimonial, para abusar da sua 
influência, real ou suposta, com o fim de obter ilegalmente de en-
tidade pública encomendas, adjudicações, contratos, empregos, 
subsídios, subvenções, benefícios ou outras decisões favoráveis.

Secção II
Princípios gerais

Artigo 2.°
Direito de queixa

1. 	 Todas as pessoas, singulares ou colectivas, podem apresentar queixas 
ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça.

2. 	 As queixas podem ser apresentadas individual ou colectivamente e 
também no exercício do direito de acção popular.

Ir para o índice



106

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

3. 	 Os litígios objecto de queixa podem ser resolvidos, com autorização 
das partes, através de mediação ou conciliação.

Artigo 3.°
Âmbito de actuação

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça exerce as suas funções no 
âmbito das actividades dos poderes públicos, nomeadamente do Go-
verno, da PNTL, dos Serviços Prisionais e das F-FDTL.

2. 	 A actuação do Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode ainda 
incidir sobre actividades de órgãos e entidades públicas ou privadas 
que, independentemente da sua origem, realizem funções, prestem 
serviços públicos ou tenham a seu cargo a gestão de fundos ou bens 
públicos.

3.	 Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 37.º, o Provedor de Di-
reitos Humanos e Justiça investiga, pelo menos, as queixas relativas a 
actos ou omissões que sejam:

a) 	 Contrários à lei ou aos regulamentos;

b)	 Irrazoáveis, injustos, opressivos ou discriminatórios;

c) 	 Incompatíveis com as atribuições do órgão ou entidade que os 
praticou;

d) 	 Baseadas em erro de direito ou numa avaliação arbitrária, erró-
nea ou equivocada dos factos;

e) 	 De qualquer outra forma, irregulares e injustificados.
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Artigo 4.º

Limites de actuação

1. 	 Ficam excluídos dos poderes de investigação e fiscalização do Provedor 

de Direitos Humanos e Justiça as actividades funcionais do Parlamento 

Nacional e dos tribunais, com excepção da sua actividade administrati-

va e dos actos praticados na superintendência da administração.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça poderá, no entanto, fisca-

lizar a constitucionalidade das leis em conformidade com os artigos 

150.º e 151.º da Constituição.

CAPÍTULO II

Provedor de Direitos Humanos e Justiça e Provedoria 

Secção I

Disposições preliminares

Artigo 5.°

Natureza

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça é um órgão independente, 

não estando sujeito à direcção, controlo ou influência de qualquer 

pessoa ou autoridade.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça tem competência para 

apreciar queixas, realizar investigações e dirigir aos órgãos compe-

tentes as recomendações que julgar apropriadas para prevenir ou 

reparar uma ilegalidade ou injustiça.
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3. 	 A Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça, adiante designada por 
“Provedoria”, tem por finalidade combater a corrupção e o tráfico de 
influências, prevenir a má administração e proteger e promover os 
direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas, singulares 
e colectivas, em todo o território nacional.

4. 	 A Provedoria presta o apoio técnico e administrativo necessário à re-
alização das atribuições do Provedor de Direitos Humanos e Justiça e 
exerce as suas funções com independência em relação ao Governo 
e restantes órgãos de soberania, aos partidos políticos e a todas as 
outras entidades e poderes que possam afectar o seu trabalho.

5. 	 A Provedoria tem capacidade jurídica para celebrar contratos, pro-
cessar e ser processada judicialmente e adquirir, possuir e alienar os 
bens necessários e convenientes ao desempenho das suas funções.

Artigo 6.°
Procedimento interno

1. 	 A Provedoria rege-se pela presente lei e pelos procedimentos inter-
nos necessários ao efectivo desempenho das suas funções e ao exer-
cício dos seus poderes e deveres.

2. 	 Os procedimentos internos devem ser justos e equitativos.

Artigo 7.° 
Sede

A Provedoria tem sede em Díli, podendo estabelecer delegações em 
qualquer outra parte do território nacional.
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Artigo 8.°
Âmbito

1.	 Todas as pessoas, singulares e colectivas, podem beneficiar dos servi-
ços da Provedoria.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve assegurar que as pes-
soas mais vulneráveis e mais desfavorecidas, como os reclusos, as 
mulheres, as crianças e os grupos minoritários, bem como as pessoas 
com necessidades especiais, nomeadamente em matéria de cultura, 
língua e saúde, e as pessoas portadoras de deficiência, beneficiem 
dos seus serviços.

3. 	 Os serviços da Provedoria são gratuitos.

Secção II
Quadro de pessoal

Artigo 9.° 
Composição

A Provedoria é composta pelo Provedor de Direitos Humanos e Justiça, 
Provedores-Adjuntos, um Chefe de Gabinete, Oficiais de Provedoria e 
quaisquer outros colaboradores considerados necessários para prestar à 
Provedoria o necessário apoio técnico e administrativo.

Artigo 10.° 
Estatuto do pessoal

1.	 Compete ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça praticar os actos 
relativos à nomeação e à situação funcional do seu pessoal de acordo 

Ir para o índice



110

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

com o Estatuto da Função Pública, com as devidas adaptações, e ou-

tras disposições aplicáveis e exercer sobre ele poder disciplinar.

2. 	 O pessoal da Provedoria será nomeado tendo em consideração as 

suas qualificações e o equilíbrio entre homens e mulheres e entre a 

representação étnica e religiosa na Provedoria.

3. 	 Todas as funções exercidas na Provedoria são incompatíveis com ac-

tividades remuneradas numa empresa ou organismo privado, bem 

como com qualquer actividade na Administração Pública ao abrigo do 

Estatuto da Função Pública.

4. 	 O pessoal da Provedoria deve agir sempre em conformidade com a 

lei, tem o dever de lealdade e está sujeito à direcção do Provedor de 

Direitos Humanos e Justiça.

5. 	 O pessoal da Provedoria não recebe instruções de qualquer outra en-

tidade, salvo se nela tiverem sido delegados poderes para tal pelo 

Provedor de Direitos Humanos e Justiça.

6. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça e os seus colaboradores 

estão sujeitos ao dever de sigilo, nos termos da presente lei, relati-

vamente a todas as questões que cheguem ao seu conhecimento no 

cumprimento das suas funções e deveres.

7. 	 O dever de sigilo mantém-se após a cessação das respectivas funções.
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Secção III
Financiamento 

Artigo 11.°
Adequação do financiamento 

1. 	 A Provedoria dispõe de um orçamento anual suficiente para assegu-
rar o seu funcionamento e adequado a manter a sua independência, 
imparcialidade e eficiência, que lhe é atribuído em conformidade 
com a lei.

2.	 O orçamento da Provedoria será elaborado, aprovado e gerido em 
conformidade com o disposto na lei.

3. 	 As receitas da Provedoria são constituídas por todas as dotações or-
çamentais atribuídas à Provedoria e quaisquer outras receitas legal-
mente recebidas pela Provedoria.

4. 	 As receitas da Provedoria não podem provir de circunstâncias ou en-
tidades que possam comprometer a sua independência, integridade 
e investigações.

5. 	 A Provedoria mantém em ordem os livros de contas e outros registos 
referentes às suas funções ou actividades e apresenta contas nos 
termos da lei.

6. 	 Os relatórios de contas da Provedoria são também apresentados ao 
Parlamento Nacional, podendo ser auditados pelo Tribunal Superior 
Administrativo, Fiscal e de Contas ou, até à criação deste, sujeitos a 
auditoria externa independente.
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CAPÍTULO III
ESTATUTOS

Secção I
Designação do Provedor de Direitos Humanos e Justiça

Artigo 12.°
Procedimento

1. 	 O Parlamento Nacional designa o Provedor de Direitos Humanos e 
Justiça por maioria absoluta dos votos dos deputados em efectivida-
de de funções.

2.	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve preencher os requisi-
tos de elegibilidade estabelecidos no artigo seguinte.

3. 	 O Parlamento Nacional solicitará publicamente candidaturas para 
Provedor de Direitos Humanos e Justiça no prazo de um mês a contar 
da data de promulgação da presente lei ou no prazo de um mês a 
contar da data de vacatura do cargo.

4. 	 O Parlamento Nacional apreciará, em reunião plenária, todas as can-
didaturas, votando em alternativa cada uma delas.

5. 	 O Parlamento Nacional pode antecipar o prazo estabelecido no n.o3, 
mas deve concluir o processo de designação sempre dentro do prazo 
estipulado na presente lei.

Artigo 13.° 
Requisitos de elegibilidade

1. 	 O candidato a Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve possuir:
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a)	 Experiência e qualificações suficientes para investigar e elaborar 
relatórios sobre violações de direitos humanos, corrupção, tráfico 
de influências e má administração;

b)	 Integridade comprovada;

c)	 Conhecimento sólido dos princípios de direitos humanos, boa go-
vernação e administração pública.

2. 	 O candidato a Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve ainda ser 
reconhecido pela sua postura na comunidade, assim como pelo seu 
elevado nível de independência e imparcialidade.

Artigo 14.° 
Declaração de rendimentos

O Provedor de Direitos Humanos e Justiça entregará ao Parlamento Na-
cional uma declaração com a relação dos seus bens e quaisquer outros 
rendimentos auferidos antes da sua tomada de posse, que será guardada 
em sigilo pelo Presidente do Parlamento Nacional.

Artigo 15.º
Tomada de posse

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça toma posse perante o Pre-
sidente do Parlamento Nacional e presta o seguinte juramento ou 
declaração solene:

“Juro” (ou “Declaro solenemente”) “que, no desempenho das funções que 
me foram confiadas como Provedor de Direitos Humanos e Justiça, cumprirei 
os meus deveres de forma independente e imparcial.
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Agirei sempre em conformidade com a dignidade e a integridade que o de-
sempenho das minhas funções requer.

No desempenho das minhas funções, procurarei defender e promover o res-
peito pelos direitos humanos, a boa governação e a paz.

Desempenharei as minhas funções sem discriminação em razão da cor, raça, 
estado civil, género, orientação sexual, origem étnica ou nacional, língua, 
estatuto social ou económico, convicções políticas ou ideológicas, religião, 

educação e condição física ou mental.” 

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode delegar parcialmente 
os seus poderes.

Artigo 16.°
Provedores-Adjuntos

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode nomear dois ou mais 
Provedores-Adjuntos.

2. 	 Os Provedores-Adjuntos são nomeados com base em critérios trans-
parentes e objectivos, tendo em conta, nomeadamente, a sua integri-
dade, independência, imparcialidade e qualificações.

3. 	 Os Provedores-Adjuntos são nomeados para um mandato máximo de 
quatro anos, renovável por igual período.

4. 	 O mandato dos Provedores-Adjuntos cessa quando terminar o man-
dato do Provedor de Direitos Humanos e Justiça, nos termos do n.º 5 
do artigo 19.º.

5. 	 Os Provedores-Adjuntos tomam posse perante o Presidente do Parla-
mento Nacional e prestam o seguinte juramento ou declaração solene:
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“Juro” (ou “Declaro solenemente”) “que, no desempenho das funções que 

me foram confiadas como Provedor-Adjunto, cumprirei os meus deveres de 

forma independente e imparcial.

Agirei sempre em conformidade com a dignidade e a integridade que o de-

sempenho das minhas funções requer.

No desempenho das minhas funções, procurarei defender e promover o res-

peito pelos direitos humanos, a boa governação e a paz.

Exercerei as minhas funções sem discriminação em razão da cor, raça, estado 

civil, género, orientação sexual, origem étnica ou nacional, língua, estatuto 

social ou económico, convicções políticas ou ideológicas, religião, educação 

e condição física ou mental.”

6. 	 Os Provedores-Adjuntos são destituídos pelo Provedor de Direitos 
Humanos e Justiça.

Artigo 17.°
Incompatibilidades inerentes à função

1. 	 As funções de Provedor de Direitos Humanos e Justiça e Provedor-
-Adjunto são exercidas a tempo inteiro e incompatíveis com:

a)	 Cargos representativos ou funções em qualquer outro órgão 
constitucional;

b)	 Actividades políticas num partido político ou qualquer cargo político;

c)	 Actividades ou cargos remunerados em qualquer outro organismo;

d)	 Gestão ou controlo de uma pessoa colectiva ou de qualquer outro 
organismo com fins lucrativos;
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e)	 Funções de direcção ou qualquer vínculo laboral num sindicato, 
associação, fundação ou organização religiosa;

f)	 Funções de Juiz, Procurador-Geral, Advogado, Defensor ou 

Procurador;

g)	 Funções em qualquer entidade sob a tutela do Provedor de Direi-

tos Humanos e Justiça.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve cessar quaisquer fun-

ções incompatíveis com o seu cargo pelo menos 15 dias antes da sua 

tomada de posse.

Artigo 18.° 
Privilégios e imunidades inerentes à função

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça e os Provedores-Adjuntos 

gozam dos direitos, honras, precedência, categoria, remuneração e 

privilégios do Procurador-Geral da República e Procurador Geral Ad-

junto, respectivamente.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça e os Provedores-Adjuntos 

não respondem civil ou criminalmente por actos praticados ou omiti-

dos ou quaisquer reparos ou opiniões proferidas de boa-fé no exercí-

cio das suas funções.

3. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça e os Provedores-Adjuntos 

respondem perante o Parlamento Nacional pelas infracções come-

tidas no exercício das suas funções e por manifesta e grave violação 

das suas obrigações decorrentes da presente lei.
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4. 	 O Parlamento Nacional aprecia o levantamento da imunidade do 
Provedor de Direitos Humanos e Justiça ou dos Provedores-Adjuntos 
quando se trate de infracções cometidas no exercício das suas funções.

5. 	 O Parlamento Nacional remete ao Procurador-Geral da República a no-
tícia de qualquer crime cometido pelo Provedor de Direitos Humanos e 
Justiça ou pelos Provedores-Adjuntos fora do exercício das suas funções.

6. 	 A correspondência, o material e as informações enviadas, fornecidas, 
obtidas ou recolhidas pelo Provedor de Direitos Humanos e Justiça ou 
pelos seus colaboradores não serão objecto de censura ou de qual-
quer outro tipo de interferência.

7. 	 As instalações, arquivos, ficheiros, documentos, comunicações, pro-
priedades, fundo e bens da Provedoria ou na posse do Provedor de 
Direitos Humanos e Justiça são invioláveis e não podem ser sujeitos 
a busca, apreensão, requisição, confisco ou qualquer outra forma de 
interferência, onde quer que estejam localizados ou quem quer que 
seja o seu detentor.

Secção II
Mandato

Artigo 19.°
Mandato

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça é eleito para um mandato de 
quatro anos, podendo ser reeleito apenas uma vez, por igual período.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça informará, por escrito, o Pre-
sidente do Parlamento Nacional, até três meses antes do termo do seu 
mandato, da sua decisão de se candidatar a um segundo mandato.
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3. 	 A votação, nos termos do n.º 3 do artigo 12.º, é organizada no prazo 
de 30 dias a contar do termo do mandato do Provedor de Direitos 
Humanos e Justiça.

4. 	 Uma vez designado, o Provedor de Direitos Humanos e Justiça man-
tém-se no cargo até ao termo do seu mandato, salvo nos casos pre-
vistos no número seguinte.

5. 	 O mandato do Provedor de Direitos Humanos e Justiça cessa, auto-
maticamente, nos seguintes casos:

a) 	 Termo do mandato;

b) 	 Morte;

c) 	 Renúncia;

d) 	 Incapacidade mental ou física para o cumprimento das suas com-
petências, atestada por uma junta médica;

e) 	 Condenação, transitada em julgado, por crime punível com pena 
de prisão superior a um ano;

f) 	 Condenação, transitada em julgado, por crime punido com prisão 
efectiva;

g) 	 Destituição do cargo, nos termos do artigo 21.º.

6. 	 Para efeitos do número anterior, a junta médica será composta por 
três médicos que exerçam a sua actividade num hospital público, 
podendo estes ser coadjuvados por especialistas que exerçam a sua 
actividade fora do sector público.
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Artigo 20.°
Vacatura do cargo

1. 	 Em caso de vacatura do cargo por motivo diferente do termo do man-
dato ou em caso de suspensão do Provedor de Direitos Humanos e 
Justiça nos termos do artigo 22.º, o Parlamento Nacional nomeará, 
logo que possível e pelo período de tempo que vier a determinar, 
um Provedor-Adjunto como Provedor Interino de Direitos Humanos e 
Justiça.

2. 	 Em qualquer circunstância, o Parlamento Nacional elegerá um novo 
Provedor de Direitos Humanos e Justiça no prazo de dois meses a 
contar da data da vacatura.

Artigo 21.°
Destituição do cargo

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode ser destituído, por 
maioria de dois terços dos deputados em efectividade de funções, 
sempre que:

a) 	 Aceitar ou desempenhar um cargo, função ou actividade incompatí-
vel com o seu mandato, de acordo com o estabelecido no artigo17.°;

b) 	 Sofrer de incapacidade física ou mental permanente que o impe-
ça de desempenhar as suas funções, atestada por junta médica, 
nos termos do n.º 6 artigo 19.º;

c) 	 For considerado incompetente;

d) 	 For condenado, por sentença transitada em julgado, por crime 
punível com pena de prisão inferior a um ano;
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e) 	 Praticar actos ou omissões em contradição com os termos do seu 

juramento.

2. 	 A moção para destituição do Provedor de Direitos Humanos e Justiça 

deve ser apresentada por um quinto dos deputados em efectividade 

de funções.

3. 	 O Parlamento Nacional criará uma comissão especial de inquérito 

para apreciar e investigar a matéria objecto da moção de destituição.

4. 	 As conclusões da comissão especial de inquérito prevista no número 

anterior devem ser notificadas ao Provedor de Direitos Humanos e 

Justiça, com a devida antecedência, e admitem recurso para o Ple-

nário, a interpor na reunião plenária especialmente agendada para 

votar a destituição.

5. 	 As conclusões da comissão especial de inquérito não serão votadas 

sem antes ter sido apreciado o recurso eventualmente interposto e 

ouvido o Provedor de Direitos Humanos e Justiça.

Artigo 22.°

Suspensão do cargo

O Parlamento Nacional pode decidir, por maioria de dois terços dos de-

putados em efectividade de funções, suspender o Provedor de Direitos 

Humanos e Justiça quando este seja indiciado pela prática de crime a que 

corresponda pena de prisão superior a um ano.
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CAPÍTULO IV
COMPETÊNCIAS, PODERES E DEVERES 

Secção I
Competências 

Artigo 23.°
Investigação

Compete ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça investigar violações 
de direitos humanos e liberdades e garantias fundamentais, situações 
de abuso de poder, má administração, ilegalidade, injustiça manifesta e 
ausência de um processo justo e equitativo, bem como situações de ne-
potismo, conluio, tráfico de influências e corrupção.

Artigo 24.º
Fiscalização e recomendação

Compete ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça, no âmbito dos seus 
poderes de fiscalização:

a)	 Supervisionar o funcionamento dos poderes públicos, nomeada-
mente do Governo e dos seus órgãos e das entidades privadas 
que levem a cabo funções e serviços públicos, podendo abrir in-
quéritos sobre violações sistemáticas ou generalizadas de direitos 
humanos, sobre má administração ou sobre corrupção;

b)	 Submeter ao Governo, ao Parlamento Nacional ou a qualquer ou-
tro organismo competente, numa base consultiva, pareceres, reco-
mendações, propostas e relatórios sobre qualquer matéria relativa 
à promoção e protecção dos direitos humanos e à boa governação;
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c)	 Requerer junto do Supremo Tribunal de Justiça a declaração de in-
constitucionalidade de leis, incluindo da inconstitucionalidade por 
omissão, nos termos dos artigos 150.º e 151.º da Constituição;

d)	 Fiscalizar e verificar a compatibilidade de qualquer lei, regula-
mento, despacho administrativo, política e prática em vigor ou de 
qualquer proposta legislativa com o Direito Internacional costu-
meiro e os tratados vigentes em matéria de direitos humanos;

e)	 Recomendar a adopção de nova legislação e propor alterações à le-
gislação em vigor e a adopção ou revisão de medidas administrativas.

Artigo 25.º
Promoção dos direitos humanos e da boa governação

1.	 Compete ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça, no âmbito da sua 
actividade de promoção dos direitos humanos e da boa governação:

a) 	 Promover uma cultura de respeito pelos direitos humanos, boa 
governação e combate à corrupção, nomeadamente através de 
declarações públicas, campanhas de informação ou quaisquer 
outros meios adequados a informar o público em geral e a Admi-
nistração Pública, e generalizar a informação sobre direitos huma-
nos, boa governação e combate à corrupção;

b) 	 Recomendar a ratificação ou adesão a instrumentos internacionais 
de direitos humanos e fiscalizar a sua implementação, assim como 
recomendar a retirada ou aposição de reservas a esses instrumentos.

2.	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode ainda:

a) 	 Aconselhar o Governo sobre a sua obrigação de apresentar relatórios 
no âmbito de instrumentos internacionais de direitos humanos;
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b) 	 Colaborar na elaboração dos relatórios que devam ser apresenta-
dos a organismos e comissões das Nações Unidas e a instituições 
regionais;

c) 	 Emitir pareceres independentes sobre os relatórios do Governo.

3.	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode requerer ao tribunal 
a sua espontânea intervenção em processos judiciais em casos da sua 
competência, nomeadamente através da apresentação de pareceres.

Artigo 26.º
Combate à corrupção

Compete ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça, no âmbito do com-
bate à corrupção: 

a)	 Investigar todas as situações de corrupção ou desvio de bens públi-
cos por funcionários e tomar medidas para combater a corrupção, 
nomeadamente remetendo ao Procurador-Geral os resultados das 
suas diligências;

b)	 Desenvolver actividades tendentes ao reforço da responsabiliza-
ção da Administração Pública, em particular dos sectores das in-
fra-estruturas, aquisições e obras públicas, assegurando e promo-
vendo a participação e fiscalização dos cidadãos e desenvolvendo 
redes de informação, estratégias sectoriais e quaisquer outros 
instrumentos apropriados;

c)	 Promover campanhas de educação, divulgando acções e princí-
pios de combate à corrupção e de acesso à justiça, nomeadamen-
te através do desenvolvimento e implementação de um plano de 
acção estratégico anual e de publicações, palestras e simpósios.

Ir para o índice



124

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Artigo 27.º
Combate ao tráfico de influências

Compete ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça, no âmbito do com-
bate ao tráfico de influências:

a)	 Investigar a legalidade dos actos ou procedimentos administra-
tivos no âmbito das relações entre a Administração Pública e as 
entidades privadas;

b)	 Fiscalizar a licitude e a correcção dos actos administrativos que 
envolvam interesses patrimoniais, nomeadamente a adjudicação 
de empreitadas de obras públicas e de contratos de fornecimento 
de bens ou serviços, de aquisição e alienação de bens patrimo-
niais ou de pagamento de indemnizações, de importação ou ex-
portação de bens ou serviços, de outorga ou recusa de créditos e 
de perdão de dívidas;

c)	 Propor ao Parlamento Nacional e ao Governo a tomada de medi-
das legislativas ou administrativas tendentes a melhorar o funcio-
namento dos serviços e o respeito pela legalidade administrativa, 
designadamente no sentido da eliminação de factores que favo-
reçam ou facilitem práticas ilícitas ou eticamente reprováveis.

Secção II
Poderes

Artigo 28.°
Âmbito

Para efeitos de cumprimento das suas competências estabelecidas nos arti-
gos 23.º a 27.º, o Provedor de Direitos Humanos e Justiça tem poderes para:
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a)	 Receber queixas;

b)	 Investigar e inquirir sobre matérias da sua competência;

c)	 Arquivar ou indeferir liminarmente as queixas que lhe forem apre-
sentadas, nos termos do n.º 3 do artigo 37.º;

d)	 Convocar qualquer pessoa para comparecer perante si ou noutro 
local que se revele mais adequado, quando entenda que esta pos-
sa dispor de informação relevante para uma investigação iniciada 
ou a iniciar;

e)	 Aceder a quaisquer instalações, locais, equipamentos, documen-
tos, bens ou informação e inspeccioná-los e interrogar qualquer 
pessoa de qualquer modo relacionada com a queixa;

f)	 Visitar e inspeccionar as condições de qualquer local de detenção, 
tratamento ou cuidados e realizar entrevistas confidenciais com 
os reclusos;

g)	 Encaminhar as queixas para a jurisdição competente ou para ou-
tro mecanismo de recurso;

h)	 Pedir permissão ao Parlamento Nacional para comparecer perante 
um tribunal, tribunal arbitral ou comissão administrativa de inquérito;

i)	 Mediar ou conciliar o queixoso e o órgão ou entidade objecto da 
queixa, quando estes concordem submeter-se a tal processo;

j)	 Recomendar soluções para as queixas que lhe forem apresenta-
das, nomeadamente propondo remédios e reparações; 

k)	 Assessorar e emitir pareceres, propostas e recomendações que 
visem melhorar o respeito pelos direitos humanos e a boa gover-
nação por parte das entidades dentro da sua área de jurisdição;
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l)	 Comunicar ao Parlamento Nacional as conclusões das suas inves-
tigações e as suas recomendações.

Artigo 29.°
Limites

O Provedor de Direitos Humanos e Justiça não pode:

a)	 Tomar decisões que atentem contra os direitos humanos ou liber-
dades fundamentais;

b)	 Ignorar, revogar ou modificar decisões dos órgãos ou entidades 
postas em causa, nem indemnizar os lesados;

c)	 Investigar o exercício de funções judiciais ou contestar decisões 
dos tribunais;

d)	 Investigar o exercício de funções legislativas, salvo através dos 
meios de fiscalização da constitucionalidade previstos nos artigos 
150.º e 151.º da Constituição;

e)	 Investigar matérias que estejam pendentes perante um tribunal.

Secção III
Deveres

Artigo 30.º
Dever de informar o público

O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve informar os cidadãos da 
sua actividade e do objecto do seu mandato e estar disponível para qual-
quer pessoa que lhe pretenda trazer uma informação, apresentar uma 
queixa ou pedir esclarecimentos sobre determinada matéria.
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Artigo 31.º
Dever de Sigilo

1. 	 Os autos e informações recolhidos pela Provedoria são secretos durante 
toda a investigação.

2. 	 Os autos e informações mantêm-se secretos após a conclusão da in-
vestigação quando seja necessário proteger a privacidade das pesso-
as, nomeadamente dos menores, ou nos casos em que o Provedor de 
Direitos Humanos e Justiça o considerar necessário.

3. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça e os seus colaboradores es-
tão sujeitos ao dever de sigilo e devem ajudar a preservar a confiden-
cialidade das questões que cheguem ao seu conhecimento no cumpri-
mento das suas funções e deveres estabelecidos pela presente lei.

4. 	 O dever de sigilo mantém-se após a cessação das suas funções, mas 
não prejudica o cumprimento dos deveres estabelecidos no n.º 4 do 
artigo 33.º.

5. 	 O estabelecido no número anterior não pode ser interpretado de 
modo a obrigar o Provedor de Direitos Humanos e Justiça ou seus 
colaboradores a entregar qualquer livro, recibo ou documento, nem 
a prestar declarações, em qualquer processo judicial ou perante qual-
quer organismo ou instituição, sobre informação que tenha chegado 
ao seu conhecimento.

Artigo 32.º
Dever de informar as partes

Sempre que o Provedor de Direitos Humanos e Justiça realizar uma 
investigação ao abrigo da presente lei, deverá informar:

Ir para o índice



128

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

a)	 O queixoso, nos termos do n.º 4 do artigo 37.º;

b)	 O lesado;

c)	 Qualquer pessoa com a qual a investigação esteja relacionada;

d)	 O chefe de departamento, quando se trate de uma investigação 
relacionada com um departamento ou organismo público.

Artigo 33.º
Dever de cooperação com outras entidades

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve manter estreita li-
gação com as instituições, organismos e autoridades nacionais con-
géneres, com o objectivo de fomentar políticas e práticas comuns e 
promover a intercolaboração.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve ainda cooperar com a 
Procuradoria-Geral da República quando, a pedido do Parlamento Na-
cional, esta promova uma investigação sobre os seus actos ou omissões.

3. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode limitar-se a encami-
nhar o queixoso para a autoridade competente quando considere 
existirem meios de defesa judiciais ou graciosos eficazes e adequados.

4. 	 Quando da informação recebida decorram indícios da prática ou da 
iminência da prática de um crime, o Provedor de Direitos Humanos e 
Justiça pode encaminhar o caso à Procuradoria-Geral da República e 
remeter-lhe qualquer informação ou documentos na sua posse que 
possam contribuir para a descoberta da verdade.

5. 	 No caso previsto no número anterior, o Provedor de Direitos Huma-
nos e Justiça deve notificar o queixoso imediatamente e por escrito.
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6. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve manter contactos es-
treitos e consultar e cooperar com outras pessoas e organismos ou 
organizações vocacionadas para a promoção e protecção dos direitos 
humanos e justiça, o combate à corrupção e ao tráfico de influências 
e a protecção de grupos vulneráveis.

Artigo 34.º
Dever de apresentação de relatórios

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça apresentará um relatório anual 
perante o Parlamento Nacional sobre o desempenho das suas funções.

2. 	 Quando as circunstâncias assim o exijam, o Provedor de Direitos Hu-
manos e Justiça pode dirigir-se directamente aos cidadãos, emitir co-
municados e publicar qualquer informação sobre pareceres, recomen-
dações e relatórios relativos a casos específicos ou à sua actividade.

3. 	 Qualquer comunicação ou publicação do Provedor de Direitos Huma-
nos e Justiça deve ser equilibrada, justa e verdadeira.

CAPÍTULO V
PROCESSO

Secção I
Processo e Procedimento 

Artigo 35.°
Iniciativa

O Provedor de Direitos Humanos e Justiça exerce as suas funções com 
base em queixas ou declarações apresentadas individual ou colectiva-
mente e por sua iniciativa própria.
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Artigo 36.°
Apresentação de queixas

1. 	 Qualquer pessoa, singular ou colectiva, pode apresentar, directamente 

ou através de representante, queixas ao Provedor de Direitos Humanos 

e Justiça sobre violações e infracções descritas nos artigos 23.º a 27.º.

2. 	 As queixas são apresentadas verbalmente ou por escrito e devem 

conter a identidade e a morada de contacto do queixoso.

3. 	 Quando apresentadas por escrito, as queixas devem ser assinadas 

pelo queixoso, se souber assinar, ou pelo seu representante legal ou 

mandatário.

4. 	 Quando apresentadas oralmente, as queixas são reduzidas a escrito e as-

sinadas por quem as tenha recebido e pelo queixoso, se souber assinar; 

se o queixoso não souber assinar, recolhe-se a sua impressão digital.

5. 	 Salvo disposição em contrário, qualquer carta escrita por um detido 

ou por um paciente internado num hospital ou noutra instituição e 

endereçada ao Provedor de Direitos Humanos e Justiça é-lhe imedia-

tamente remetida em envelope selado, sem que tenha sido aberta 

ou alterada, pelo responsável do local ou instituição onde o autor da 

carta esteja detido ou internado.

6. 	 Em caso de morte ou impossibilidade de agir, o queixoso é represen-

tado por um membro da sua família, por mandatário ou por qualquer 

outro representante legal.

7. 	 Só podem ser apresentadas queixas relativas a actos ou omissões que 

tenham sido praticadas após a entrada em vigor da presente lei.
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8. 	 Não será exigido qualquer pagamento, compensação, taxa ou encar-
gos referentes ao registo de uma queixa, à tramitação do processo ou 
aos serviços prestados pela Provedoria.

Artigo 37.° 
Avaliação preliminar

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça notifica, por escrito, o 
queixoso da recepção da queixa no prazo de 10 dias a contar da data 
em que for apresentada.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça aprecia liminarmente a ad-
missibilidade da queixa no prazo de 30 dias a contar da data em que 
for apresentada.

3. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode decidir indeferir limi-
narmente ou arquivar as queixas quando: 

a)	 Sejam anónimas;

b)	 Sejam apresentadas de má-fé ou se revelem infundadas ou visi-
velmente frívolas ou vexatórias;

c)	 Existam meios de defesa adequados ao abrigo da lei ou de uma 
prática administrativa em vigor, quer o queixoso tenha ou não a 
eles recorrido;

d)	 Não sejam da sua competência;

e)	 Se refiram a actos ou omissões praticadas antes da entrada em 
vigor da presente lei;

f)	 Tenham sido apresentadas depois do prazo previsto na presente lei;
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g)	 Sejam manifestamente extemporâneas para justificar uma 

investigação;

h)	 Tenham já sido eficaz e adequadamente reparados os danos invo-

cados;

i)	 Tenha já sido apreciada ou esteja a ser apreciada a matéria ou 

matéria substancialmente idêntica pelo Provedor de Direitos Hu-

manos e Justiça ou por outro órgão competente;

j)	 Seja desnecessária qualquer investigação adicional, tendo em 

atenção todas as circunstâncias do caso.

4. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça notifica, por escrito, o 

queixoso, no prazo de 45 dias a contar da data em que a queixa foi 

apresentada, da sua decisão de investigar, arquivar ou indeferir limi-

narmente a queixa.

5. 	 A decisão de arquivar, indeferir liminarmente a queixa ou prosseguir 

as investigações deve ser fundamentada.

6. 	 Sem prejuízo do disposto no n.º 3, o Provedor de Direitos Humanos 

e Justiça pode decidir investigar a matéria objecto de queixa por sua 

iniciativa.

7. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode iniciar o procedimen-

to no prazo de um ano após o indeferimento liminar ou arquivamento 

se surgirem novas provas.
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Artigo 38.°
Mediação e conciliação

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode mediar e conciliar os 
conflitos surgidos entre o queixoso e o órgão ou entidade posta em cau-
sa, quando ambas as partes concordem em submeter-se a tal processo.

2. 	 Quando uma das partes rejeite a mediação ou conciliação, o Prove-
dor de Direitos Humanos e Justiça fará uma investigação cabal, segui-
da de recomendações sobre o caso.

Secção II
Investigação

Artigo 39.°
Auto-incriminação

Salvo para efeitos do previsto nos artigos 48.º e 49.º, nenhuma declara-
ção prestada no decurso de uma investigação conduzida pelo Provedor 
de Direitos Humanos e Justiça ou em qualquer processo em curso peran-
te este é admissível como prova num tribunal, inquérito ou qualquer ou-
tro procedimento, nem pode ser utilizada contra a pessoa que a proferiu.

Artigo 40.° 
Vitimização

1. 	 Ninguém pode responder em tribunal por infracções cometidas no 
cumprimento de uma exigência do Provedor de Direitos Humanos e 
Justiça nos termos da presente lei.
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2. 	 A ausência do local trabalho será justificada quando resultar do cum-
primento do dever de comparecer perante o Provedor de Direitos 
Humanos e Justiça.

3. 	 Uma pessoa, seu parente ou alguém de qualquer forma a ela asso-
ciado não poderá ser injustamente tratada no seu emprego ou por 
qualquer outro meio discriminada em virtude de ter apresentado 
uma queixa, de ter cooperado com o Provedor de Direitos Humanos 
e Justiça ou de ter praticado qualquer acto ao abrigo da presente lei.

Artigo 41.º
Investigação

1. 	 A investigação é conduzida salvaguardando o respeito pelos direitos e 
liberdades das pessoas envolvidas.

2. 	 As investigações realizadas ao abrigo da presente lei são secretas.

3. 	 As pessoas convocadas para comparecer perante o Provedor de Di-
reitos Humanos e Justiça podem, se assim o desejarem, ser acompa-
nhadas ou representadas por um advogado ou defensor, com a per-
missão do Provedor de Direitos Humanos e Justiça.

4. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode ouvir as entidades ou 
pessoas interessadas.

5. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode ainda ouvir as pesso-
as que tenham sido postas em causa, permitindo-lhes, ou a um seu 
representante, prestar os esclarecimentos necessários e responder 
às alegações contra elas formuladas na queixa, fixando para isso um 
prazo razoável.

Ir para o índice



135

6. 	 As investigações do Provedor de Direitos Humanos e Justiça não es-
tão sujeitas às regras processuais civis ou penais nem às relativas à 
produção da prova, mas serão sempre conduzidas com objectividade 
e de acordo com as regras da equidade.

Artigo 42.°
Âmbito dos poderes de investigação 

1. 	 A investigação consiste em pedidos de informação, inspecções, exa-
mes, inquéritos ou quaisquer outros procedimentos que não atentem 
contra os direitos fundamentais de pessoas singulares e colectivas.

2. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça não pode investigar:

a) 	 Matérias pendentes perante um tribunal;

b) 	 Matérias que envolvam as relações ou acordos com outro Estado 
ou organização internacional;

c) 	 Matérias relacionadas com a concessão do indulto ou comutação 
de penas, ao abrigo da alínea i) do artigo 85.º da Constituição.

3. 	 Sempre que o considerar relevante para a investigação, o Provedor de 
Direitos Humanos e Justiça pode convocar qualquer pessoa para:

a) 	 Comparecer perante si, na data e local especificados;

b) 	 Revelar de forma verdadeira, franca e cabal informações de que 
tenha conhecimento;

c) 	 Lhe entregar qualquer objecto ou artigo, incluindo documentos 
e registos, nomeadamente dados electrónicos, em sua posse ou 
sob sua custódia ou controlo;
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d)	 Lhe dar acesso total às instalações e lhe permitir inspeccionar 

qualquer documento ou examinar qualquer equipamento ou bem.

4. 	 No exercício das suas competências estabelecidas nos artigos 23.º a 

27.º, o Provedor de Direitos Humanos e Justiça ou um dos seus co-

laboradores com poderes delegados pode proceder a buscas e apre-

ender objectos considerados relevantes para a investigação, acompa-

nhado pela PNTL, devendo solicitar a um Procurador, em conformida-

de com a lei, os mandados de busca e de apreensão necessários.

Artigo 43.º
Dever de não interferência

Os tribunais não podem interferir arbitrariamente com as investigações 

do Provedor de Direitos Humanos e Justiça nem emitir qualquer man-

dado judicial para retardar as investigações, a menos que existam fortes 

indícios de que estas estão a ser conduzidas fora do âmbito da sua com-

petência, da existência de má-fé ou de conflito de interesses.

Artigo 44.º
Dever de cooperação

1. 	 Qualquer pessoa, incluindo os funcionários públicos, agentes admi-

nistrativos e titulares de qualquer órgão civil ou militar, deve colabo-

rar e fornecer toda a informação que lhe seja solicitada pelo Provedor 

de Direitos Humanos e Justiça no exercício das suas funções.

2. 	 O disposto no número anterior não prejudica os privilégios, imunidades 

e dever de sigilo decorrentes da lei que se apliquem a essas entidades.
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3. 	 A inobservância do dever de cooperação sem justificação legítima 
constitui infracção prevista no n.º 1 do artigo 48.º.

4. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça estabelece em regulamen-
to interno as condições em que pode pagar às pessoas que colabo-
rem numa investigação as despesas devidamente comprovadas, ten-
do em consideração as taxas aplicáveis nos tribunais.

Secção III
Relatórios e Recomendações 

Artigo 45.°
Relatório Final da Investigação 

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça dá conhecimento ao quei-
xoso e à pessoa ou entidade posta em causa, após a conclusão de 
qualquer investigação, mas antes da publicação, um projecto de re-
latório contendo os resultados da sua investigação e o seu parecer, 
conclusões e recomendações.

2. 	 As partes em litígio apresentarão comentários no prazo de 15 dias a 
contar da data de recepção do projecto de relatório.

3. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode publicitar os resultados 
das suas investigações e os seus pareceres, conclusões e recomendações.

Artigo 46.º
Relatórios de actividades

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve submeter ao Parlamen-
to Nacional, até 30 de Junho de cada ano, um relatório detalhado das 
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suas actividades e iniciativas, com estatísticas sobre casos e os resulta-
dos obtidos durante o ano civil terminado a 31 de Dezembro anterior.

2. 	 O relatório fará recomendações sobre reformas e outras medidas, 
nomeadamente jurídicas, políticas e administrativas, que possam vir 
a ser adoptadas para atingir os objectivos da Provedoria, prevenir ou 
reparar violações de direitos humanos e promover a equidade, inte-
gridade, transparência e responsabilização da Administração Pública.

3. 	 O relatório anual será publicado através de meio acessível aos cidadãos.

4. 	 Sempre que o considere apropriado ou necessário, o Provedor de 
Direitos Humanos e Justiça pode submeter ao Parlamento Nacional 
relatórios especiais sobre casos ou matérias de natureza grave.

5. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode, periodicamente, no in-
teresse do público ou no interesse de qualquer pessoa ou entidade, pu-
blicar relatórios sobre o exercício da sua actividade ou sobre quaisquer 
casos ou situações específicas investigadas ao abrigo da presente lei.

Artigo 47.°
Recomendações

1. 	 O Provedor de Direitos Humanos e Justiça deve identificar as causas 
de violação dos direitos humanos, abuso, má gestão, fraude, corrup-
ção e tráfico de influências numa entidade pública e elaborar reco-
mendações para a sua correcção, prevenção ou eliminação e para a 
observância dos mais altos padrões de direitos humanos, do princípio 
da legalidade, da ética e da eficiência.

2. 	 As recomendações do Provedor de Direitos Humanos e Justiça serão 
dirigidas ao órgão com poderes para corrigir ou reparar o acto ou 
situação irregular.
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3. 	 O órgão ao qual a recomendação é dirigida deve, no prazo de 60 dias, 
informar o Provedor de Direitos Humanos e Justiça sobre as medidas 
tomadas para cumprir ou implementar as recomendações que lhe 
foram dirigidas.

4. 	 Quando a recomendação não tenha sido cumprida ou implementada, 
o Provedor de Direitos Humanos e Justiça pode comunicar esse facto 
ao Parlamento Nacional, conforme o disposto nos artigos 34.° e 46.º. 

Secção IV
Infracções

Artigo 48.°
Infracções simples

1. Constituem infracções simples:

a) 	 Faltar, sem justificação legítima, ao cumprimento de uma convo-
cação do Provedor de Direitos Humanos e Justiça para compare-
cer ou responder a questões, em local, data e hora indicados;

b) 	 Faltar, sem justificação legítima, ao cumprimento de um pedido 
do Provedor de Direitos Humanos e Justiça para entregar qual-
quer objecto ou bem na sua posse, custódia ou controlo.

2. 	 Quem praticar os actos descritos no número anterior é punido com 
multa até 500 dólares americanos.

3. 	 O limite máximo da multa prevista no número anterior é agravado 
para 5.000 dólares americanos se a infracção for praticada por uma 
pessoa colectiva.
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Artigo 49.°
Outras infracções

1. Constitui infracção grave:

a) 	 Revelar informações confidenciais em violação da presente lei;

b) 	 Apresentar, com dolo ou manifesta má-fé, uma queixa manifesta-
mente infundada ou falsa contra um membro ou funcionário do 
Governo ou da Administração Pública;

c) 	 Influenciar, por qualquer meio ilegítimo, o trabalho da Provedoria;

d) 	 Impedir a Provedoria de cumprir as suas obrigações e exercer os 
poderes e deveres estatuídos na presente lei;

e) 	 Ameaçar, intimidar ou influenciar indevidamente quem se tenha 
queixado à Provedoria ou com esta tenha colaborado ou tencione 
fazê-lo em conformidade com o disposto no artigo 35.º;

f) 	 Ameaçar, intimidar ou influenciar indevidamente o pessoal da 
Provedoria.

2. 	 Quem praticar os actos descritos no número anterior é punido com pri-
são até um ano e multa até 3.000 dólares americanos, se ao acto não 
corresponder pena superior por virtude de outras disposições legais.

3. 	 A tentativa é punível, reduzindo-se nesse caso para um terço o máxi-
mo da pena aplicável.

4. 	 O atraso ou recusa em aceder a um pedido do Provedor de Direitos 
Humanos e Justiça dá lugar a acção disciplinar contra o membro ou 
funcionário do Governo ou da Administração Pública a quem o pedi-
do tenha sido dirigido.
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CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 50.°
Implementação

As disposições complementares, necessárias para dar efeito à presente 
lei, serão reguladas através de decreto do Governo.

Artigo 51.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE ANGOLA

(EXTRATOS)

Artigo 192.º

Provedor De Justiça

1. 	 O Provedor de Justiça é uma entidade pública independente que tem 

por objecto a defesa dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, 

assegurando, através de meios informais, a justiça e a legalidade da 

actividade da Administração Pública.

2. 	 O Provedor de Justiça e o Provedor de Justiça-Adjunto são eleitos pela 

Assembleia Nacional, por deliberação de maioria absoluta dos Depu-

tados em efectividade de funções.

3.	 O Provedor de Justiça e o Provedor de Justiça-Adjunto tomam posse 

perante o Presidente da Assembleia Nacional para um mandato de 

cinco anos, renovável apenas uma vez.

ANGOLA
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4. 	 Os cidadãos e as pessoas colectivas podem apresentar à Provedoria 
de Justiça queixas por acções ou omissões dos poderes públicos, que 
as aprecia sem poder decisório, dirigindo aos órgãos competentes as 
recomendações necessárias para prevenir e reparar as injustiças.

5. 	 A actividade do Provedor de Justiça é independente dos meios gra-
ciosos e contenciosos previstos na Constituição e na lei.

6. 	 Os órgãos e agentes da administração pública, os cidadãos e demais 
pessoas colectivas públicas têm o dever de cooperar com o Provedor 
de Justiça na prossecução dos seus fins.

7. 	 Anualmente é elaborado um relatório de actividade contendo as princi-
pais queixas recebidas e as recomendações formuladas, que é apresen-
tado à Assembleia Nacional e remetido aos demais órgãos de soberania. 

8. 	 A lei estabelece as demais funções e o estatuto do Provedor de Justiça 
e do Provedor de Justiça-Adjunto, bem como de toda a estrutura de 
apoio denominada Provedoria de Justiça.

Artigo 230.º
Legitimidade

1. 	 O Tribunal Constitucional aprecia e declara, com força obrigatória ge-
ral, a inconstitucionalidade de qualquer norma.

2. 	 Podem requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de inconsti-
tucionalidade as seguintes entidades:

(…)

e) O Provedor de Justiça;
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ANGOLA

Lei n.º 29/20, de 28 de Julho

LEI ORGÂNICA DO ESTATUTO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
(Objecto)

Apresente Lei estabelece o Estatuto do Provedor de Justiça e o procedi-
mento a observar no tratamento das queixas.

Artigo 2.º 
(Definição e funções)

1.	 O Provedor de Justiça é uma entidade pública independente que tem 
por objecto a defesa dos direitos, das liberdades e das garantias dos 
cidadãos, assegurando, através de meios informais, ajustiça e a lega-
lidade da actividade da Administração Pública.

2.	 O Provedor de Justiça desempenha as suas funções com base na le-
gislação Interna em vigor e nos tratados, convenções e outros Instru-
mentos internacionais, de que Angola é parte, em matéria dos direi-
tos, das liberdades e das garantias fundamentais.

3.	 O Provedor de Justiça assegura a cooperação com Instituições afins 
e com organizações Internacionais, no âmbito da defesa e da promo-
ção dos direitos, das liberdades e das garantias dos cidadãos.

4.	 O Provedor de Justiça é coadjuvado por um Provedor de Justiça-Adjunto.
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Artigo 3.º

(Âmbito de actuação)

A acção do Provedor de Justiça exerce-se no seguinte âmbito:

a)	 Órgãos e Serviços da Administração Pública Central e Local;

b)	 Órgãos e Serviços do Poder Autárquico;

c)	 Órgãos de Defesa e Segurança Nacional;

d)	 Entidades administrativas independentes;

e)	 Institutos Públicos, Empresas Públicas e de capitais públicos; 

f)	 Concessionários de Serviços Públicos e de exploração de bens de 

domínio público;

g)	 Associações Públicas e outros entes públicos;

h)	 Entidades privadas que exerçam poderes públicos ou que pres-

tem serviços de interesse geral.

Artigo 4.º

(Direito de queixa e poder de iniciativa)

1.	 O Provedor de Justiça as suas funções com base em queixas apre-

sentadas por cidadãos e por pessoas colectivas, por acções ou por 

omissões dos entes referidos no artigo anterior, que afectem os seus 

direitos, as suas liberdades, as suas garantias ou os seus Interesses 

legalmente protegidos.
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2.	 As queixas referidas no número anterior, não dependem de qualquer 
prazo e são independentes dos meios graciosos ou contenciosos pre-
vistos na Constituição e na lei.

3.	 A Inexistência de prazo, nos termos do número anterior, para a acei-
tação da queixa, não prejudica a prescrição do direito reclamado.

4.	 A actividade do Provedor de Justiça pode, igualmente, ser exercida 
por iniciativa própria, nos casos de violação dos direitos, das liberda-
des e das garantias fundamentais dos cidadãos e é independente dos 
meios graciosos ou contenciosos previstos na Constituição e na lei.

Artigo 5.º

(Natureza da actividade)

No exercício das suas funções o Provedor de Justiça solicita esclareci-
mentos e emite recomendações aos órgãos ou serviços que estão no 
âmbito da sua actuação, sem poder decisório.

CAPÍTULO II
 Estatuto

SECÇÃO I
Provedor de Justiça

Artigo 6.º 
(Requisitos de elegibilidade)

O Provedor de Justiça é eleito de entre os cidadãos de nacionalidade 
angolana que preencham os requisitos de elegibilidade previstos para 
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os Deputados à Assembleia Nacional e que gozem de comprovada re-
putação, integridade e independência e estejam no pleno gozo dos seus 
direitos civis e políticos.

Artigo 7.º
 (Designação e posse)

1.	 O Provedor de Justiça é eleito pela Assembleia Nacional, por de-
liberação da maioria absoluta dos Deputados em efectividade de 
funções e toma posse, em reunião Plenária, perante o Presidente 
da Assembleia Nacional.

2.	 No acto de posse o Provedor de Justiça o seguinte juramento:

«Juro, por minha honra, desempenhar, fielmente, o cargo de Provedor de Justi-

ça, em que fico investido, promovendo e defendendo os direitos, as liberdades, 

as garantias e os interesses legalmente protegidos dos cidadãos, no estrito res-

peito pela Constituição e pelas demais leis da República de Angola».

Artigo 8.º
(Duração do mandato)

1.	 O Provedor de Justiça é eleito para um mandato de 5 anos, renovável 
apenas uma vez.

2.	 Após o termo do mandato o Provedor de Justiça mantém-se em exer-
cício de funções até à tomada de posse do seu sucessor.

3.	 A designação do Provedor de Justiça deve ocorrer 3º dias antes do 
termo do mandato do seu antecessor e deve tomar posse na primeira 
reunião plenária da Assembleia Nacional, após a sua eleição.
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4.	 Se a Assembleia Nacional não estiver em funções ou se se verificar 

a dissolução da Assembleia Nacional, a eleição tem lugar dentro 

de 3º dias, contados da realização da primeira reunião plenária da 

Assembleia Nacional.

Artigo 9.º 

(Cessação de funções)

1.	 As causas de cessação de funções do Provedor de Justiça são as 

seguintes:

a)	 Morte;

b)	 Incapacidade física ou psíquica permanente;

c)	 Perda dos requisitos de elegibilidade;

d)	 Renúncia;

e)	 Condenação por crime doloso com pena de prisão superior a 2 anos.

2.	 Os factos determinantes da cessação de funções do Provedor de Jus-

tiça são verificados pela Assembleia Nacional.

3. 	 A declaração de renúncia, prevista na alínea d) do n.º 1 do presente 

artigo, é apresentada ao Presidente da Assembleia Nacional.

4. 	 O Provedor de Justiça não está sujeito às disposições legais em vigor 

sobre a reforma por limite de idade
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Artigo 10.º

(Inamovibilidade)

O Provedor de Justiça é inamovível, não podendo cessar as suas funções 

antes do termo do mandato para que foi eleito, salvo nos casos previstos 

no artigo anterior.

Artigo 11.º 

(Vacatura)

1.	 Em caso de vacatura do cargo de Provedor de Justiça, antes do temo 

do seu mandato, por qualquer circunstância prevista no n.º 1 do arti-

go 9.º da presente Lei, a Assembleia Nacional designa o novo Prove-

dor de Justiça, no prazo de 3º dias.

2.	 Enquanto decorre o processo de designação do novo titular, compete 

ao Provedor de Justiça-Adjunto assegurar, interinamente, a gestão da 

Provedoria de Justiça.

3.	 Em caso de vacatura simultânea do cargo de Provedor de Justiça e de 

Provedor de Justiça-Adjunto, compete ao Director das Áreas Especializa-

das assegurar, internamente, a gestão corrente da Provedoria de Justiça.

Artigo 12.º

(Imunidades)

1.	 O Provedor de Justiça não responde civil nem criminalmente pelas 

recomendações, reparos ou opiniões que emita ou pelos actos que 

pratique no das suas funções.
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2.	 O Provedor de Justiça só pode ser preso depois de culpa formada 
e após suspensão do exercício do cargo, pela Assembleia Nacional, 
excepto em flagrante delito por crime doloso punível com pena de 
prisão superior a 3 anos.

3.	 Desencadeado o procedimento criminal contra o Provedor de Justiça e 
havendo culpa formada, a Assembleia Nacional delibera sobre a suspen-
são do Provedor de Justiça, para efeitos de prosseguimento do processo.

Artigo 13.º
(Incompatibilidades e impedimentos)

O Provedor de Justiça está sujeito às incompatibilidades e aos impedi-
mentos dos Magistrados Judiciais e do Ministério Público.

Artigo 14.º 
(Dever de sigilo)

O Provedor de Justiça é obrigado a guardar sigilo relativamente aos fac-
tos de que tome conhecimento no exercício das suas funções, de acordo 
com a natureza dos mesmos.

Artigo 15.º
(Garantias de trabalho e estabilidade no emprego)

1.	 O Provedor de Justiça não pode ser prejudicado na estabilidade do 
seu emprego no quadro de origem, na sua colocação e caneira e no 
regime de segurança social de que seja beneficiário.

2.	 O tempo de serviço prestado como Provedor de Justiça conta, para 
todos os efeitos, como prestado nas funções e no quadro de origem, 
bem como para efeitos de reforma.
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Artigo 16.º 

(Identificação e livre trânsito)

1.	 O Provedor de Justiça tem direito a um cartão especial de identifica-

ção, emitido pela Assembleia Nacional.

2.	 O cartão é, simultaneamente, de livre-trânsito e de acesso a todos 

os locais de funcionamento dos serviços previstos no artigo 3.º, bem 

como a locais de acesso condicionado.

Artigo 17.º

(Gabinete do Provedor de Justiça)

1.	 O Provedor de Justiça é apoiado, por gabinete que lhe presta, direc-

tamente, toda a assistência técnica e administrativa na prossecução 

das suas funções, cuja composição e funcionamento são definidos na 

Lei da Provedoria de Justiça.

2.	 Os integrantes do Gabinete do Provedor de Justiça podem ser recru-

tados de outros serviços do Estado, em regime de destacamento ou 

de comissão de serviço, com os requisitos e as prerrogativas que lhes 

são inerentes.

3.	 Aos integrantes do Gabinete do Provedor de Justiça é aplicável, 

com as devidas adaptações, o regime de provimento, de remune-

rações e das normas às garantias e aos deveres do regime próprio 

do pessoal que presta serviço nos gabinetes dos titulares dos de-

partamentos ministeriais.
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Artigo 18.º
(Atribuições e competências)

O Provedor de Justiça tem as seguintes atribuições e competências:

a)	 Emitir recomendações para os órgãos competentes, com vista à 

correcção de actos ilegais dos órgãos e agentes dos poderes pú-

blicos e à melhoria dos respectivos serviços;

b)	 Acompanhar a Implementação das recomendações emitidas 

quando assumidas pelo destinatário das mesmas;

c)	 Instruir processos de mera averiguação das queixas dos cidadãos, por 

actos ou omissões praticados por agentes dos poderes públicos;

d)	 Efectuar visitas a todo e qualquer serviço das entidades sujeitas ao 

seu âmbito de actuação, nos termos do artigo 3.º, ouvindo os res-

pectivos órgãos e agentes, solicitando as informações necessárias, 

bem como a exibição de documentos que repute convenientes;

e)	 Procurar, em colaboração com os órgãos e serviços competentes, 

as soluções mais adequadas à tutela dos Interesses legítimos dos 

cidadãos e ao aperfeiçoamento da acção administrativa;

f)	 Requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de Inconstitu-

cionalidade de qualquer norma;

g)	 Emitir pareceres, por solicitação da Assembleia Nacional, sobre 

quaisquer matérias relacionadas com a sua actividade;

h)	 Concorrer para a promoção e protecção dos direitos, liberdades e 

garantias fundamentais;
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i)	 Promover a divulgação do conteúdo de cada um dos direitos e das 

liberdades fundamentais dos cidadãos;

j)	 Promover a divulgação da finalidade da instituição Provedor de 

Justiça, dos meios de acção de que dispõe e de como a ele se 

pode fazer apelo;

k)	 Intervir, nos termos da lei aplicável, na tutela dos interesses colec-

tivos ou difusos, quando estiverem em causa órgãos ou agentes 

dos poderes públicos;

l)	 Visitar os estabelecimentos penitenciários, centros de internamen-

to, lares de acolhimento de Incapazes ou idosos, hospitais e ser-

viços similares, apreciar no terreno as condições humanas de re-

clusão, de internamento ou de acolhimento, devendo, sempre que 

constatar situações desumanas que periguem a vida dos utentes, 

beneficiários ou destinatários, recomendar, ao serviço visitado, a 

supressão imediata das referidas constatações e informar, do facto, 

ao órgão superior de tutela ou de superintendência;

m)	  Apresentar o relatório anual à Assembleia Nacional;

n)	 Alertar o Executivo para situações de violação de direitos, liber-

dades e garantias fundamentais, podendo recomendar a adopção 

de medidas de solução;

o)	 Recomendar a ratificação ou a adesão aos instrumentos internacio-

nais em matéria de direitos, liberdades e garantias fundamentais, 

promover e assegurar a harmonização da legislação e das práticas 

nacionais, face aos instrumentos Internacionais de que Angola seja 

parte, bem como promover a respectiva Implementação;
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p)	 Apresentar ao Executivo, à Assembleia Nacional ou a qualquer 
outro órgão competente, por Iniciativa própria ou mediante so-
licitação, pareceres, recomendações, propostas e relatórios em 
matéria de promoção e protecção dos direitos, das liberdades e 
das garantias fundamentais, nomeadamente sobre actos ou Ini-
ciativas legislativas, administrativas ou relativas à administração 
da justiça, sobre situações de violação de direitos, liberdades e 
garantias fundamentais ou de risco de violação;

q)	 Cooperar com organizações Internacionais, regionais e nacionais, 
com autoridades judiciárias, administrativas, entidades públicas e 
privadas, organizações da sociedade civil, organizações não governa-
mentais e demais parceiros institucionais no domínio da protecção e 
promoção dos direitos, das liberdades e das garantias fundamentais.

Artigo 19.º
(Limites de intervenção)

1.	 O Provedor de Justiça não tem competência para anular, suspender, 
revogar ou modificar os actos dos poderes públicos e a sua Interven-
ção não suspende os prazos dos recursos, quer hierárquicos quer 
contenciosos.

2.	 A intervenção do Provedor de Justiça não está limitada pela utilização de 
meios graciosos nem contenciosos previstos na Constituição e na lei.

Artigo 20.º
(Forma dos actos)

No exercício das suas funções o Provedor de Justiça emite despachos, 
circulares, ordens de serviço e outros actos previstos por lei.
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Artigo 21.º 
(Relatório e colaboração com a Assembleia Nacional)

1.	 O Provedor de Justiça apresenta, anualmente, à Assembleia Nacional, 
até 31 de Março do ano seguinte, um relatório das suas actividades, 
contendo as principais queixas recebidas e as recomendações formu-
ladas, os resultados obtidos, o grau de colaboração dos órgãos dos 
poderes públicos e seus titulares e outros elementos que se mostrem 
úteis para conhecimento público sobre o exercício das suas funções, 
o qual é publicado no sítio electrónico da Provedoria de Justiça e por 
via de outros mecanismos de comunicação.

2.	 O relatório referido no número anterior é remetido aos demais ór-
gãos de soberania.

3.	 O Provedor de Justiça pode participar dos trabalhos das Comissões 
de Trabalho Especializadas da Assembleia Nacional, sempre que estas 
solicitem a sua presença.

4.	 O Provedor de Justiça sempre que necessário adopta mecanismos es-
pecíficos de colaboração e de interacção com a Assembleia Nacional.

SECÇÃO II
Provedor de Justiça-Adjunto

Artigo 22.º
(Provedor de Justiça-Adjunto)

1.	 O Provedor de Justiça-Adjunto é eleito pela Assembleia Nacional, por 
maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções e toma pos-
se, em Reunião Plenária, perante o Presidente da Assembleia Nacional.
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2.	 Ao Provedor de Justiça-Adjunto aplica-se, com as devidas adapta-
ções, o estabelecido nos artigos 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º, 
15.º e 16.º da presente Lei.

3.	 O Provedor de Justiça-Adjunto substitui o Provedor de Justiça, nas 
suas ausências e impedimentos.

Artigo 23.º 
(Vacatura)

Em caso de vacatura do cargo de Provedor de Justiça-Adjunto, antes do 
termo do seu mandato, por qualquer circunstância prevista no n.º 1 do 
artigo 9.º da presente Lei, a Assembleia Nacional designa o novo Prove-
dor de Justiça-Adjunto, no prazo de 3º dias.

Artigo 24.º
(Gabinete do Provedor de Justiça-Adjunto)

1.	 O Provedor de Justiça-Adjunto é apoiado, por um gabinete que lhe 
presta, directamente, toda a assistência técnica e administrativa na 
prossecução das suas funções, cuja composição e funcionamento são 
definidos na Lei da Provedoria de Justiça.

2.	 Os integrantes do Gabinete do Provedor de Justiça-Adjunto podem 
ser recrutados de outros serviços do Estado, em regime de destaca-
mento ou de comissão de serviço, com os requisitos e as prerrogati-
vas que lhes são inerentes.

3.	 Aos integrantes do Gabinete do Provedor de Justiça-Adjunto é aplicá-
vel, com as devidas adaptações, o regime de provimento, de remu-
nerações e das normas relativas às garantias e aos deveres do regime 
próprio do pessoal que presta serviço no gabinete dos titulares dos 
departamentos ministeriais.
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SECÇÃO III 
Orgânica

Artigo 25.º
(Órgãos e serviços)

A composição, a organização e o funcionamento dos demais órgãos e ser-
viços da Provedoria de Justiça são definidos na Lei da Provedoria de Justiça.

CAPÍTULO III
Procedimento

Artigo 26.º
(Pressupostos de admissibilidade da queixa)

A queixa dirigida ao Provedor de Justiça deve conter, designadamente:

a)	 A narração dos factos;

b)	 A data da ocorrência;

c)	 A identidade e o endereço do queixoso, sem prejuízo da denuncia 
anónima;

d)	 A assinatura do queixoso, sempre que possível;

e)	 A identidade, sempre que possível, do agente que praticou ou 
omitiu o acto subjacente à queixa;

f)	 Os elementos de prova existentes.
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Artigo 27.º
(Apresentação da queixa)

1.	 A queixa pode ser apresentada oralmente, por escrito, por via tele-
fónica, por via electrónica ou por outro meio de comunicação e deve 
conter os elementos estabelecidos no artigo anterior.

2.	 Quando apresentada oralmente, a queixa é reduzida a auto que o 
queixoso assina, sempre que saiba e possa fazê-lo, excepto se for de-
núncia anónima.

3.	 A queixa não deve conter termos ofensivos ao bom nome nem à honra 
das pessoas ou das Instituições em causa.

4.	 Quando a queixa não seja apresentada nos termos do artigo anterior 
é ordenada a sua correcção, no prazo de 30 dias.

5.	 A queixa pode ser feita ao Provedor de Justiça, directamente, ou atra-
vés dos Serviços Provinciais da Provedoria de Justiça.

6.	 A queixa dispensa a constituição de Advogado.

7.	 O exercício do direito de queixa não exclui a utilização, pelo autor, 
dos meios graciosos e contenciosos previstos na Constituição e na lei, 
nem interfere na tramitação dos seus actos, sem prejuízo do disposto 
no artigo seguinte.

Artigo 28.º
(Apreciação prévia da queixa)

1.	 A queixa é objecto de apreciação preliminar, de investigação e de 
confirmação tendente a avaliar a sua admissibilidade, oportunidade 
e razoabilidade.

Ir para o índice



159

2.	 É indeferida liminarmente a queixa apresentada de má-fé, desprovida 
de fundamento.

Artigo 29.º 
(Instrução)

1.	 A instrução do processo consiste em pedidos de informação, de ins-
pecções, de exames, de Inquirições ou de qualquer outro procedi-
mento razoável que não colida com os direitos fundamentais do cida-
dão e é efectuada por meios informais e expeditos.

2.	 As diligências são efectuadas pelo Provedor de Justiça e pelos seus 
colaboradores, podendo, também, a sua execução ser solicitada di-
rectamente ao Ministério Público ou a quaisquer outras entidades 
públicas, com prioridade e urgência, quando for caso disso.

Artigo 30.º
(Dever de cooperação)

1.	 Os órgãos e os agentes referidos no artigo 3.º da presente Lei têm o 
dever de prestar todos os esclarecimentos e informações que lhes 
sejam solicitados pelo Provedor de Justiça.

2.	 Os órgãos e os agentes referidos no número anterior prestam, ao 
Provedor de Justiça, toda a colaboração que lhes é solicitada, nome-
adamente, prestando informações, inspecções através dos serviços 
competentes, documentos e processos para exame, se tal lhes for 
solicitado desde que a lei o permita nos termos da lei.

3.	 O disposto no número anterior não prejudica as restrições legais 
respeitantes ao segredo profissional, de justiça e de Estado nem a 
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invocação de Interesse superior do Estado, nos casos devidamente 
justificados pelos órgãos competentes, em questões respeitantes à 
segurança, à defesa ou às relações Internacionais.

4.	 O Provedor de Justiça pode fixar, por escrito, prazo não inferior a 15 
dias, na Província de Luanda e a 3º dias, nas Províncias, para a satisfa-
ção de pedidos que formule com nota de urgência.

5.	 O Provedor de Justiça pode solicitar a presença de representantes dos 
órgãos e agentes referidos no n.º 1 do presente artigo, na Provedoria 
de Justiça ou noutro qualquer local que indique, mediante requisição 
à entidade hierarquicamente competente, ou de qualquer titular de 
órgão sujeito ao seu âmbito de actuação, nos termos do artigo 3.º da 
presente Lei, a fim de lhe ser prestada a cooperação devida.

6.	 Em caso de inobservância não justificada do dever de cooperação, pre-
visto nos n.ºS 1, 2, 3, 4 e 5 do presente artigo, por parte de funcionário 
ou agente dos serviços sujeitos ao âmbito de actuação do Provedor de 
Justiça, este comunica ao respectivo superior hierárquico, órgão de tute-
la ou de superintendência, para efeitos da observância do dever de coo-
peração, sem prejuízo de outros procedimentos que, no caso, caibam.

Artigo 31.º
 (Depoimentos)

1.	 O Provedor de Justiça pode solicitar depoimentos ou informações, 
a qualquer cidadão, sempre que os julgar necessários para o apura-
mento de factos.

2.	 Considera-se justificada a falta ao serviço, determinada pelo dever de com-
parência ao Provedor de Justiça, em caso de notificação para depoimento.
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3.	 Em caso de recusa de depoimento ou de falta de comparência, no 
dia e hora designados, o Provedor de Justiça pode notificar, por ofício 
dirigido ao superior hierárquico, tratando-se de funcionário público, 
as pessoas que devem ser ouvidas.

4.	 Subsistindo a falta injustificada de comparência ou a recusa de depoi-
mento, o Provedor de Justiça dá conhecimento do facto ao Ministério 
Público, solicitando a apresentação do requerido, para depoimentos.

Artigo 32.º
(Arquivamento)

1.	 A queixa é mandada arquivar, nos seguintes casos:

a) 	 Quando o seu objecto não seja da competência do Provedor de Justiça;

b)	 Quando o Provedor de Justiça conclua que a queixa não tem fun-
damento ou que não existem elementos bastantes para ser adop-
tado qualquer procedimento;

c)	 Quando a ilegalidade ou as injustiças invocadas já tenham sido 
reparadas.

2.	 O interessado deve ser informado, sempre, da decisão de arquiva-
mento do pedido e aconselhado do procedimento a seguir, querendo.

Artigo 33.º
(Encaminhamento)

1.	 Quando o Provedor de Justiça reconhece que o queixoso tem, ao seu 
alcance, um meio gracioso ou contencioso, especialmente previsto 
na lei, pode limitar-se a encaminhá-lo para a entidade competente e 
acompanhar o seu desfecho.
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2.	 Independentemente do disposto no número anterior o Provedor de 
Justiça deve informar, sempre, o queixoso dos meios graciosos ou 
contenciosos que estejam ao seu alcance.

Artigo 34.º
(Gratuitidade da correspondência)

1.	 Toda a correspondência referente à actividade do Provedor de Justiça 
é isenta de selos e de taxas, pelo seu carácter público, de defesa e de 
magistratura do cidadão.

2.	 O Provedor de Justiça deve dispor, igualmente, de linha telefónica 
gratuita para as queixas dos cidadãos, para os recados da criança e 
para os apelos dos idosos, das pessoas com deficiência e dos reclusos.

Artigo 35.º
(Sigilo da correspondência)

1.	 A correspondência dirigida ao Provedor de Justiça não pode ser objecto 
de qualquer tipo de censura.

2.	 As conversações referidas no n.º 2 do artigo anterior não podem ser 
objecto de escuta ou de interferência.

Artigo 36.º
(Casos de pouca complexidade)

Nos casos de pouca complexidade, sem carácter continuado, o Provedor 
de Justiça pode limitar-se a fazer uma chamada de atenção ao órgão ou 
ao serviço competente ou a dar por encenado o assunto, após esclareci-
mentos prestados pelo referido órgão ou serviço.
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Artigo 37.º
(Audição prévia)

O Provedor de Justiça deve ouvir, sempre, os órgãos ou os agentes postos 
em causa, permitindo-lhes que prestem todos os esclarecimentos neces-
sários, antes de extrair qualquer conclusão.

Artigo 38.º
(Participação de infracções e publicidade)

1. 	 Ocorrendo, na tramitação do processo, Indícios suficientes da prá-
tica de infracção criminal ou disciplinar, o Provedor de Justiça deve 
dar conhecimento do facto, conforme o caso, ao Ministério Público, 
ao órgão de tutela ou de superintendência ou à entidade hierarqui-
camente competente, para a instauração do competente processo-
-crime ou disciplinar.

2. 	 Sempre que as circunstâncias o justifiquem, o Provedor de Justiça 
pode ordenar a publicação de comunicados ou de informações sobre 
as conclusões alcançadas nos processos, utilizando, se necessário, os 
meios de comunicação social, beneficiando do princípio da gratuiti-
dade Inerente às suas funções.

3. 	 Exceptuam-se do disposto no número anterior os factos sujeitos ao 
segredo profissional, ao segredo de justiça e ao segredo de Estado.

Artigo 39.º
(Reclamação dos actos do Provedor de Justiça)

Os actos do Provedor de Justiça são passíveis de reclamação para o próprio 
Provedor de Justiça.
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Artigo 40.º 

(Recomendações)

1. 	 As recomendações do Provedor de Justiça são dirigidas aos órgãos com-

petentes para corrigir o acto ou a situação irregular, devendo conter:

a) 	 A menção do acto ou do facto ilegal ou injusto e o seu enquadra-

mento legal;

b) 	 A proposta de medidas de correcção do acto ou da situação irregular;

c) 	 O prazo máximo para a correcção do acto ou da situação irregular.

2. 	 O órgão destinatário da recomendação deve, no prazo de 45 dias, na 

Província de Luanda e de 6º dias, nas restantes Províncias, a contar 

da data da sua recepção, comunicar ao Provedor de Justiça, a posição 

tomada sobre a recomendação.

3. 	 O não acatamento da recomendação deve ser fundamentado.

4. 	 Se a recomendação não for atendida e sempre que o Provedor de 

Justiça não obtenha a colaboração devida, deve comunicar o facto 

ao superior hierárquico competente ou ao órgão de tutela ou de 

superintendência.

5. 	 As conclusões do Provedor de Justiça são, sempre, comunicadas aos 

órgãos ou aos agentes visados e, sempre que resulte de uma queixa 

do cidadão, ao queixoso.
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CAPÍTULO IV

Regime Remuneratório do Provedor de Justiça e do Provedor de 

Justiça-Adjunto

SECÇÃO 1

Remuneração

Artigo 41.º

(Direito à remuneração)

1. 	 O Provedor de Justiça e o Provedor de Justiça-Adjunto têm os seguintes 

direitos: 

a) Vencimento-Base Mensal;

b) Suplementos;

c) Prestações Sociais, nos termos da lei.

2. Os suplementos referidos na alínea b) do número anterior integram:

a) Subsídio de Representação;

b) Subsídio de Risco;

c) Subsídio de Atavio;

d) Subsídio de Chefia;

e) Subsídio de Renda de Casa.
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Artigo 42.º
(Provedor de Justiça)

Ao Provedor de Justiça cabem as remunerações e os demais direitos 
abaixo enumerados:

a)	 Vencimento-Base Mensal, correspondente a 90% do vencimento-
-base do Presidente da República; 

b)	 Abono para despesas de representação, no valor de 45% do res-
pectivo vencimento-base;

c)	 Subsídio de Chefia, no valor de 60% do respectivo vencimento-base;

d)	 Subsídio de Risco, no valor de 30% do respectivo vencimento-base; 

e)	 Subsídio de Atavio, no valor de 30% do respectivo vencimento-base; 

f)	 Subsídio de Renda de Casa, nos termos definidos na legislação em vigor.

Artigo 43.º
(Provedor de Justiça-Adjunto)

Ao Provedor de Justiça-Adjunto cabem as remunerações e os demais di-
reitos abaixo enumerados:

a)	 Vencimento-Base Mensal, correspondente a 85% do vencimento-
-base do Presidente da República;

b)	 Abono para despesas de representação, no valor de 45% do res-
pectivo vencimento-base;

c)	 Subsídio de Chefia, no valor de 55% do respectivo vencimento-base; 
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d)	 Subsídio de Risco, no valor de 30% do respectivo vencimento-base; 

e)	 Subsídio de Atavio, no valor de 30% do respectivo vencimento-base;

f)	 Subsídio de Renda de Casa, nos termos definidos na legislação 
em vigor.

SECÇÃO II
Outros Direitos

Artigo 44.º
(Outros direitos)

1. 	 Sem prejuízo dos direitos mencionados no artigo anterior o Provedor 
de Justiça e o Provedor de Justiça-Adjunto têm direito a:

a)	 Combustível para viatura oficial;

b)	 Uso de meio móvel de comunicação;

c)	 Segurança pessoal;

d)	 Subvenção mensal por incapacidade e transmissão deste direito 
por morte, nos termos das disposições da presente Lei e demais 
legislação em vigor;

e)	 Uso e porte de arma de fogo;

f)	 Um motorista;

g)	 Dois empregados domésticos;

h)	 Passaporte diplomático para si, para o cônjuge e para os filhos 
menores;
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i)	 Um bilhete de passagem anual, para si e para o cônjuge, para des-

tino para onde voe a companhia aérea nacional, para o interior ou 

para o exterior do País;

j)	 Seguro de saúde para si, para o cônjuge e para dois filhos menores;

k)	 Subsídio de férias;

l)	 Subsídio de instalação;

m)	Ajudas de custo, para cobrir despesas com deslocações em serviço.

2. 	 Em caso de processo-crime, o Provedor de Justiça e Provedor de 

Justiça-Adjunto gozam de foro especial.

Artigo 45.º

 (Subvenção mensal vitalícia)

1. 	 A subvenção mensal vitalícia é atribuída ao Provedor de Justiça e ao 

Provedor de Justiça-Adjunto que tenha exercício o cargo durante 1º 

anos ou mais, consecutivos ou Interpolados.

2.	 A subvenção mensal vitalícia referida no número anterior é fixada em 

80% do vencimento-base mensal correspondente ao cargo em que o 

titular tenha sido mais remunerado.

3. 	 A subvenção mensal vitalícia é automaticamente actualizada, nos ter-

mos da actualização do vencimento-base do seu cálculo.

4. 	 A subvenção mensal vitalícia é intransmissível.
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Artigo 46º 

(Suspensão da subvenção mensal vitalícia)

1. 	 A subvenção mensal vitalícia deve ser mediatamente suspensa se o 

respectivo titular reassumir a função ou o cargo que esteve na base 

da sua atribuição.

2. 	 A subvenção mensal vitalícia deve ser, igualmente, suspensa se o respec-

tivo titular assumir cargo público pelo qual aufira remuneração mensal.

Artigo 47.º

(Acumulação de pensões)

1. 	 A subvenção mensal vitalícia prevista no artigo 45.º é acumulável com a 

pensão de reforma a que o respectivo titular tenha, igualmente, direito.

2. 	 O processamento da subvenção mensal vitalícia é feito pelo Ministério 

das Finanças.

Artigo 48.º

(Subvenção em caso de incapacidade)

Quando, no decurso das funções referidas no artigo 2.º da presente Lei ou 

por causa delas, o titular do cargo se incapacitar física ou psiquicamente 

para o mesmo tem direito a uma subvenção mensal correspondente a 50% 

do vencimento-base do respectivo cargo, enquanto durar a Incapacidade.
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SECÇÃO III

Descontos

Artigo 49.º

 (Descontos)

As remunerações e os subsídios percebidos pelo Provedor de Justiça e pelo 

Provedor de Justiça-Adjunto estão sujeitos aos descontos estabelecidos na lei.

CAPÍTULO V

Provedoria de Justiça

Artigo 50.º

(Definição e natureza)

1. 	 A Provedoria de Justiça é a estrutura de apoio técnico e administrativos 

necessários à realização das atribuições e tarefas do Provedor de Justiça.

2. 	 A organização e o funcionamento da Provedoria de Justiça são regu-

lados em Lei da Provedoria de Justiça.

Artigo 51.º

(Gestão do pessoal e poder disciplinar)

Compete ao Provedor de Justiça praticar todos os actos relativos à ad-

missão e ao provimento funcional do pessoal da Provedoria de Justiça e 

exercer, sobre ele, o poder disciplinar.
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CAPÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 52.º 
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie a presente Lei, nomeadamen-
te a Lei n. º 4/º6, de 28 de Abril (Lei do Estatuto do Provedor de Justiça), 
e a Lei n.º 5/º6, de 28 de Abril (Lei Orgânica da Provedoria de Justiça).

Artigo 53.º 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e as omissões resultantes da aplicação e da interpretação da 
presente Lei são resolvidas pela Assembleia Nacional.

Artigo 54.º
 (Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor à data da sua publicação.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE
(EXTRATOS)

Artigo 164
(Definição e composição)

1. 	 O Conselho de Estado é o órgão político de consulta do Presidente da 
República.

2. 	 O Conselho de Estado é presidido pelo Presidente da República e tem 
a seguinte composição:

(…)

d)	 o Provedor de Justiça;

Artigo 245
(Solicitação de apreciação de inconstitucionalidade)

1. 	 O Conselho Constitucional aprecia e declara, com força obrigatória geral, 
a inconstitucionalidade das leis e a ilegalidade dos demais actos norma-
tivos dos órgãos do Estado, em qualquer momento da sua vigência.

MOÇAMBIQUE
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2. 	 Podem solicitar ao Conselho Constitucional a declaração de incons-
titucionalidade das leis ou de ilegalidade dos actos normativos dos 
órgãos do Estado:

(…)

a)	 o Provedor de Justiça;

TÍTULO XII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POLÍCIA, PROVEDOR DE JUSTIÇA E ÓRGÃOS 

LOCAIS DO ESTADO

(…)

 CAPÍTULO III
PROVEDOR DE JUSTIÇA

Artigo 256
(Definição)

O Provedor de Justiça é um órgão que tem como função a garantia dos 
direitos dos cidadãos, a defesa da legalidade e da justiça na actuação da 
Administração Pública.

Artigo 257
(Eleição)

O Provedor de Justiça é eleito pela Assembleia da República, por maioria 
de dois terços dos deputados, pelo tempo que a lei determinar.
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Artigo 258
(Independência)

1. 	 O Provedor de Justiça é independente e imparcial no exercício das 
suas funções, devendo observância apenas à Constituição e às leis.

2. 	 O Provedor de Justiça submete uma informação anual à Assembleia 
da República sobre a sua actividade.

Artigo 259
(Competências)

1. 	 O Provedor de Justiça aprecia os casos que lhe são submetidos, sem 
poder decisório, e produz recomendações aos órgãos competentes 
para reparar ou prevenir ilegalidades ou injustiças.

2. 	 Se as investigações do Provedor de Justiça levarem à presunção de 
que a Administração Pública cometeu erros, irregularidades ou viola-
ções graves, informa à Assembleia da República, o Procurador-Geral 
da República e a Autoridade Central ou Local com a recomendação 
das medidas pertinentes.

Artigo 260
(Dever de colaboração)

Os órgãos e agentes da Administração Pública têm o dever de pres-
tar a colaboração que lhes for requerida pelo Provedor de Justiça no 
exercício das suas funções.

Artigo 261
(Estatuto, procedimentos e organização)

Os demais aspectos relativos ao estatuto, procedimentos e à estrutura 
organizativa de apoio ao Provedor de Justiça são fixados por lei.
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MOÇAMBIQUE

Lei n.0 7/2006 de 16 de Agosto 

ESTATUTO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1

(Funções)

O Provedor de Justiça é um órgão do Estado que tem como função a 

garantia dos direitos dos cidadãos, a defesa da legalidade e da justiça na 

actuação da Administração Pública.

Artigo 2

(Âmbito de actuação)

As funções do Provedor de Justiça exercem-se no âmbito da actividade 

da Administração Pública a nível central, provincial, distrital e local, bem 

como municipal, das forças de defesa e segurança, institutos públicos, 

das empresas públicas e concessionárias de serviços públicos, das socie-

dades com capital maioritariamente público, dos serviços de exploração 

de bens de domínio público.
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Artigo 3
(Direito de petição, queixa ou reclamação)

1. 	 Os cidadãos, individual ou colectivamente, podem apresentar pe-
tições, queixas ou reclamações por actos ou omissões dos poderes 
públicos ao Provedor de Justiça, que as aprecia, sem poder decisó-
rio, dirigindo aos órgãos competentes as necessárias recomendações 
para prevenir e reparar as injustiças.

2. 	 A actividade do Provedor de Justiça pode ainda ser exercida por ini-
ciativa própria, nos casos de violação dos direitos, liberdades e garan-
tia fundamentais dos cidadãos e, é independente dos meios gracio-
sos e contenciosos previstos na Constituição da República e na lei.

3. 	 O direito referido no número 1 deste artigo é extensivo aos es-
trangeiros apátridas quando se trate de defesa dos seus próprios 
direitos ou interesses.

CAPÍTULO II
Estatuto

Artigo 4
(Eleição e posse)

1. 	 O Provedor de Justiça é eleito pela Assembleia da República por 
maioria de dois terços dos deputados em efectividade de funções e 
toma posse perante o Presidente da Assembleia da República.

2. 	 Caso a Assembleia da República se encontre dissolvida, ou não esteja em 
funções a eleição deve ter lugar na primeira Sessão da Assembleia da Re-
pública eleita, sem prejuízo de convocação extraordinária para o efeito.
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3. 	 No acto da posse o Provedor de Justiça presta o seguinte juramento:

“Juro por minha honra desempenhar fielmente as funções de Provedor de 
Justiça em que fico investido, promovendo e defendendo os direitos, liber-
dades, garantias e interesses legítimos dos cidadãos, no estrito respeito pela 

Constituição e pelas d mais leis”.

Artigo 5
(Requisitos de elegibilidade)

O Provedor de Justiça é eleito dentre os cidadãos de nacionalidade mo-
çambicana, com pelo menos trinta e cinco anos de idade, de reconhecida 
probidade e imparcialidade.

Artigo 6
(Duração do mandato)

1. 	 O Provedor de Justiça é eleito por um mandato de cinco anos, poden-
do ser reeleito apenas uma vez por igual período.

2. 	 Após o termo do período por que foi designado, o Provedor de Justiça 
mantém-se em exercício de funções até à posse do seu sucessor.

3. 	 A eleição do Provedor de Justiça deve efectuar-se em sessão da As-
sembleia da República especialmente convocada para este efeito.

Artigo 7
(Independência e inamovibilidade)

1. 	 No exercício das suas funções, o Provedor de Justiça é independente e 
imparcial, devendo apenas observância à Constituição da República e à lei.
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2. 	 O Provedor de Justiça é inamovível e as suas funções não podem 
dessar antes do termo do seu mandato, salvo nos casos previstos na 
presente Lei.

Artigo 8
(Cessação de funções)

1. 	 Antes do termo do seu mandato, as funções do Provedor de Justiça só 
podem cessar nos seguintes casos:

a)	 morte ou incapacidade física permanente;

b)	 incapacidade mental declarada por autoridade competente;

c)	 perda dos requisitos de elegibilidade previstos na presente Lei;

d)	 incompatibilidade superveniente;

e)	 condenação judicial em qualquer penal de prisão;

f)	 por acções ou omissões praticadas com negligência grave no 
cumprimento das suas funções;

g)	 renúncia.

2. 	 Os motivos da cessação de funções são verificados pela Assembleia 
da República.

3. 	 A declaração de renúncia prevista na alínea g) do número I deste 
artigo é apresentada ao Presidente da Assembleia da República e 
torna-se efectiva após a publicação da Resolução da Assembleia no 
Boletim da República.
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Artigo 9

(Incompatibilidades)

1. 	 O Provedor de Justiça está sujeito às incompatibilidades dos magis-

trados em exercício.

2. 	 É vedado ao Provedor de Justiça o exercício de cargos partidários, bem 

como a proferição pública de declarações de carácter político partidário.

Artigo 10

(Imunidades)

1. 	 O Provedor de Justiça não pode ser perseguido, investigado, detido 

ou preso, nem responder civil ou criminalmente pelas recomenda-

ções ou opiniões que tenha emitido, ou pelos actos que tenha prati-

cado no exercício das suas funções.

2. 	 Salvo nos casos de flagrante delito, o Provedor de Justiça não pode 

ser detido ou preso sem a autorização da Assembleia da República.

3. 	 Estando em curso procedimento criminal contra o Provedor de Justi-

ça, após a dedução da acusação definitiva, a Assembleia da República 

delibera se o Provedor de Justiça deve ou não ser suspenso para o 

efeito de seguimento do processo.

4. 	 Tendo o juiz ordenado, no despacho de pronúncia, a prisão do Prove-

dor de Justiça, o Plenário da Assembleia da República deve suspendê-lo 

das funções até à data da sentença definitiva.
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Artigo 11
(Direitos e regalias)

1. 	 O Provedor de Justiça goza dos seguintes direitos e regalias:

a)	 ser tratado com a deferência que a função exige;

b)	 uso e porte de arma de defesa pessoal;

c)	 cartão especial de identificação de modelo a ser aprovado pela 
Assembleia da República;

d)	 livre-trânsito em lugares públicos de acesso condicionado, no 
exercício das suas funções ou poli causa delas;

e)	 protecção especial para si, seu cônjuge e bens;

f)	 assistência médica e medicamentosa gratuita para si, cônjuge e 
familiares a seu cargo;

g)	 alojamento condigno, fornecido gratuitamente pelo Estado ou, na 
sua falta, subsídio de renda de Casa ou subsídio de compensação 
quando resida em casa própria;

h)	 viatura protocolar;

i)	 viatura de afectação pessoal;

j)	 passaporte diplomático para si e seu cônjuge;

k)	 outros direitos consagrados na lei.

2. 	 O Provedor de Justiça não pode ser prejudicado na estabilidade do 
seu emprego, na sua carreira e no regime de segurança social de que 

beneficie ao tempo da sua eleição para o cargo.
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3. 	 O tempo de serviço prestado como Provedor de Justiça conta, para os 
efeitos de aposentação e reforma.

4. 	 Se o Provedor de Justiça não deter a qualidade de funcionário do Es-
tado, quando cessar funções e o motivo de cessação não for discipli-
nar ou criminal, tem direito a um subsídio de reintegração de 75 por 
cento do salário, por cada ano de exercício do cargo.

Artigo 12
(Deveres)

O Provedor de Justiça tem os seguintes deveres:

a)	 exercer a função para a qual foi eleito;

b)	 defender e promover os interesses dos cidadãos;

c)	 observar a Constituição da República e a lei e promover o respeito 
pela legalidade;

d)	 contribuir para o aumento da eficácia da Administração Pública;

e)	 prestar uma informação anual à Assembleia da República sobre a 
sua actividade.

Artigo 13
(Dever de sigilo)

1. 	 Incumbe ao Provedor de Justiça o dever de guardar sigilo relativamente 
aos factos de que tome conhecimento no exercício das suas funções.

2. 	 O dever de sigilo não abrange os factos que o Provedor de Justiça 
deve tornar públicos no âmbito da sua actividade.
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Artigo 14
(Gabinete do Provedor de Justiça)

1. 	 O Provedor de Justiça é coadjuvado por coordenadores e assessores 

com curso superior adequado e comprovada reputação de integridade.

2. 	 O Provedor de Justiça é apoiado directa e pessoalmente por um Gabi-

nete que lhe presta toda a assistência técnica, administrativa e finan-

ceira na prossecução das suas funções.

3. 	 Os membros do Gabinete do Provedor de Justiça podem ser requisi-

tados de outros organismos do Estado, utilizando as formas de mobi-

lidade em vigor na função pública, com os requisitos e prerrogativas 

que lhes são inerentes.

4. 	 O regime de remunerações e outras normas relativas aos direitos e 

deveres dos membros do Gabinete do Provedor de Justiça são esta-

belecidos em diploma específico do Conselho de Ministros.

CAPÍTULO III
Competências

Artigo 15
(Competências)

1.	 Ao Provedor de Justiça são cometidas as seguintes competências:

a)	 endereçar recomendações aos órgãos competentes com vista à 

correcção dos actos ou omissões ilegais ou injustos dos poderes 

públicos ou melhoria dos respectivos serviços;
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b)	 assinalar as deficiências da lei que constatar, emitindo recomen-
dações, alteração ou revogação ou sugestões para a elaboração 
de nova legislação ao Presidente da República, à Assembleia da 
República e Governo; 

c)	 emitir pareceres a pedido da Assembleia da República sobre 
quaisquer matérias relacionadas com a sua actividade;

d)	  requerer ao Conselho Constitucional a declaração de inconstitu-
cionalidade ou de ilegalidade de normas, nos termos da alínea f) 
do número 2 do artigo 245 da Constituição da República;

e)	 promover a divulgação da legislação relativa aos direitos, deveres 
e liberdades fundamentais dos cidadãos;

f)	 intervir, nos termos da lei aplicável, na tutela dos interesses colecti-
vos ou difusos, quando estiverem em causa as entidades públicas.

2. 	 As recomendações e pareceres referidos nas alíneas b) e c) do núme-
ro anterior são publicadas no Boletim da República.

Artigo 16
(Poderes)

1.	 O Provedor de Justiça, no exercício das suas funções, tem poderes para:

a)	 instruir processos resultantes de queixas ou pedidos apresentados pe-
los cidadãos relativos a actos praticados pela Administração Pública;

b)	 proceder a investigações, audições e inquéritos que julgar neces-
sárias ou convenientes para a recolha de matéria e produção de 
provas, podendo adoptar todos procedimentos razoáveis, respei-
tando os direitos e interesses legítimos dos cidadãos;
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c)	 nomear e exonerar os membros do Gabinete do Provedor de Justiça;

d)	 mediar, antes de formular recomendações, a solução dos litígios 
apresentados;

e)	 efectuar visitas de inspecção a todas as instituições previstas no artigo 
2 da presente Lei, solicitando informações, bem como exibição de do-
cumentos que forem convenientes ao exercício da sua função.

2. 	 A actuação do Provedor de Justiça não é limitada pela utilização de 
mecanismos graciosos ou contenciosos previstos na lei, nem pela 
pendência desses mecanismos.

3. 	 O Provedor de Justiça pode, em caso de inexecução de uma decisão 
proferida ou de uma decisão judicial transitada em julgado, recomen-
dar à autoridade em causa o cumprimento de tal decisão, fixando um 
prazo para o efeito.

Artigo 17
(Relacionamento interorgânico)

Compete ao Provedor de Justiça manter relacionamento interorgânico com:

a)	 o Presidente da República, Primeiro-Ministro e Ministros;

b)	 o Presidente da Assembleia da República e as Comissões de Tra-
balho da Assembleia da República;

c)	 os Presidentes dos Conselhos Superiores das Magistraturas Judi-
cial e do Ministério Público, Presidentes do Conselho Constitucio-
nal e do Tribunal Administrativo;

d)	 os Governadores Provinciais, Administradores Distritais, Chefes 
de Postos Administrativos e de Povoações, Presidentes dos Con-
selhos Municipais e as Autoridades Tradicionais.
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Artigo 18
(Limitações de Intervenção)

1. 	 O Provedor de Justiça não tem competência para anular, revogar o modi-
ficar os actos dos poderes públicos e a sua intervenção não suspende o 
decurso dos prazos de recurso, designadamente gracioso ou contencioso.

2. 	 O âmbito de intervenção do Provedor de Justiça não abrange ma-
térias sobre direitos humanos em geral, mas somente aquelas rela-
cionadas com a actuação da Administração Pública no seu relaciona-
mento com os administrados,

3. 	 Estão excluídos dos poderes de inspecção e fiscalizaçäo do Provedor 
de Justiça os órgãos de soberania, exceptuando os actos praticados 
pelos respectivos titulares no domínio da Administração Pública.

Artigo 19
(Relatório)

1. 	 O Provedor de Justiça apresenta anualmente à Assembleia da Repú-
blica o relatório de balanço das suas actividades, reportando o nú-
mero e queixas recebidas, as diligências efectuadas, os resultados 
obtidos, o grau de colaboração dos órgãos dos poderes públicos e 
seus titulares, e outros elementos que se mostrarem úteis para p co-
nhecimento público sobre o exercício das suas funções.

2. 	 O relatório previsto no número anterior é publicado no Boletim da 
República.

Ir para o índice



186

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

CAPÍTULO IV
Processo

Artigo 20
(Iniciativa)

O Provedor de Justiça exerce as suas funções com base em queixas apre-
sentadas pelos cidadãos ou por iniciativa própria, relativamente aos fac-
tos de que por qualquer outro modo tenha conhecimento.

Artigo 21
(Apresentação de petição, queixa e reclamação)

1. 	 A petição, queixa e reclamação podem ser apresentadas sem depen-
dência de prazos, oralmente ou por simples documento escrito, de-
vendo conter a identidade, morada ou local de trabalho do queixoso 
e, sempre que possível, a assinatura.

2. 	 A petição, queixa e reclamação podem ser feitas directamente ao 
Provedor de Justiça, à Assembleia da República ou a qualquer agente 
do Ministério Público e representações diplomáticas ou Consulares 
de Moçambique, devendo estes transmitir ao Provedor de Justiça, 
com vista a organização do processo nos termos da lei.

3. 	 Quando o peticionário, o queixoso ou o reclamante tiver domicílio em 
local distinto do Gabinete do Provedor de Justiça, a petição, queixa e 
reclamação podem ser entregues no Governo do Distrito no Governo 
da Província,

4. 	 As queixas não dependem da legitimidade do queixoso, sendo sufi-
ciente o conhecimento dos factos e, se possível, a apresentação da 
matéria probatória no momento da apresentação da queixa.
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Artigo 22
(Pressupostos da admissibilidade da petição, queixa e reclamação)

A petição, queixa e reclamação devem conter:

a)	 a narração precisa dos factos;

b)	 a data da ocorrência;

c)	 a identidade, sempre que possível, do agende que praticou ou 
omitiu os actos pertinentes à queixa;

d)	 a indicação da instituição em que se verificaram os factos objecto 
da queixa;

e)	 quaisquer elementos de prova existentes.

Artigo 23
(Apreciação preliminar da petição, queixa e reclamação)

1. 	 A petição, queixa e reclamação são objecto de uma apreciação preli-
minar para avaliar da sua admissibilidade.

2. 	 O Provedor de Justiça deve indeferir liminarmente quaisquer peti-
ções, queixas e reclamações que se apresentem manifestamente ba-
seadas na litigância de má-fé, as desprovidas de fundamentos, as que 
se reportem a factos cuja ilegalidade já tenha sido reparada ou esteja 
em vias de o ser, ou as de cuja tramitação resultem prejuízos aos legí-
timos direitos de terceiros.

3. 	 Quando o Provedor de Justiça constate que não é competente em 
razão da matéria ou jurisdição, deve remeter a petição, queixa e re-
clamação à jurisdição competente.

Ir para o índice



188

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Artigo 24
(Dispensa de mandatário judicial e custas)

A petição, queixa e reclamação não carecem de constituição de advoga-
do, podendo, contudo, os peticionários, queixosos e reclamantes serem 
assistidos por advogados por ele constituídos e ficam isentos do paga-
mento de quaisquer custas ou emolumentos.

Artigo 25
(Instrução)

1. 	 A instrução consiste na realização de todas as diligências necessárias e 
suficientes, incluindo inspecções, pedidos de informação, exames, in-
quirições ou qualquer outro procedimento razoável, que não colida com 
direitos fundamentais dos cidadãos, e é efectuada por meios informais e 
expeditos, sem sujeição às normas processuais de produção de prova,

2. 	 As diligências são efectuadas pelo Provedor de Justiça e pelo Gabine-
te do Provedor de Justiça, podendo também a sua execução ser soli-
citada directamente ao Ministério Público ou a quaisquer entidades 
públicas, com prioridade e urgência, quando tal se justificar.

Artigo 26
(Dever de cooperar)

1. 	 Todas as autoridades públicas têm o dever de colaboração, facultando 
o que for solicitado pelo Provedor de Justiça, salvas as restrições legais 
respeitantes ao segredo de justiça, ao interesse superior do Estado, às 
questões relativas à defesa, segurança e relações internacionais.
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2. 	 O Provedor de Justiça, no exercício das suas funções, pode convocar a 
Administração Pública para prestar esclarecimentos e explicações em 
local expressamente indicado pelo Provedor de Justiça.

3. 	 A falta de comparência não justificada ou justificação não aceite por 
parte de quem houver sido convocado para prestar esclarecimentos 
ou explicações pelo Provedor de Justiça, constitui crime de desobedi-
ência, sem prejuízo do procedimento disciplinar que houver lugar.

Artigo 27
(Formalismos das audições e depoimentos)

l. 	 O Provedor de Justiça usa meios expeditos e céleres para convocar as 
partes em audições ou depoimentos.

2. 	 O prazo de convocação das partes é de cinco dias, devendo em casos 
urgentes esse prazo ser de três dias.

3. 	 Todos os depoimentos devem ser registados e assinados pelos depo-
entes, se estes souberem e puderem fazê-lo.

4. 	 Nos casos em que os depoentes sejam representados por advogado, 
este pode assinar os depoimentos.

5. 	 Considera-se justificada a falta ao serviço determinada pelo dever de 
comparência às audiências da Provedoria da Justiça.

Artigo 28
(Casos de pequena gravidade)

Nos casos de queixas de pouca gravidade o Provedor de Justiça pode 
limitar-se a fazer uma advertência escrita ou oral à parte em falta.

Ir para o índice



190

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Artigo 29
(Audiência prévia)

O Provedor de Justiça não deve dirigir nenhuma recomendação sem ter 
ouvido a parte contra quem a queixa é dirigida, excepto se houver recusa 
desta em ser ouvida.

Artigo 30
(Mediação)

1. 	 O Provedor de Justiça, em despacho, fixa o prazo para as partes che-
garem a acordo com vista à reparação da ilegalidade ou injustiça em 
cada caso concreto, tendo em conta a complexidade do caso e a na-
tureza da queixa.

2. 	 Findo o prazo sem que o acordo tenha sido alcançado, o Provedor de 
Justiça deve dirigir recomendações à parte em falta.

3. 	 Sempre que o Provedor de Justiça constate não haver condições objec-
tivas para se tentar um acordo entre as partes, o que pode ser aferido 
por uma das partes não colaborar ou provocar expedientes dilatórios, 
o Provedor de Justiça pode, imediatamente, após a fase de produção 
de prova, produzir as recomendações que julgue necessárias.

Artigo 31
(Recomendações)

1. 	 As recomendações do Provedor de Justiça são dirigidas ao órgão 
competente contra quem a queixa foi endereçada, com cópia ao 
queixoso, devendo aquelas conter:
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a)	 menção do acto ou facto ilegal ou injusto e o seu enquadramento legal;

b)	 proposta de medidas de correcção do acto;

c)	 prazo máximo de sessenta dias para a correcção.

2. 	 O órgão destinatário da recomendação deve responder no prazo de 
quinze dias, a contar da recepção da recomendação, podendo, se hou-
ver fundamento para isso, solicitar a prorrogação do prazo estabelecido.

3. 	 Decorrido o prazo estabelecido, se a recomendação não for atendida, 
o Provedor de Justiça deve, dependendo dos casos, dirigir-se ao supe-
rior hierárquico do visado, ou não obtendo da Administração Pública 
o acatamento da recomendação, dirigir-se à Assembleia da Repúbli-
ca, expondo os motivos da sua tomada de posição.

4. 	 No caso de não obter resposta satisfatória por parte do órgão visado, 
o Provedor de Justiça pode publicar a recomendação.

5. 	 O não acatamento da recomendação deve ser sempre fundamentado.

6. 	 As conclusões do Provedor de Justiça são sempre comunicadas aos 
órgãos ou agentes visados e, caso tenha origem em queixa apresen-
tada, aos queixosos.

Artigo 32
(Participação das infracções)

Se no decurso da instrução do processo o Provedor de Justiça verificar a 
existência de comportamentos que revelem práticas de ilícitos criminais ou 
infracções disciplinares, deve participar ao Ministério Público ou à entidade 
hierarquicamente competente para a instauração do respectivo processo.
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Artigo 33
(Litigância de má-fé)

Sempre que se comprovar que a queixa foi feita de má-fé, o Provedor de 
Justiça deve reportar o facto ao Ministério Público para a instauração do 
competente procedimento criminal.

Artigo 34
(Não admissibilidade de recurso)

Os actos ou recomendações do Provedor de Justiça não são susceptíveis 
de recurso e deles só cabe reclamação para o próprio Provedor de Justiça.

Artigo 35
(Publicidade)

1. 	 O Provedor de Justiça pode publicar informações sobre as conclusões 
alcançadas nos processos ou sobre qualquer outro assunto de relevo 
para o conhecimento público, podendo utilizar os meios que enten-
der necessários.

2. 	 O Provedor de Justiça pode publicar comunicados sobre qualquer 
facto que estime relevante ou de interesse público.

CAPÍTULO V
Gabinete do Provedor de Justiça

Artigo 36
(Gabinete do Provedor de Justiça)

O Gabinete do Provedor de Justiça tem autonomia administrativa e funciona 
em instalações próprias.
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Artigo 37
(Estatuto orgânico e quadro de pessoal)

O Gabinete do Provedor de Justiça tem um estatuto orgânico e quadro de 
pessoal próprios a serem aprovados pelo Conselho de Ministros.

Artigo 38
(Orçamento)

O Gabinete do Provedor de Justiça rege-se pela Lei n. 0 9/ [2002, de 12 
de Fevereiro - Lei do SISTAFE.

Artigo 39
(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2007.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE CABO-VERDE

(EXTRATOS)

Artigo 20º

(Tutela dos direitos, liberdades e garantias) 

1. 	 (…)

3. 	 Todos podem apresentar queixas, por acções ou omissões dos po-

deres públicos, ao Provedor de Justiça que as apreciará sem poder 

decisório, dirigindo aos órgãos competentes as recomendações ne-

cessárias para prevenir e reparar ilegalidades ou injustiças. 

4.	 A actividade do Provedor de Justiça é independente dos meios gra-

ciosos e contenciosos previstos na Constituição e nas leis.

CABO-VERDE
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TÍTULO IX
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DOS ÓRGÃOS DO PODER POLÍTICO

CAPÍTULO I
DO CONSELHO DA REPÚBLICA

Artigo 249º
(Definição e composição)

1. 	 O Conselho da República é o órgão político de consulta do Presidente 
da República. 

2. 	 O Conselho da República é composto pelos seguintes membros : 

(…)

e) O Provedor de Justiça;

CAPÍTULO II
DOS OUTROS ÓRGÃOS AUXILIARES

Artigo 253º
(Provedor de Justiça)

1. O Provedor de Justiça é um órgão independente eleito pela Assem-
bleia Nacional, pelo tempo que a lei determinar. 

2. O Provedor de Justiça tem direito à cooperação de todos os órgãos e 
agentes do Estado e demais pessoas colectivas públicas. 

3. A lei regula a organização e a competência do Provedor de Justiça.
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CABO-VERDE

Lei n.º 29/2003, de 4 de Agosto

ESTATUTO DO PROVEDOR DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.°
Definição

O Provedor de Justiça é um órgão independente e auxiliar do poder polí-
tico, eleito pela Assembleia Nacional, que tem por atribuição essencial a 
defesa e promoção dos direitos, liberdades, garantias e interesses legíti-
mos dos cidadãos, assegurando, através de meios informais, a justiça, a 
legalidade e a regularidade do exercício dos poderes públicos.

Artigo 2.º
Âmbito de actuação

1.	 As acções do Provedor de Justiça exercem-se, nomeadamente, no 
âmbito da actividade dos serviços da Administração Pública central 
e local, das Forças Armadas, dos institutos públicos, das empresas 
públicas ou de capitais maioritariamente públicos ou concessionárias 
de serviços públicos ou de exploração de bens de domínio público.

2.	 A actuação do Provedor de Justiça pode ainda incidir sobre relações 
entre particulares que impliquem uma especial relação de domínio, 
no âmbito de protecção de direitos, liberdades e garantias.
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Artigo 3.°
Iniciativa

1.	 O Provedor de Justiça exerce as suas funções com base em queixas 
apresentadas pelos cidadãos, individual ou colectivamente, por ac-
ção ou omissão dos poderes públicos que afectem de algum modo 
os seus direitos, liberdades, garantias ou interesses legítimos, não 
dependendo tais queixas de qualquer prazo.

2.	 A actividade do Provedor de Justiça pode também ser exercida por 
iniciativa própria e não depende dos meios graciosos ou contenciosos 
previstos na Constituição e nas leis.

Artigo 4.º
Natureza de actividade

Cabe ao Provedor de Justiça dirigir recomendações aos órgãos ou serviços 
afectados com as suas diligências, não tendo aquele poderes decisório.

Artigo 5.º
Relação com a Assembleia Nacional

1.	 O Provedor de Justiça envia anualmente à Assembleia Nacional, até 
30 de Junho, um relatório das suas actividades, anotando as iniciati-
vas, as queixas recebidas, as diligências efectuadas e os resultados 
obtidos, o qual é publicado no Boletim da Assembleia Nacional e na 
sua página na Internet.

2.	 O Provedor de Justiça poderá tomar parte nos trabalhos das comis-
sões parlamentares competentes, sempre que estas solicitem a sua 
presença ou quando o seu relatório constituir objecto de apreciação.
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CAPÍTULO II
Estatuto

Artigo 6.º
Eleição

1. 	 O Provedor de Justiça é eleito pela Assembleia Nacional, por maioria 
de dois terços dos deputados presentes, desde que superior à maio-
ria absoluta dos deputados em efectividade de funções.

2. 	 A eleição do Provedor de Justiça deve efectuar-se nos trinta dias an-
teriores ao termo do mandato do seu antecessor.

3. 	 Quando a Assembleia Nacional se encontrar dissolvida, ou não es-
tiver em sessão, a eleição terá lugar nos primeiros sessenta dias a 
contar da primeira reunião da Assembleia eleita, ou a partir do início 
da nova sessão.

Artigo 7º
Elegibilidade

Só pode ser eleito Provedor de Justiça o cidadão cabo verdiano de reputa-
do mérito que tenha sólida experiência profissional, reconhecida integri-
dade moral e que esteja no pleno gozo dos seus direitos civis e políticos.

Artigo 8.º
Posse e juramento

1. 	 O Provedor de Justiça toma posse perante o Presidente da Assem-
bleia Nacional.
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2. 	 O prazo para a tomada de posse é de trinta dias a contar da data da publi-

cação da Resolução da Assembleia Nacional relativa ao acto de eleição.

3. 	 No acto de posse o Provedor de Justiça eleito presta o seguinte 

juramento:

«Juro por minha honra desempenhar fielmente o cargo de Provedor de Justi-

ça em que fico investido, promovendo e defendendo os direitos, liberdades, 

garantias e interesses legítimos dos cidadãos, no estrito respeito pela Consti-

tuição e pelas demais leis da República»

Artigo 9.°
Duração do mandato

1. 	 O mandato do Provedor de Justiça é de cinco anos, renovável por 

uma única vez.

2. 	 O Provedor de Justiça mantém-se em exercício de funções até à to-

mada de posse do seu sucessor.

Artigo 10.°
Cessação de funções

1. 	 Antes do termo do seu mandato, as funções do Provedor de Justiça só 

podem cessar:

a) 	 Por morte ou incapacidade física ou psíquica permanentes;

b)	 Por perda de requisitos de elegibilidade;

c)	 Por incompatibilidade superveniente;
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d) 	 Em virtude de condenação judicial, por crime desonroso ou puní-
vel com  pena de prisão superior a dois anos;

e) 	 Por renúncia;

 f) 	 Por acções ou omissões praticadas com negligência grave no cum-
primento das suas funções.

2.	 Os factos determinantes da cessação de funções, previstos nas alíne-
as a), b), c) e d) do n.º 1, são verificados pela Assembleia Nacional nos 
termos do seu Regimento.

3.	 A declaração de renúncia prevista na alínea e) do número anteceden-
te é apresentada ao Presidente da Assembleia Nacional e torna-se 
efectiva a partir da data da publicação, no Boletim Oficial, da Resolu-
ção da Assembleia Nacional que dela tomar conhecimento.

Artigo 11.º
Vacatura

Em caso de vacatura do cargo, a eleição do novo titular deverá ter lugar 
nos trinta dias posteriores ou no prazo estabelecido no nº3 do artigo 6º, 
se se verificarem as circunstâncias aí referidas.

Artigo 12.º
 Independência, inamovibilidade e incompatibilidade

1. 	 O Provedor de Justiça é independente e inamovível, não podendo as 
suas funções cessar antes do termo do período por que foi designa-
do, salvo os casos previstos na presente lei.

2. 	 O Provedor de Justiça está sujeito às mesmas incompatibilidades que 
os juízes em efectividade de funções.

Ir para o índice



201

Artigo 13.°
Identificação, acesso e trânsito livres

1. 	 O Provedor de Justiça tem direito a cartão especial de identificação, 
de modelo aprovado pela Assembleia Nacional e assinado pelo seu 
Presidente.

2. 	 O cartão de identificação permite acesso e trânsito livres em todos 
os locais públicos de acesso condicionado, designadamente a Admi-
nistração Pública central ou local, os serviços públicos, as empresas 
públicas e demais pessoas colectivas de direito público.

Artigo 14.º
Imunidade e inviolabilidade

1. 	 O Provedor de Justiça não pode ser perseguido, investigado, preso, 
detido ou julgado por causa das opiniões que emitir ou dos actos que 
praticar no exercício das suas funções.

2. 	 O Provedor de Justiça não pode ser preso ou detido sem autorização 
da Assembleia Nacional, salvo em caso de flagrante delito por crime 
a que corresponda pena de prisão cujo limite máximo seja superior 
a dois anos e, fora de flagrante delito, por crime a que corresponda 
pena cujo limite máximo seja superior a oito anos de prisão.

Artigo 15.°
Estabilidade e garantia no emprego

1. 	 O Provedor de Justiça não pode ser prejudicado na sua colocação, 
carreira, emprego ou actividade pública ou privada, nem nos benefí-
cios sociais a que tenha direito.
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2. 	 O tempo de serviço prestado como Provedor de Justiça conta, para 
todos os efeitos, como prestado nas funções de origem, bem como 
para efeito de aposentação.

Artigo 16.º 
Regime de aposentação e segurança social

1. 	 O Provedor de Justiça não está sujeito às disposições legais sobre a 
aposentação por limite de idade.

2. 	 O Provedor de Justiça beneficia do regime de segurança social aplicá-
vel aos trabalhadores civis da função pública, se não estiver abrangi-
do por outro mais favorável.

Artigo 17.º
Honras, regalias e direitos do Provedor de Justiça

O Provedor de Justiça tem honras, regalias e direitos idênticos aos de Ministro.

Artigo 18.º
Responsabilidade Criminal

1. 	 Pelos crimes cometidos no exercício das suas funções, o Provedor de 
Justiça responde perante o Supremo Tribunal de Justiça, nos termos 
seguintes:

a) 	 Tratando-se de crime punível com pena de prisão cujo limite má-
ximo não seja superior a dois anos, cabe à Assembleia Nacional 
requerer ao Procurador-Geral da República o exercício da acção 
penal contra o Provedor de Justiça e, pronunciado este definitiva-

Ir para o índice



203

mente, decidir se o Provedor de Justiça deve ou não ser suspenso 
para efeitos de prosseguimento do processo;

b) 	 Tratando-se de crime punível com pena de prisão cujo limite má-
ximo seja superior a dois anos, cabe à Assembleia Nacional reque-
rer ao Procurador-Geral da República o exercício da acção penal 
contra o Provedor de Justiça e, pronunciado este definitivamente, 
o Presidente da Assembleia Nacional suspenderá imediatamente 
o Provedor de Justiça do exercício das suas funções para efeitos 
de prosseguimento do processo.

2. 	 Pelos crimes cometidos fora do exercício das suas funções, o Prove-
dor de Justiça responde perante os tribunais comuns, observando-se 
o disposto nas alíneas a) e b) do número anterior.

Artigo 19.º
Auxiliares do Provedor de Justiça

1. 	 O Provedor de Justiça pode nomear e exonerar livremente um ou dois 
Provedores Adjuntos, bem como os coordenadores e assessores que 
se mostrarem necessários ao cabal desempenho das suas funções.

2. 	 Os Provedores Adjuntos são considerados autoridade pública, inclusive 
para efeitos penais.

3.  	Os coordenadores são considerados agentes de autoridade.

Artigo 20.º
Provedores Adjuntos

1. 	 Os Provedores Adjuntos são nomeados de entre indivíduos habilitados 
com curso superior adequado, de reputado mérito e integridade moral.
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2. 	 Aplicam-se aos Provedores Adjuntos as disposições dos artigos 12º a 

16º, 30º e 31º.

3. 	 O Provedor Adjunto aufere mensalmente um vencimento correspon-

dente a noventa porcento do vencimento do Provedor de Justiça.

Artigo 21º.

Substituição

O Provedor de Justiça é substituído nas suas faltas, ausências ou impedi-

mentos pelo Provedor Adjunto por ele designado.

CAPITULO III
Competências e poderes do Provedor de Justiça

Artigo 22.°

Competências

1. 	 No âmbito das suas atribuições, compete, em especial, ao Provedor 

de Justiça:

a)	 Promover a divulgação dos direitos, liberdades e garantias funda-

mentais dos cidadãos, o seu conteúdo e significado, bem como a 

finalidade da Provedoria de Justiça, seus meios de acção e a forma 

de recorrer aos seus serviços;

b)	 Fazer recomendações aos órgãos competentes com vista à repa-

ração dos actos administrativos ilegais ou injustos e à melhoria 

dos serviços de administração;
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c)	 Propor aos órgãos competentes as soluções que entender mais 

adequadas à defesa dos interesses legítimos dos cidadãos e ao 

aperfeiçoamento da acção administrativa, em colaboração com 

os órgãos competentes;

d)	 Apontar deficiências aos diplomas legislativos, formulando reco-

mendações para a sua melhor interpretação, alteração ou mesmo 

revogação, indicando sugestões para a elaboração de nova legis-

lação, caso assim entender;

e)	 Intervir, nos termos da lei aplicável, na tutela dos interesses colec-

tivos ou difusos, sempre que estiver em causa entidades públicas;

f)	 Emitir parecer, mediante solicitação da Assembleia Nacional, so-

bre qualquer assunto relacionado com a sua actividade.

2. 	 Qualquer proposta de modificação ou alteração de um diploma deverá 

ser enviada ao Presidente da Assembleia Nacional, ao Primeiro-Minis-

tro ou ao Ministro directamente interessado e, se for caso disso, aos 

Órgãos Municipais.

Artigo 23º.
Poderes

O Provedor de Justiça pode a todo o tempo:

a)	 Efectuar, com ou sem aviso prévio, visitas a qualquer sector de ac-

tividade da administração central ou local, bem como a empresas 

públicas, examinando documentos, ouvindo órgãos e agentes da Ad-

ministração ou pedindo as informações que reputar convenientes;

Ir para o índice



206

O PROVEDOR DE JUSTIÇA NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

b)	 Proceder a quaisquer investigações que considere necessárias 
ou convenientes, podendo adoptar, em matéria de produção de 
prova, todos os procedimentos razoáveis, desde que não colidam 
com os direitos e interesses legítimos dos cidadãos.

Artigo 24º
Delegação de poderes

1.	 O Provedor de Justiça pode delegar nos seus Adjuntos as competên-
cias e os poderes previstos nos artigos 22º e 23º.

2.	 O Provedor de Justiça pode delegar nos coordenadores os poderes 
previstos no artigo 23º.

Artigo 25.º
Limites de intervenção

1.	 Ao Provedor de Justiça não assiste competência para anular, revogar 
ou modificar os actos dos poderes públicos.

2.	 Ficam excluídos dos poderes de inspecção e fiscalização do Provedor 
de Justiça, os órgãos de soberania e as Assembleias Municipais, com 
excepção da sua actividade administrativa e dos actos praticados na 
superintendência da administração.

Artigo 26.º
Matéria pendente de decisão judicial e caso julgado

O Provedor de Justiça não entra no exame individual de queixas relacionadas 
com matérias pendentes de decisão judicial ou objecto de caso julgado.
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CAPITULO IV
Procedimento da queixa

Artigo 27.°
 Legitimidade para apresentação de queixa

1.	 Têm legitimidade para apresentar queixa ao Provedor de Justiça os cida-
dãos, individual ou colectivamente, e as entidades colectivas privadas.

2.	 Não podem constituir impedimento para o referido no número anterior 
a nacionalidade, a residência, a incapacidade legal da pessoa, o interna-
mento em centro penitenciário ou de reclusão ou, em geral, qualquer 
relação especial de sujeição ou dependência do poder público.

Artigo 28.º 
Queixas através de outras entidades

As queixas podem ser apresentadas a qualquer agente do Ministério Públi-
co, a qualquer Deputado da Nação ou ao Presidente de qualquer Assem-
bleia Municipal, que as transmitirá   imediatamente ao Provedor de Justiça.

Artigo 29.º
Forma de apresentação

1.	 As queixas apresentadas ao Provedor de Justiça dispensam a constitui-
ção de advogado, estão isentas de custas e selos, e podem ser apresen-
tadas oralmente ou por simples carta, desde que contenham a identi-
dade e morada do queixoso e, sempre que possível, a sua assinatura.

2.	 Quando apresentadas oralmente, as queixas serão reduzidas a es-
crito, após o que serão assinadas pelo queixoso sempre que saiba e 
possa fazê-lo.
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3.	 Quando a queixa não for apresentada em termos adequados, será 
ordenada a sua substituição por outra.

Artigo 30.º
Sigilo profissional

O Provedor de Justiça guarda sigilo relativamente aos factos de que tome 
conhecimento no exercício das suas funções, sempre que tal sigilo se 
justificar em razão da natureza daqueles factos.

Artigo 31.º
Sigilo das comunicações

1.	 A correspondência dirigida ao Provedor de Justiça e que seja remeti-
da a partir de qualquer centro de detenção, internamento ou custó-
dia de pessoas não pode ser objecto de censura.

2.	 Não podem ser objecto de escuta ou interferência as conversas entre 
o Provedor de Justiça e qualquer pessoa nas situações referidas no 
número anterior.

Artigo 32.º
Recusa de Queixa

1.	 O Provedor de Justiça recusa as queixas anónimas ou de má-fé, que 
careçam de fundamento, que não sejam da sua competência e aque-
las cuja tramitação resulte em prejuízo de direito legítimo de terceiros.

2.	 A decisão do Provedor de Justiça que recuse queixa não é susceptível 
de recurso.
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3.	 Sem prejuízo do disposto no número 1, o queixoso pode requerer 
que a sua queixa seja tratada confidencialmente.

Artigo 33.º
Queixa de má-fé

Em caso de manifesta má-fé na apresentação da queixa, o Provedor de 
Justiça participa o facto ao agente do Ministério Público competente, 
para a instauração do procedimento criminal, nos termos da lei.

Artigo 34.º
Queixas sobre a actividade judicial

Sempre que o Provedor de Justiça receba queixas relacionadas com o 
funcionamento e a Administração da Justiça, que pela sua natureza se 
encontrem fora do âmbito de sua acção, designadamente queixas inci-
dindo sobre facto alegado em processos pendentes ou transitados em 
julgado, deve encaminhá-las ao Conselho Superior da Magistratura Ju-
dicial ou ao Conselho Superior do Ministério Público, conforme o caso.

Artigo 35.º
Arquivamento da queixa 

A queixa será arquivada:

a)	 Quando o Provedor de Justiça concluir que a mesma não tem fun-
damento ou que não existem elementos bastantes para ser adop-
tado qualquer procedimento;

b)	 Quando a ilegalidade ou injustiça invocadas já tenham sido repa-
radas pela Administração.
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Artigo 36.º 
Não interrupção do prazo de recurso

As queixas dirigidas ao Provedor de Justiça não interrompem quaisquer 
outros prazos, nomeadamente os de recurso hierárquico e contencioso.

Artigo 37.º
Encaminhamento para outros órgãos

1.	 Quando o Provedor de Justiça reconheça que o queixoso tem ao seu 
alcance um meio gracioso ou contencioso, especialmente previsto na 
lei, poderá limitar-se a encaminhá-lo para a entidade competente.

2.	 Independentemente do disposto no número anterior, o Provedor de 
Justiça deve informar sempre o queixoso dos meios contenciosos que 
estejam ao seu alcance.

Artigo 38.º
Casos de pouca gravidade

Nos casos de pouca gravidade, sem carácter continuado, o Provedor de Jus-
tiça poderá limitar-se a uma chamada de atenção ao órgão ou serviço com-
petente, ou dar por encerrado o assunto com as explicações fornecidas.

Artigo 39.º
Audição prévia

Fora dos casos previstos nos artigos anteriores, o Provedor de Justiça 
deve sempre ouvir os órgãos ou agentes postos em causa, permitindo-
-lhes que prestem todos os esclarecimentos necessários antes de extrair 
quaisquer conclusões.

Ir para o índice



211

Artigo 40.º

Participação de infracções

Quando no decurso do processo resultarem indícios suficientes da prá-

tica de infracções criminais ou disciplinares, o Provedor de Justiça deve 

dar conhecimento deles, conforme os casos, ao Ministério Público, ou à 

entidade competente para a instauração de processo disciplinar.

Artigo 41.º

Publicidade

Quando as circunstâncias o aconselhem, o Provedor de Justiça pode or-

denar a publicação de comunicados ou informações sobre as conclusões 

alcançadas no processo ou sobre qualquer outro assunto relativo à sua 

actividade, utilizando, se necessário, os meios de comunicação social do 

Estado e beneficiando, num e noutro caso, do regime legal de publicação 

de notas oficiosas, nos termos das respectivas leis.

Artigo 42.º

Instrução da queixa

1.	 A fim de melhor responder às pretensões dos cidadãos, no âmbito 

das suas atribuições, o Provedor de Justiça procederá à instrução das 

queixas e reclamações mediante pedidos de informação, inspecções, 

exames, inquirições ou qualquer outro procedimento razoável que 

não colida com os direitos fundamentais dos cidadãos, o que será 

efectuado por meios informais e expeditos, sem sujeição às regras 

processuais relativas à produção de provas.
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2.	 As diligências são efectuadas pelo Provedor de Justiça e seus auxi-
liares, podendo também a sua execução ser solicitada directamente 
aos agentes do Ministério Público ou a quaisquer outras entidades 
públicas com a prioridade e urgência que ao caso couberem.

Artigo 43.º
Dever de Cooperação

1.	 Os funcionários e agentes da Administração e demais autoridades pú-
blicas têm o dever de prestar ao Provedor de Justiça todos os esclareci-
mentos, informações e cooperação que por este lhes forem solicitados, 
designadamente, efectuando inspecções através dos serviços compe-
tentes e facultando documentos e processos para exame, remetendo-
-os ao serviço do Provedor de Justiça, se tal lhes for solicitado.

2. 	 O disposto no número anterior não prejudica as restrições legais res-
peitantes ao segredo de justiça nem a invocação de interesse superior 
do Estado, nos casos devidamente justificados pelo Governo, em ques-
tões respeitantes à segurança, à defesa ou às relações internacionais.

Artigo 44.º 
Cooperação dos serviços e depoimentos

1.	 Para o melhor apuramento dos factos, o Provedor de Justiça poderá 
solicitar a cooperação de outros serviços públicos nos termos do ar-
tigo anterior, ou recorrer a depoimentos ou informações de qualquer 
cidadão, sempre que os reputar necessários.

2.	 No caso de recusa de depoimento o Provedor de Justiça, se o julgar im-
prescindível, poderá notificar, mediante carta postal registada, as pesso-
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as que devem ser ouvidas, constituindo neste caso crime de desobediên-
cia a falta de comparência ou a recusa de depoimento, não justificadas.

Artigo 45.º
Recusa de cooperação

O funcionário que dificultar ou impedir a investigação do Provedor de 
Justiça por meio de recusa ou negligência na remessa de informações ou 
dificultar e impedir o acesso a arquivos ou documentação administrativa 
necessária para a investigação, incorrerá no crime de desobediência.

Artigo 46.º
Despesas de deslocação

As despesas de deslocação suportadas por particulares chamados a 
prestar depoimentos perante os serviços do Provedor de Justiça são 
compensadas nos termos em que o são as testemunhas quando com-
parecem a actos judiciais.

CAPÍTULO V
Recomendações

Artigo 47.º
Comunicação das recomendações

1. 	 As recomendações do Provedor de Justiça são dirigidas ao órgão 
competente para corrigir o acto ou as situações irregulares, com 
conhecimento ao superior hierárquico competente, quando couber.
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2. 	 O órgão destinatário da recomendação deve, no prazo de sessenta 
dias a contar da sua recepção, comunicar ao Provedor de Justiça a 
posição que quanto a ela assume.

3. 	 O não acatamento da recomendação tem sempre de ser fundamentado.

4. 	 Se as recomendações não forem atendidas, e sempre que o Provedor 
de Justiça não tiver a colaboração devida, pode dirigir-se ao superior 
hierárquico competente.

5. 	 Se o órgão executivo da autarquia local não acataras recomendações 
do Provedor de Justiça, este pode dirigir-se à respectiva assembleia 
deliberativa.

6. 	 Se a administração não actuar de acordo com assuas recomenda-
ções, ou se recusar a prestar a colaboração pedida, o Provedor de 
Justiça pode dirigir-se à Assembleia Nacional, expondo os motivos da 
sua tomada de posição.

7. 	 Os resultados das investigações devem ser sempre comunicados aos ór-
gãos ou agentes visados e, se tiverem origem em queixa apresentada, 
aos queixosos.

CAPÍTULO VI
Provedoria de Justiça

Artigo 48.º
Remissão

A Lei Orgânica a ser aprovada pelo Governo regulará o regime e o 
quadro de pessoal.
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Artigo 49.º
Orçamento

1. 	 A Provedoria de Justiça tem um orçamento anual, elaborado nos ter-
mos da sua Lei Orgânica.

2. 	 A dotação orçamental da Provedoria de Justiça constada verba inscri-
ta no orçamento da Assembleia Nacional.

3. 	 O Provedor de Justiça tem competências idênticas às do Ministro 
para fins de autorização de despesas.

Artigo 50.º
Competências administrativas e disciplinares

1. 	 Compete ao Provedor de Justiça praticar todos os actos relativos ao 
provimento e à situação funcional do pessoal da Provedoria de Justi-
ça e exercer sobre ele o poder disciplinar.

2. 	 Dos actos administrativos do Provedor de Justiça cabe recurso con-
tencioso para o Supremo Tribunal de Justiça.

CAPÍTULO VII
Disposições finais e transitórias

Artigo 51.º 
Primeira eleição do Provedor de Justiça

A primeira eleição do Provedor de Justiça terá lugar nos sessenta dias a 
contar da data da entrada em vigor da presente Lei.
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Artigo 52.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor a 1 de Outubro de 2003.

Ir para o índice



217

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
(EXTRATOS)

CAPÍTULO IV
Das Funções Essenciais à Justiça

SECÇÃO I
Do Ministério Público

Artigo 127.

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdi-
cional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 	 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a in-
divisibilidade e a independência funcional.

(…)

BRASIL
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Artigo 128

O Ministério Público abrange:

I  -	 o Ministério Público da União, que compreende:

a) 	 o Ministério Público Federal;

b)	 o Ministério Público do Trabalho;

c) 	 o Ministério Público Militar;

d) 	 o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;

II  - 	os Ministérios Públicos dos Estados.

§	 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral 
da República, nomeado pelo Presidente da República dentre inte-
grantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprova-
ção de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado 
Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 	 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa 
do Presidente da República, deverá ser precedida de autorização 
da maioria absoluta do Senado Federal.

§ 	 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e 
Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, 
na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, 
que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato 
de dois anos, permitida uma recondução.

§ 	 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Terri-
tórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta 
do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva.
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§ 	 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa 
é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 
organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Públi-
co, observadas, relativamente a seus membros:

I  - 	 as seguintes garantias:

a) 	 vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em 
julgado;

b) 	 inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
mediante decisão do órgão colegiado competente do Mi-
nistério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros, assegurada ampla defesa;

c) 	 irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, 
e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 
153, § 2º, I;

II  - 	as seguintes vedações:

a) 	 receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-
rários, percentagens ou custas processuais;

b) 	 exercer a advocacia;

c) 	 participar de sociedade comercial, na forma da lei;

d) 	 exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-
ção pública, salvo uma de magistério;

e) 	 exercer atividade político-partidária;
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f) 	 receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contri-

buições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, 

ressalvadas as exceções previstas em lei.

§ 	 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 

95, parágrafo único, V.

Art. 129.

São funções institucionais do Ministério Público:

I  -	 promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;

II  - 	 zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, pro-

movendo as medidas necessárias a sua garantia;

III  - 	promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos;

IV  - 	promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para 

fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta 

Constituição;

V  -	 defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;

VI  - 	expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua com-

petência, requisitando informações e documentos para instruí-los, 

na forma da lei complementar respectiva;
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VII  - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei com-

plementar mencionada no artigo anterior;

VIII -	requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 

policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 

processuais;

IX  - 	exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compa-

tíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial 

e a consultoria jurídica de entidades públicas.

§ 	 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previs-

tas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóte-

ses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei.

§ 	 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 

integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da res-

pectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição.

§ 	 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 

concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do 

bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação.

§ 	 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no 

art. 93.

§ 	 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério 
Público da União

(EXTRATOS)

CAPÍTULO IV
DA DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS

Artigo. 6º 

Compete ao Ministério Público da União:

(…)

XX - expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e 
de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e 
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a ado-
ção das providências cabíveis.

(…)

Artigo 11

 A defesa dos direitos constitucionais do cidadão visa à garantia do seu 
efetivo respeito pelos Poderes Públicos e pelos prestadores de serviços 
de relevância pública.

Artigo 12

O Procurador dos Direitos do Cidadão agirá de ofício ou mediante repre-
sentação, notificando a autoridade questionada para que preste infor-
mação, no prazo que assinar.

Ir para o índice



223

Artigo 13

Recebidas ou não as informações e instruído o caso, se o Procurador dos 

Direitos do Cidadão concluir que direitos constitucionais foram ou estão 

sendo desrespeitados, deverá notificar o responsável para que tome as 

providências necessárias a prevenir a repetição ou que determine a ces-

sação do desrespeito verificado.

Artigo 14

Não atendida, no prazo devido, a notificação prevista no artigo anterior, a 

Procuradoria dos Direitos do Cidadão representará ao poder ou autorida-

de competente para promover a responsabilidade pela ação ou omissão 

inconstitucionais.

Artigo 15

É vedado aos órgãos de defesa dos direitos constitucionais do cidadão 

promover em juízo a defesa de direitos individuais lesados.

§ 	 1º Quando a legitimidade para a ação decorrente da inobservân-

cia da Constituição Federal, verificada pela Procuradoria, couber 

a outro órgão do Ministério Público, os elementos de informação 

ser-lhe-ão remetidos.

§ 	 2º Sempre que o titular do direito lesado não puder constituir ad-

vogado e a ação cabível não incumbir ao Ministério Público, o caso, 

com os elementos colhidos, será encaminhado à Defensoria Pública 

competente.
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Artigo 16

A lei regulará os procedimentos da atuação do Ministério Público na de-
fesa dos direitos constitucionais do cidadão.

Artigo 17

O Procurador-Geral da República designará, dentre os Subprocuradores-
-Gerais da República e mediante prévia aprovação do nome pelo Conse-
lho Superior, o Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, para exercer 
as funções do ofício pelo prazo de dois anos, permitida uma recondução, 
precedida de nova decisão do Conselho Superior.

§ 	 1º Sempre que possível, o Procurador não acumulará o exercício 
de suas funções com outras do Ministério Público Federal.

§ 	 2º O Procurador somente será dispensado, antes do termo de 
sua investidura, por iniciativa do Procurador-Geral da República, 
anuindo a maioria absoluta do Conselho Superior.

Artigo 41

Em cada Estado e no Distrito Federal será designado, na forma do art. 49, 
III, órgão do Ministério Público Federal para exercer as funções do ofício 
de Procurador Regional dos Direitos do Cidadão.

O Procurador Federal dos Direitos do Cidadão expedirá instruções para o 
exercício das funções dos ofícios de Procurador dos Direitos do Cidadão, 
respeitado o princípio da independência funcional.
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Artigo 42

A execução da medida prevista no art. 14 incumbe ao Procurador Federal 
dos Direitos do Cidadão.

Artigo 46

Incumbe ao Procurador-Geral da República exercer as funções do Minis-
tério Público junto ao Supremo Tribunal Federal, manifestando-se previa-
mente em todos os processos de sua competência.

Parágrafo único. O Procurador-Geral da República proporá perante o Su-
premo Tribunal Federal:

I - 	 a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal 
ou estadual e o respectivo pedido de medida cautelar;

(…)

Artigo 49

São atribuições do Procurador-Geral da República, como Chefe do Minis-
tério Público Federal:

(…) 

III - 	designar o Procurador Federal dos Direitos do Cidadão e os titulares 
da Procuradoria nos Estados e no Distrito Federal;
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